
  

 

Positivo Tecnologia S.A. 

Companhia Aberta 

CNPJ/MF 81.243.735/0001-48 

 

Rua João Bettega, nº 5.200, CIC 

CEP 81350-000, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 

 
 

 

Identificação da Companhia 

 

Positivo Tecnologia S.A., sociedade por ações inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 

81.243.735/0001-48 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta 

Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41300071977, registrada com 

companhia aberta perante a Comiss«o de Valores Mobili§rios (ñCVMò) 

sob o nÜ 020362 (ñCompanhiaò ou ñPositivo Tecnologiaò). 

Sede A sede social da Companhia está localizada na Rua João Bettega, nº 5.200, 

CIC, CEP 81350-000, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 

Diretoria de Relações com Investidores 

 

 

A diretoria de relações com investidores da Companhia está localizada na 

Rua Senador Accioly Filho, nº 1.021, CIC, CEP 81310-000, Cidade de 

Curitiba, Estado do Paraná. O Diretor de Relações com Investidores é o 

Sr. Lincon Lopes Ferraz. Os telefones do departamento de relações com 

investidores da Companhia são (55 41) 3316-7887, (55 41) 3316-7824 e 

(55 41) 3316-7925. O fax do departamento de relações com investidores 

da Companhia é (55 41) 3316-7810 e o e-mail é ir@positivo.com.br. 

Auditores Independentes da Companhia Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, localizada na Rua 

Pasteur, 463 - 5º andar, CEP 80250-080, na Cidade de Curitiba, no Estado 

do Paraná, telefone (55 41) 3312-1400e fax (55 41) 3312-1470. 

Banco Escriturador e Atendimento aos 

Acionistas 

Itaú Corretora de Valores S.A. 

O atendimento aos Acionistas da Companhia é efetuado em qualquer 

agência do Itaú Unibanco S.A., cuja sede está localizada na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Armando de Arruda 

Pereira, 707, 10º andar, CEP: 04344-902. ï Canal de atendimento à 

acionistas ï INVESTFONE - Telefone (55 11) 5029-7780 - E-mail: 

investfone.investimento@itau-unibanco.com.br. 

Títulos e Valores Mobiliários Emitidos As Ações Ordinárias da Companhia estão listadas na B3 S.A. ï BRASIL, 

BOLSA, BALCÃO sob o s²mbolo ñPOSI3ò, no segmento denominado Novo 

Mercado.  

Jornais nos quais a Companhia divulga 

informações 

As publicações realizadas pela Companhia, em decorrência da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (ñLei das 

Sociedades por Açõesò) s«o divulgadas no Di§rio Oficial do Estado do 

Paraná, no Jornal Metrópole e no Jornal O Estado de São Paulo. 

Site na Internet www.positivotecnologia.com.br/ri. As informações constantes do site da 

Companhia não são parte integrante deste Formulário de Referência, nem 

se encontram incorporadas por referência a este. 

Data da última atualização deste 

Formulário de Referência 

31 de maio de 2017. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTE FORMULÁRIO DE R EFERÊNCIA  

Este formul§rio ® elaborado com base na Instru­«o CVM nÜ 480, de 07 de dezembro de 2009 (ñICVM480ò) e no 

Anexo A à Instrução CVM Nº 552, de 9 de outubro de 2014. 

 

A data de última atualização deste Formulário de Referência não significa, necessariamente, que este documento teve 

todas as suas informações atualizadas até tal data, mas que algumas ou todas as informações nele contidas foram 

atualizadas conforme o Artigo 24 caput da ICVM480 e seus Parágrafos 1º, 2º e 3º. 

Este Formulário de Referência não se caracteriza como um documento de oferta pública de valores mobiliários da 

Companhia, bem como não constitui uma oferta de venda ou uma solicitação para oferta de compra de títulos e valores 

mobiliários no Brasil ou em  qualquer outra jurisdição. 

 

1.  IDENTIFICAÇÃO DAS PE SSOAS RESPONSÁVEIS PELO CONTEÚDO DO FORM ULÁRIO  

1.1.   Declaração do Presidente e do Diretor de Relações com Investidores  

Hélio Bruck Rotenberg, Diretor Presidente da Positivo Tecnologia S.A. declara que: (i) reviu este Formulário de 

Referência; e que, em seu entendimento, (ii) todas as informações contidas neste Formulário de Referência 

atendem ao disposto na ICVM480, em especial aos artigos 14 a 19; e (iii) o conjunto de informações nele contido 

é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira da Companhia e dos riscos inerentes 

às suas atividades e dos valores mobiliários por ela emitidos nesta data. 

Lincon Lopes Ferraz,  Diretor de Relações com Investidores da Positivo Tecnologia S.A. declara que: (i) reviu 

este Formulário de Referência; e que, em seu entendimento, (ii) todas as informações contidas neste Formulário 

de Referência atendem ao disposto na ICVM480, em especial aos artigos 14 a 19; e (iii) o conjunto de informações 

nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira da Companhia e dos 

riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ela emitidos nesta data. 
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2.  AUDITORES 

2.1. Em relação aos auditores independentes, indicar:  

 

Período 

Exercício Social Encerrado em 

31.12.2016 

Exercício Social Encerrado em 

31.12.2015 

Exercício Social Encerrado em 

31.12.2014 

 

a. nome empresarial 

 Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 

Independentes 

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 

Independentes 

PricewaterhouseCoopers Auditores 

Independentes. 

 

b. nome das pessoas responsáveis, CPF e dados para contato (telefone e e-mail) 

 Nome: Cosme dos Santos 
CPF: 647.362.377-91 

Tel.: (55 41) 3312-1400 

E-mail: cosmesantos@deloitte.com 

Nome: Cosme dos Santos 
CPF: 647.362.377-91 

Tel.: (55 41) 3312-1400 

E-mail:cosmesantos@deloitte.com 

Nome: Carlos Alexandre Peres 
CPF: 116.814.068-45 

Tel.: (55 41) 3883-1600 

 E-mail: carlos.peres@br.pwc.com 

 

c. data da contratação dos serviços 

 31/03/2016 - Auditoria 31/03/2015 ï Auditoria 31/03/2014 - Auditoria 

 

d. descrição dos serviços contratados 

 Auditoria das demonstrações financeiras 

anuais, revisão das informações financeiras 

trimestrais, serviços vinculados à auditoria 

e consultoria tributária e fiscal 

Auditoria das demonstrações financeiras 

anuais, revisão das informações financeiras 

trimestrais, serviços vinculados à auditoria 

e consultoria tributária e fiscal 

Auditoria das demonstrações financeiras 

anuais, revisão das informações financeiras 

trimestrais, serviços vinculados à auditoria 

e consultoria tributária e fiscal 

e. eventual substituição do auditor 

 Não houve substituição do auditor. Não houve substituição do auditor. Substituição em 04/05/2015 

 

 

e.i. justificativa da substituição 

 Não aplicável. Não houve substituição do 
auditor. 

Não aplicável. Não houve substituição do 
auditor. 

Término do contrato de prestação de 
serviços entre as partes devido a condições 

comerciais. 

 

e.ii. eventuais razões apresentadas pelo auditor em discordância da justificativa da Companhia para sua substituição, conforme 

regulamentação da CVM específica a respeito da matéria 

 Não aplicável. Não houve substituição do 

auditor. 

Não aplicável. Não houve substituição do 

auditor. 

Não houve discordância. Término do 

contrato de prestação de serviços entre as 

partes devido a condições comerciais. 

 

2.2. Informar montante total de remuneração dos auditores independentes no último exercício social, 

discriminando os honorários relativos a serviços de auditoria e os relativos a quaisquer outros serviços 

prestados 

No último exercício social, encerrado em 31 de dezembro de 2016, os auditores independentes receberam 

honorários que totalizaram R$ 464 mil, sendo R$ 364 mil referentes aos serviços de auditoria das demonstrações 

financeiras anuais, revisão das informações financeiras trimestrais e serviços vinculados à auditoria. O montante 

remanescente, de R$ 100 mil, está relacionado a serviços de consultoria fiscal e tributária. 

 

2.3.  Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Não aplicável. 

mailto:cosmesantos@deloitte.com
mailto:cosmesantos@deloitte.com
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3.  INFORMAÇÕES FIN ANCEIRAS SELECIONADA S  

3.1. Com base nas demonstrações financeiras ou, quando o emissor estiver obrigado a divulgar informações 

financeiras consolidadas, com base nas demonstrações financeiras consolidadas, elaborar tabela informando: 

  
Exercício Social Encerrado em  

Período  31.12.2016  31.12.2015  31.12.2014 

a. Patrimônio Líquido (em R$ mil)  559.245  576.395  660.756 

b. Ativo Total (em R$ mil)   1.822.893  1.919.041  1.759.796 

c. Receita Líquida (em R$ mil)  1.746.015  1.843.191  2.331.559 

d. Resultado Bruto (em R$ mil)  506.406  347.157  526.053 

e. Resultado Líquido (em R$ mil)  8.838  -79.881  23.270 

f. Número de Ações, ex-tesouraria    85.722.992    85.229.392   85.229.392 

g. Valor patrimonial da ação (em R$)¹  6,52  6,76  7,75 

h. Resultado básico por ação (em R$)¹  0,103  -0,937  0,272 

h. Resultado diluído por ação (em R$)¹  0,103  -0,942  0,272 

j. Outras informações contábeis selecionadas  Não aplicável  Não aplicável  Não aplicável 

¹ Calculado com base no número de ações, ex-tesouraria na data indicada 

 

3.2.  Caso o emissor tenha divulgado, no decorrer do último exercício social, ou deseje divulgar neste 

formulário medições não contábeis, como Lajida (lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) 

ou Lajir (lucro antes de juros e imposto de renda), o emissor deve: 

a. informar o valor das medições não contábeis 

b. fazer as conciliações entre os valores divulgados e os valores das demonstrações financeiras auditadas 

c. explicar o motivo pelo qual entende que tal medição é mais apropriada para a correta compreensão da sua 

condição financeira e do resultado de suas operações 

Apresentamos, a seguir, o ñEBITDAò e o ñEBITDA Ajustadoò, contemplando sua concilia­«o com os valores 

constantes das demonstrações financeiras nos períodos em questão.  

EBITDA  

O EBITDA corresponde ao lucro antes de despesas (receitas) financeiras líquidas, do IRPJ e da CSLL e, da 

depreciação e amortização. O cálculo do EBITDA não corresponde a uma prática contábil adotada no Brasil, nem 

uma prática adotada pelas IFRSs, não representa o fluxo de caixa para os períodos apresentados e não deve ser 

considerado substituto do lucro líquido, como indicador de nosso desempenho operacional ou substituto do fluxo 

de caixa como indicador de liquidez. O EBITDA não tem significado padronizado e a nossa definição de EBITDA 

pode não ser igual ou comparável à definição de EBITDA ou EBITDA Ajustado utilizada por outras companhias 

 
 Exercício Social Encerrado em  

Em R$ mil  31.12.2016  31.12.2015  31.12.2014 

Lucro líquido do período  8.838  -79.881  23.270 

(-) Depreciação e amortização -49.870  -66.750  -49.928 

(-) Imposto de renda e contribuição social -828  -139  -54 

(-) Resultado financeiro  -111.609  -17.790  -63.600 

(-) Equivalência Patrimonial 23.482  7.642  20.775 

EBITDA   147.663  -2.844  115.340 

Margem EBITDA  8,5%  -0,2%  4,9% 
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EBITDA AJUSTADO  

O cálculo do EBITDA Ajustado não corresponde a uma prática contábil adotada no Brasil, não representa o fluxo 

de caixa para os períodos apresentados e não deve ser considerado substituto do lucro líquido, como indicador de 

nosso desempenho operacional ou substituto do fluxo de caixa como indicador de liquidez. O EBITDA Ajustado 

não tem significado padronizado e a nossa definição de EBITDA Ajustado pode não ser igual ou comparável à 

definição de EBITDA ou EBITDA Ajustado utilizada por outras companhias.  

O EBITDA Ajustado é composto pelo EBITDA, acrescido dos seguites elementos: 

  

1) Ganho caixa do hedge dos insumos: representa os valores recebidos (ou pagos) pela companhia em 

instrumentos de hedge cambial contratados para a cobertura dos insumos dolarizados. Tais valores são 

líquidos da variação cambial sobre as faturas em dólar. Por serem integralmente ligados aos insumos, a 

companhia entende que seu resultado é operacional. 

 

2) Rescisões extraordinárias: referem-se à adequação do quadro de colaboradores ao menor patamar de 

receita, dado o cenário recessivo, e à migração de posições de trabalho de Curitiba para Manaus. 

 

3) Excedente de despesas de P&D: são desembolsos com projetos de P&D exigidos pela Lei de Informática, 

regulados em cerca de 2,5% da receita da companhia. Tais despesas foram previamente contratadas com 

base em uma perspectiva de faturamento maior do que a realizada. Sendo assim, nos primeiros nove 

meses do ano, já haviam sido reconhecidas despesas suficientes para cobrir a obrigação do ano.  

 

4) Despesas ï Projeto Fábrica de Manaus: referem-se a gastos que não foram considerados como 

investimento. 

  

5) EBITDA Joint Venture (Positivo BGH): refere-se à metade do EBITDA apurado pelas operações na 

Argentina, Uruguai, Ruanda e Quênia, cuja participação da companhia nestas sociedades é de 50%. 

Divulgamos este ajuste desde o 1T13, devido à introdução de uma regulamentação contábil que passou a 

tratar joint ventures pelo método de equivalência patrimonial, que é excluído do cômputo do EBITDA 

tradicional. 

 

 
  

Exercício Social Encerrado em  

Em R$ mil 
 

31.12.2016 
 

31.12.2015 
 

31.12.2014 

EBITDA  147.663  -2.844  115.340 

(+) Efeito caixa do hedge dos insumos -44.334  25.794  -24.800 

(+) Rescisões extraordinárias  4.100  9.470  - 

(+) Excedente de despesas de P&D  -  12.943  - 

(+) Despesas - Projeto Manaus  -  929  - 

(+) EBITDA IFSA (50%)  36.200  43.889  39.279 

EBITDA Ajustado   143.629  90.087  143.009 

Margem EBITDA Ajustada¹  8.2%  4,9%  6,1% 

¹ EBITDA Ajustado dividido pela receita líquida       

 

 

3.3.   Identificar e comentar qualquer evento subsequente às últimas demonstrações financeiras de 

encerramento de exercício social que as altere substancialmente  

Em 25 de janeiro de 2017, a Companhia realizou a integralização de capital social na controlada indireta Boreo 

Indústria de Equipamentos Ltda., no montante R$ 15 milhões. 
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3.4.   Descrever a política de destinação dos resultados dos 3 últimos exercícios sociais, indicando: 

 

Período 

Exercício Social Encerrado em 

31.12.2016 

Exercício Social Encerrado em 

31.12.2015 

Exercício Social Encerrado em 

31.12.2014 

a. regras sobre 

retenção de 

lucros 

 

O Estatuto Social da Companhia prevê 

que 5% do lucro líquido seja, anualmente, 

destinado à formação de reserva legal, a 
qual não poderá ultrapassar 20% do 

capital social. 

Atendida a distribuição de dividendos do 

exercício, o saldo terá a destinação 

aprovada pela Assembleia Geral, depois 

de ouvido o Conselho de Administração, 

respeitadas as disposições legais e 

estatutárias aplicáveis.  

 

O Estatuto Social da Companhia prevê 

que 5% do lucro líquido seja, anualmente, 

destinado à formação de reserva legal, a 
qual não poderá ultrapassar 20% do 

capital social. 

Atendida a distribuição de dividendos do 

exercício, o saldo terá a destinação 

aprovada pela Assembleia Geral, depois 

de ouvido o Conselho de Administração, 

respeitadas as disposições legais e 

estatutárias aplicáveis.  

 

O Estatuto Social da Companhia prevê 

que 5% do lucro líquido seja, anualmente, 

destinado à formação de reserva legal, a 
qual não poderá ultrapassar 20% do 

capital social. 

Atendida a distribuição de dividendos do 

exercício, o saldo terá a destinação 

aprovada pela Assembleia Geral, depois 

de ouvido o Conselho de Administração, 

respeitadas as disposições legais e 

estatutárias aplicáveis.  

 

b. regras sobre 

distribuição de 

dividendos 

 

Do saldo do lucro líquido do exercício, 

obtido após a dedução relativa à 

constituição da reserva legal, destinar-se-

ão 25% para o pagamento de dividendo 

mínimo obrigatório a todos os acionistas. 
A Companhia pode deliberar a 

distribuição de dividendos a débito da 

conta de lucro apurado em balanços 

semestrais ou intermediários. O Conselho 

de Administração pode declarar 

dividendos intermediários a débito da 

conta de reservas existentes naqueles 

balanços ou no último balanço anual. 
Adicionalmente, pode pagar ou creditar 

juros sobre o capital próprio, ad 

referendum, da AGO que apreciar as 

demonstrações financeiras relativas ao 

exercício social em que tais juros foram 

pagos ou creditados. Tanto os dividendos 

intercalares quanto os juros sobre o 
capital próprio deverão ser sempre 

imputados ao dividendo obrigatório. 

 

Do saldo do lucro líquido do exercício, 

obtido após a dedução relativa à 

constituição da reserva legal, destinar-se-

ão 25% para o pagamento de dividendo 

mínimo obrigatório a todos os acionistas. 
A Companhia pode deliberar a 

distribuição de dividendos a débito da 

conta de lucro apurado em balanços 

semestrais ou intermediários. O Conselho 

de Administração pode declarar 

dividendos intermediários a débito da 

conta de reservas existentes naqueles 

balanços ou no último balanço anual. 
Adicionalmente, pode pagar ou creditar 

juros sobre o capital próprio, ad 

referendum, da AGO que apreciar as 

demonstrações financeiras relativas ao 

exercício social em que tais juros foram 

pagos ou creditados. Tanto os dividendos 

intercalares quanto os juros sobre o 
capital próprio deverão ser sempre 

imputados ao dividendo obrigatório. 

 

Do saldo do lucro líquido do exercício, 

obtido após a dedução relativa à 

constituição da reserva legal, destinar-se-

ão 25% para o pagamento de dividendo 

mínimo obrigatório a todos os acionistas. 
A Companhia pode deliberar a 

distribuição de dividendos a débito da 

conta de lucro apurado em balanços 

semestrais ou intermediários. O Conselho 

de Administração pode declarar 

dividendos intermediários a débito da 

conta de reservas existentes naqueles 

balanços ou no último balanço anual. 
Adicionalmente, pode pagar ou creditar 

juros sobre o capital próprio, ad 

referendum, da AGO que apreciar as 

demonstrações financeiras relativas ao 

exercício social em que tais juros foram 

pagos ou creditados. Tanto os dividendos 

intercalares quanto os juros sobre o 
capital próprio deverão ser sempre 

imputados ao dividendo obrigatório. 

 

c. 

periodicidade 

das 

distribuições 

de dividendos 

 

Anual Anual Anual 

d. eventuais 

restrições à 

distribuição de 

dividendos 

impostas por 

legislação ou 

regulamentaçã

o especial 

aplicável ao 

emissor, assim 

como 

contratos, 

decisões 

judiciais, 

administrativa

s ou arbitrais 

 

Não aplicável Não aplicável Não aplicável 
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3.5.   Em forma de tabela, indicar, para cada um dos 3 últimos exercícios sociais: 

  
Exercício Social Encerrado em  

Período  31.12.2016  31.12.2015  31.12.2014 

a. lucro líquido ajustado para fins de dividendos (em R$ mil)  8.838  (79.881)  23.270 

b. dividendo distribuído (em R$ mil)¹  2.210  -  5.818 

c. percentual de dividendo distribuído em relação ao lucro 

líquido ajustado  25,0%  -  25,00% 

f. taxa de retorno em relação ao 

   patrimônio líquido²  0,4%  -  0,9% 

¹ Contempla a soma dos valores brutos pagos na forma de dividendos 

² Relação entre a soma dos valores brutos de dividendos  e o patrimônio líquido da Companhia 

 

 

d. dividendo distribuído por classe e espécie de ações, destacando juros sobre capital próprio, dividendo 

obrigatório e dividendo prioritário, fixo e mínimo 

 

e. data de pagamento do dividendo 

 

Estão apresentadas, a seguir, as distribuições de proventos em dinheiro relativas aos resultados dos três últimos 

exercícios sociais e suas respectivas datas de pagamento. Dado que o capital social da Companhia é composto 

unicamente por ações ordinárias, torna-se desnecessária a abertura por classe de ações na tabela abaixo. 

 

  
Exercício Social Encerrado em 

Período  31.12.2016  31.12.2015  31.12.2014 

  Provento 

Distribuído 

Data de 

Pagamento 
 Provento 

Distribuído 

Data de 

Pagamento 
 Provento 

Distribuído 

Data de 

Pagamento 

Dividendos 
 

R$ 0,02566321 15/12/2017¹ 
 

- - 
 

R$ 0,06825871 16/12/2015¹ 
   

¹ Pagamento em uma única parcela, sem correção monetária. 

 

 

g. lucro líquido retido 

 

Não houve lucro líquido retido nos períodos apresentados. 

 

h. data da aprovação da retenção  

 

Não aplicável. Não houve lucro líquido retido nos períodos apresentados. 

 

 

3.6.   Informar se, nos 3 últimos exercícios sociais, foram declarados dividendos a conta de lucros retidos ou 

reservas constituídas em exercícios sociais anteriores 

  
Exercício Social Encerrado em  

Período  31.12.2016  31.12.2015  31.12.2014 

Lucros Retidos ï em R$ mil  N/A  N/A  N/A 

Reservas Constituídas ï em R$ mil  6.628  -79.881  11.692 
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3.7.   Em forma de tabela, descrever o nível de endividamento do emissor, indicando: 

  
Exercício Social Encerrado em  

Período  31.12.2016  31.12.2015  31.12.2014 

a. soma do passivo circulante e do passivo não 
circulante - em R$ mil 

 1.263.648  1.342.646  1.099.042 

b. índice de endividamento (passivo circulante mais o 

não-circulante, dividido pelo patrimônio líquido)  2,26x  2,33x  1,7x 

c. dívida bruta ï em R$ mil¹  678.226  848.580  519.149 

d. dívida líquida (caixa líquido) - em R$ mil²  220.167  264.572  299.819 

e. índice Dívida Líquida (caixa líquido) / Patrimônio 

Líquido³  0,4x 
 

0,5x 
 0,5x 

f. índice Dívida Bruta / Patrimônio Líquido4  1,2x  1,5x  0,8x 

g. índice Dívida Líquida / EBITDA Ajustado5  1,5x  2,9x  2,1x 

¹ Obtido pelo somatório das dívidas financeiras brutas da Companhia. Este indicador é apropriado para a correta compreensão 

da situação financeira da Companhia, uma vez que mostra a evolução do montante de seu endividamento financeiro bruto 
total. 

² Obtido pela diferença entre o endividamento financeiro bruto e o saldo em caixa e equivalentes. Este indicador é apropriado 

para a correta compreensão da situação financeira da Companhia, uma vez que mostra a evolução da posição de endividamento 
financeiro, levando-se em consideração as disponibilidades imediatas de caixa. 

³ Obtido pela divisão entre a dívida líquida (caixa líquido) e o patrimônio líquido. Este índice é apropriado para a correta 

compreensão da situação financeira da Companhia, uma vez que mostra a evolução da posição de endividamento financeiro 
em relação ao capital próprio. 
4 Obtido pela divisão entre o endividamento financeiro bruto de qualquer natureza e o patrimônio líquido. Este índice é 

apropriado para a correta compreensão da situação financeira da Companhia, pois mostra a evolução da relação entre capital 
próprio e capital de terceiros na estrutura de capital, evidenciando os níveis de alavancagem da Companhia nas respectivas 

datas, os quais consideramos como sendo conservadores. 
5 Obtido pela divisão entre o endividamento financeiro líquido e o EBITDA Ajustado do período de 12 meses encerrado na 

data indicada. Este índice é apropriado para a correta compreensão da situação financeira da Companhia, pois mostra a relação 

entre a rentabilidade obtida em um ano e o endividamento financeiro líquido da Companhia, a qual consideramos como sendo 

satisfatória. 

 

3.8.  Em forma de tabela, separando por obrigações (empréstimos, financiamentos e títulos de dívida) com 

garantia real, com garantia flutuante e quirografárias, ou com outro tipo de garantia ou privilégio, indicar o 

montante de obrigações do emissor de acordo com o prazo de vencimento : 

 

Empréstimos 

 
Exercício Social encerrado em 31.12.2016 

em R$ mil 

Tipo / Prazo de 

Vencimento 
a. inferior a 1 ano 

b. superior a 1 ano  

e inferior a 3 anos 

c. superior a 3 anos 

e inferior a 5 anos 
d. superior a 5 anos Total 

      

Real 20.407 11.667 - - 32.074 

Flutuante - - - - - 

Quirografária 358.519 20.189 - - 378.708 

 

 

Financiamento 

 
Exercício Social encerrado em 31.12.2016 
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em R$ mil 

Tipo / Prazo de 

Vencimento 
a. inferior a 1 ano 

b. superior a 1 ano  

e inferior a 3 anos 

c. superior a 3 anos 

e inferior a 5 anos 
d. superior a 5 anos Total 

      

Real - - - - - 

Flutuante - - - - - 

Quirografária 157.709 81.426 20.836 6.600 266.571 

 

 

Títulos de dívida 

 
Exercício Social encerrado em 31.12.2016 

em R$ mil 

Tipo / Prazo de 

Vencimento 
a. inferior a 1 ano 

b. superior a 1 ano  

e inferior a 3 anos 

c. superior a 3 anos 

e inferior a 5 anos 
d. superior a 5 anos Total 

      

Real - - - - - 

Flutuante - - - - - 

Quirografária 873 - - - 873 

 

 

Os dados acima apresentados se referem às demonstrações financeiras consolidadas da Companhia.  

 

Para outros títulos de dívida, considerou-se arrendamento mercantil financeiro.  

 

 

3.9.   Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Não há outras informações relevantes sobre os temas abordados nesta seção 3.
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4. FATORES DE RISCO 

 

4.1.  Descrever fatores de risco que possam influenciar a decisão de investimento, em especial, aqueles 

relacionados: 

a. ao emissor 

A Companhia pode não conseguir implementar integralmente suas estratégias de negócios. 

 

Como parte de sua estratégia de crescimento, a Companhia procura potencializar continuamente a força das marcas 

Positivo e Quantum, bem como expandir seu volume de vendas e elevar seu desempenho operacional. A 

Companhia poderá não ser capaz de implementar satisfatoriamente tais estratégias, tendo como consequência a 

diminuição de sua taxa de crescimento e de seus resultados operacionais, o que poderá ter um efeito adverso para 

a Companhia. 

 

Não é possível assegurar que a capacidade de gerenciamento de crescimento da Companhia será bem sucedida. 

Adicionalmente, o desempenho da Companhia poderá ser impactado por um eventual comportamento adverso de 

variáveis macroeconômicas, como a taxa de desemprego, a cotação do dólar, a oferta de crédito e a renda do 

consumidor. 

 

Caso a Companhia seja incapaz de introduzir produtos inovadores e tecnologicamente avançados em uma 

indústria caracterizada pela rápida obsolescência dos produtos, seu crescimento e seus esforços de manter sua 

lucratividade poderão ser afetados adversamente. 

O modelo de negócios da Companhia depende de sua capacidade de agilmente introduzir produtos com tecnologia 

e design adequados aos anseios de seus consumidores. Para que seja bem sucedida nisso, a Companhia depende 

de diversos fatores, tais como a disponibilidade de novos produtos, um controle de qualidade eficaz, a rapidez de 

seus esforços para o lançamento de produtos, o acesso a fornecedores de tecnologia, uma correta estimativa da 

demanda, o treinamento de seu pessoal de vendas e a aceitação, pelos consumidores, de novas tecnologias e 

designs.  

A indústria de computadores, tablets e telefones celulares caracteriza-se por um curto ciclo de vida dos 

equipamentos resultante de rápidas mudanças em tecnologia e na preferência de consumidores, assim como na 

contínua evolução tecnológica dos produtos, que contribui para mitigar a trajetória de redução de preços. A equipe 

técnica da Companhia trabalha continuamente com seus fornecedores de componentes e outros desenvolvedores 

de tecnologia para a avaliação dos produtos e tecnologias mais recentes, assim como designs que tenham uma boa 

aceitação por seus consumidores. Não é possível garantir, entretanto, que a Companhia continuará a ter acesso a 

novas tecnologias, ou a ser bem sucedida na rápida incorporação dessa nova tecnologia a seus produtos. 

A introdução de novos produtos, tecnologias e designs gera questões relativas à velocidade de aceitação pelos 

consumidores e, consequentemente, à demanda estimada. Adicionalmente, a indústria de tecnologia vivencia um 

processo de convergência digital, caracterizado pela integração de mídias e introdução de novos dispositivos, que 

tem reduzido a demanda por computadores tradicionais. Caso a Companhia seja incapaz de adequar seu portfólio 

de produtos em consonância com esse processo, bem como estimar corretamente a demanda por novos produtos e 

dispositivos ou a adequação dos mesmos ao desejo e necessidades dos consumidores, esta poderá enfrentar a 

redução de seu faturamento e problemas de gerenciamento de estoque, levando ao aumento do risco de falta ou 

obsolescência de produtos, ou eventual excesso de estoque. 
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A Companhia pode não conseguir identificar uma falha sistêmica durante o processo produtivo, podendo 

prejudicar a qualidade de seus produtos e, consequentemente, acarretar no aumento das despesas com 

assistência técnica  

 

O modelo de gestão da qualidade da Companhia inclui, na introdução de produtos e novos componentes, as etapas 

de qualificação de fornecedores, homologação de componentes, inspeção de recebimento, produção de lote piloto, 

testes funcionais durante a fase de produção e auditoria final de produto. Apesar destas etapas de controle, podem 

ocorrer falhas no processo de montagem ou no recebimento de um lote de componentes defeituoso, que só venham 

a ter seu efeito percebido durante a vida útil do produto.  

 

Caso a Companhia seja incapaz de detectar a elevação do índice de falhas do parque em garantia e definir ações 

de contingência a fim de mitigar esses efeitos, o índice de falhas do parque em garantia em patamar superior ao 

índice previsto pode trazer como consequência um desabastecimento de peças para suprir os chamados de garantia, 

acarretando em atrasos no atendimento ao cliente, elevação dos custos com assistência técnica e consequentemente 

um elevado índice de reclamações em entidades judiciais, como por exemplo o Procon, o que poderia inclusive 

afetar negativamente a imagem da Companhia. 

 

Os seguros de que a Companhia é beneficiária podem não prover a cobertura completa dos riscos a que está 

sujeita, ou podem não estar disponíveis a um custo razoável. 

A ocorrência de perdas ou demais responsabilidades que não estejam cobertas por seguro, ou que excedam os 

limites dos seguros dos quais a Companhia é beneficiária, poderão acarretar significativos custos adicionais não 

previstos, o que poderá ter um efeito adverso para a Companhia.  

 

O desligamento ou perda dos serviços de pessoas estratégicas para a Companhia ou sua inabilidade de atrair e 

manter outras pessoas estratégicas, pode afetar adversamente os seus negócios. 

O sucesso e crescimento futuro da Companhia depende de sua habilidade em identificar, atrair e manter em seus 

quadros funcionários e administradores qualificados para ocupar posições estratégicas em sua estrutura e orientar 

vários aspectos da condução de seus negócios. O mercado em que a Companhia atua é competitivo e não é possível 

assegurar que esta terá sucesso em atrair e manter tais funcionários e administradores. A perda dos serviços ou o 

falecimento de qualquer destes administradores poderá ter um efeito adverso para a Companhia. 

 

Decisões desfavoráveis à Companhia em processos judiciais ou administrativos podem afetar adversamente 

seus negócios, condição financeira e resultados operacionais 

A Companhia não pode assegurar que os resultados de processos judiciais em que é ré serão favoráveis ou 

considerados improcedentes, bem como que tais ações estejam plenamente provisionadas. A Companhia pode ter 

seus negócios, sua condição financeira e seus resultados operacionais adversamente afetados por decisões 

contrárias a seus interesses em ações que eventualmente alcancem valores substanciais ou que impeçam a 

realização de seus negócios conforme planejado. Na seção 4.3 deste documento estão apresentados os principais 

processos judiciais ou administrativos da Companhia. 

 

b. a seu controlador, direto ou indireto, ou grupo de controle  

Os acionistas controladores da Companhia poderão tomar determinadas decisões em relação aos seus negócios 

que podem conflitar com os interesses dos seus investidores. 

Os acionistas controladores da Companhia poderão tomar medidas que podem ser contrárias aos interesses dos 

seus investidores, inclusive reorganizações societárias e condições de pagamento de dividendos. Os acionistas 

controladores detêm o controle efetivo da Companhia, elegendo a maioria dos membros de seu Conselho de 
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Administração. A decisão dos acionistas controladores da Companhia quanto aos seus rumos pode divergir da 

decisão esperada por seus acionistas minoritários, porém nenhuma decisão será tomada pelos controladores em 

desacordo com a Lei, estatuto e regulamentação aplicável. A Companhia possui dois membros independentes em 

seu Conselho de Administração, de acordo com as normas do Novo Mercado da B3 S.A. ï BRASIL, BOLSA, 

BALCÃO.  

 

c. a seus acionistas 

A Companhia poderá vir a precisar de capital adicional no futuro, por meio da emissão de valores mobiliários, 

o que poderá resultar em uma diluição da participação do investidor em suas ações. 

A Companhia poderá ter interesse em captar recursos no mercado de capitais, por meio de emissão de ações e/ou 

colocação pública ou privada de títulos conversíveis em ações. A captação de recursos adicionais por meio da 

emissão pública de ações, que pode não prever direito de preferência aos acionistas da Companhia, poderá acarretar 

diluição da participação acionária do investidor no seu capital social. 

 

A Companhia poderá não pagar dividendos aos acionistas titulares de suas ações. 

De acordo com seu Estatuto Social, a Companhia deverá pagar aos seus acionistas 25% de seu lucro líquido anual 

sob a forma de dividendo obrigatório. O lucro líquido pode ser capitalizado, utilizado para compensar prejuízo ou 

então retido, conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações, podendo não ser disponibilizado para pagamento 

de dividendos. A Companhia poderá não pagar dividendos a seus acionistas em qualquer exercício social se seus 

administradores manifestarem, e sua Assembleia Geral de acionistas assim aprovar, ser tal pagamento for 

desaconselhável diante de sua situação financeira. 

 

O Estatuto Social da Companhia contém disposições que podem desencorajar operações de aquisição, impedir 

ou postergar transações às quais os investidores sejam favoráveis. 

O Estatuto Social da Companhia contém disposições para evitar a concentração das ações da Companhia em 

pequeno grupo de investidores, de sorte a promover a dispersão das ações. Uma dessas disposições exige que 

qualquer acionista (que não aqueles que já sejam acionistas da Companhia no dia da publicação do anúncio de 

início de sua oferta pública inicial, e demais investidores que se tornem acionistas da Companhia em certas 

transações especificadas em seu Estatuto Social) que passe a deter 10% ou mais do capital social da Companhia 

(excluindo-se ações em tesouraria e aumentos de capital involuntários, conforme especificado em seu Estatuto 

Social) realize oferta pública da totalidade das ações em circulação por preço estabelecido em conformidade com 

o Estatuto Social no prazo de 30 (trinta) dias contados da aquisição da aludida participação. Essas disposições 

podem resultar em desincentivo a que terceiros adquiram o controle da companhia em operações que assegurariam 

aos detentores de nossas ações o direito de vendê-las a tal terceiro (tag along). 

 

d. a suas controladas e coligadas 

Os riscos relacionados às controladas e coligadas são os mesmos relacionados à Companhia. 
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e. a seus fornecedores 

A Companhia pode ter tanto a sua produção como as suas receitas prejudicadas em razão de atrasos e 

descumprimentos de seus fornecedores. 

A atividade da Companhia se caracteriza pela manutenção de um nível de estoque adequado para suprir as 

necessidades de suas operações. Pelo fato de a Companhia ter poucos fornecedores, tendo em vista a característica 

da indústria de componentes mundial, cuja produção é concentrada em poucos players, não é possível garantir que 

eventuais atrasos ou descumprimentos por parte de seus fornecedores não afetarão o seu desempenho em produção, 

vendas e receitas. Tal dependência desses poucos fornecedores em caso de eventuais atrasos ou descumprimentos 

poderá ter um efeito adverso para a Companhia. Adicionalmente, eventuais atrasos na entrega de insumos 

adquiridos de seus fornecedores, devido a problemas de logística desses materiais, dos quais a maior parte é 

proveniente de países estrangeiros e são transportados por via aérea ou marítima, conforme o caso, poderão afetar 

a capacidade produtiva, o que causaria um efeito adverso para a Companhia.  

 

f. a seus clientes 

Parcela significativa das vendas da Companhia está concentrada em grandes redes de varejo.  

Uma parcela relevante da produção das empresas do setor de computadores e telefones celulares é distribuída por 

meio do mercado de varejo. A concentração do mercado de varejo em poucas grandes empresas aumenta seu poder 

de negociação nas regiões em que atuam e, consequentemente, essas empresas podem utilizar o seu poder de 

mercado para forçar a redução dos preços praticados pelas empresas do setor, o que pode ter um efeito adverso 

para a Companhia. No passado, foram realizadas algumas operações societárias entre empresas do setor varejista 

que resultaram no aumento da concentração do mercado de varejo, e a continuidade deste fenômeno poderá 

provocar a diminuição da base de clientes das empresas do setor, incluindo a Companhia, elevando sua 

dependência dos grandes grupos varejistas, e, portanto, potencializando o poder de negociação de referidos 

clientes, o que pode ter um efeito adverso para a Companhia.  

 

A Positivo Tecnologia está sujeita a sanções impostas por descumprimento de contratos firmados com a 

administração pública em geral, bem como à rescisão unilateral de tais contratos em virtude de razões de 

interesse público, o que poderia afetar negativamente sua capacidade de participar em outras licitações públicas 

e/ou ter um efeito adverso para a Companhia. 

Os contratos de fornecimento de bens a entes da administração pública são regidos pela Lei Federal nº 8.666/93 e 

suas alterações posteriores, bem como pelas respectivas leis estaduais ou municipais às quais cada entidade pública 

está submetida. Além do fornecimento de computadores e softwares, a Companhia assume perante tais entidades 

obrigações de manutenção dos bens fornecidos, de prestação de garantia aos produtos e de prestação de serviços 

técnicos. Em alguns casos, a Companhia garante o cumprimento de suas obrigações perante tais entidades públicas 

mediante caução, apresentação de seguro ou carta fiança, válidas até o fim dos prazos de garantia dos produtos. 

 

Na hipótese de a Companhia ser responsabilizada ou condenada por irregularidades, erros ou falhas no 

fornecimento dos bens ou serviços contratados, esta poderá ser advertida pelos órgãos da administração pública, 

sofrer multas contratuais significativas, ter o fornecimento dos bens e serviços suspenso temporariamente, bem 

como ser impedida de licitar e contratar com a administração pública em geral. Tais sanções, assim como a rescisão 

unilateral de contratos por razões de interesse público, poderão afetar a marca da Companhia, seu resultado 

operacional e financeiro e seu fluxo de caixa, além de vir a impactar negativamente sua lucratividade por um 

período. 

 

Os prazos de recebimento de clientes de governo são usualmente superiores aos praticados nos mercados de varejo 

e corporativo, sendo que um crescimento nas vendas para este segmento poderia acarretar em maior necessidade 

de capital de giro, resultando em maior exposição do fluxo de caixa da Companhia. 
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A Positivo Tecnologia está sujeita a reclamações de consumidores e defeitos de produtos, o que poderia afetar 

negativamente sua imagem e ter um efeito adverso para a Companhia. 

Caso a Companhia venha a ser responsabilizada ou condenada por defeitos, erros ou falhas de seus produtos em 

uma ação judicial, tal decisão poderá ter um efeito material adverso em seu negócio, sua marca, seu resultado 

operacional e financeiro e em seu fluxo de caixa, além de vir a impactar negativamente sua lucratividade. 

Adicionalmente, o processo de defesa em uma ação judicial cujo objeto é responsabilidade da Companhia por 

produtos ou serviços que presta pode demandar um custo adicional e elevado, bem como requerer substancial 

atenção e tempo de seu pessoal administrativo e técnico. Além disso, mesmo que não seja responsabilizada em 

uma ação judicial, a publicidade negativa que poderia vir a ser gerada em relação a defeitos, erros ou falhas em 

seus produtos e à sua qualidade poderia afetar adversamente a reputação da Companhia perante atuais e futuros 

consumidores, assim como sua imagem corporativa e de suas marcas, o que poderia ter um efeito adverso para a 

Companhia.  

 

g. aos setores da economia nos quais o emissor atue 

As matérias primas e/ou componentes utilizados pela Positivo Tecnologia são importados ou têm seus preços 

direta ou indiretamente atrelados ao Dólar. Uma oscilação brusca e inesperada em seus preços poderá ter um 

efeito adverso relevante para a Companhia.  

As principais matérias primas importadas pela Companhia são processadores, componentes de memória e de 

placas mãe, os quais respondem pela maior parte dos custos de suas matérias primas. Além disso, uma outra parte 

desse item é proveniente da aquisição de matéria prima nacional, indiretamente atrelada ao Dólar. Em razão de 

essas matérias primas serem importadas ou terem seus preços indiretamente atrelados ao Dólar, seus valores e/ou 

de seus componentes flutuam de acordo com a oscilação mundial da oferta e da procura, bem como de acordo com 

a cotação do Dólar. Historicamente, os preços dessas matérias primas no mercado internacional sofreram 

flutuações devido a uma série de fatores, sobre os quais a Companhia não tem e não terá controle.  

Caso ocorra uma variação significativa nos preços das matérias primas para a produção de computadores e 

telefones celulares, os fabricantes necessitarão repassar nos preços dos produtos o aumento deste custo para seus 

clientes, sendo que tal repasse poderá não ser possível por um determinado período de tempo, o que poderá vir a 

diminuir temporariamente a margem de lucro desta indústria e afetar a Companhia adversamente. Adicionalmente, 

um aumento relevante nos preços das matérias primas pode encarecer o preço final destes produtos oferecidos pela 

indústria a ponto de reduzir parte da demanda proveniente de consumidores das classes de renda mais baixas, 

reduzindo o tamanho do mercado como um todo e, por conseguinte, causar um efeito adverso nas vendas da 

Companhia. 

 

A Companhia está sujeita a possíveis atrasos motivados por greves nas alfândegas, portos e Receita Federal. 

Como uma boa parte das matérias primas e/ou componentes utilizados pela Companhia são importados, sendo 

transportados via aérea ou marítima, conforme o caso, possíveis greves na Receita Federal, alfândegas, aeroportos 

e portos de todo o País podem afetar a entrega desses materiais pelos seus fornecedores, e, por consequência, sua 

capacidade produtiva, o que poderá ter um efeito adverso relevante para a Companhia. Adicionalmente, possíveis 

falhas logísticas no transporte das matérias primas e/ou componentes da Companhia poderão causar efeito adverso 

em sua capacidade produtiva.  
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A Companhia atua em segmentos de alta concorrência, tendo como competidores desde pequenas empresas a 

grandes multinacionais.  

A Companhia enfrenta uma forte competição de um grupo concentrado de concorrentes locais e internacionais. 

No mercado de varejo, que representa o maior volume de vendas da Companhia, os principais concorrentes  são 

empresas pertencentes a grupos multinacionais que possuem presença global, capacidade tecnológica de ponta e, 

provavelmente, acesso ao mercado financeiro e de capitais a custos menores e prazos maiores do que aqueles que 

a Companhia e outros grupos nacionais têm acesso. Tais grupos multinacionais possuem vantagem de escala junto 

aos grandes fornecedores mundiais na aquisição de alguns componentes cuja escala global é relevante e que, 

segundo as regras do PPB, podem ser adquiridos no exterior.  

A Companhia enfrenta, ainda, a concorrência de pequenos produtores locais que possuem boa aceitação em certos 

mercados, sendo que alguns deles operam no mercado cinza1 e, desta forma, podem oferecer preços mais baixos 

que os seus, o que pode vir a resultar na redução de seus preços e diminuição de suas vendas e margens. Além 

disso, novos concorrentes poderão entrar nos mercados em que a Companhia atua. 

A participação de mercado da Companhia poderá ser reduzida caso esta não consiga se manter competitiva, 

principalmente no que se refere à manutenção dos preços de seus produtos ou serviços compatíveis com os 

orçamentos de seus clientes, ou, ainda, caso seus concorrentes adquiram ou lancem novos produtos que concorram 

com os da Companhia ou adicionem novas funcionalidades aos já existentes, apresentando, inclusive, designs e 

avanços tecnológicos que a Companhia não pode prever. O alto nível de competição do setor em que a Companhia 

atua pode limitar sua capacidade de crescimento e pressionar para baixo os preços de seus produtos e serviços, 

reduzindo suas receitas e afetando adversamente seu negócio, resultado operacional e financeiro e fluxo de caixa. 

 

Os resultados da Companhia poderão ser influenciados pelo desempenho do mercado cinza. 

O mercado cinza, por ser principalmente sustentado pela sonegação de impostos, reduzindo seus custos, representa 

forte concorrência, estando concentrado principalmente no segmento de pequenas e médias empresas (PMEs) do 

mercado corporativo. Em 2016, a participação do mercado cinza nas vendas de computadores no Brasil registrou  

10,4%, uma queda de  49,9 p.p. em relação ao observado em 2005, devido a fatores como a maior oferta de crédito 

disponibilizada no mercado oficial2, as políticas de isenções de impostos e as políticas públicas de fiscalização de 

fronteiras. Esses fatores, associados a benefícios fiscais, proporcionaram um significativo fortalecimento do 

mercado oficial, principalmente através das grandes redes varejistas, na medida em que o consumidor passou a 

procurar marcas estabelecidas com garantia de fábrica e uma assistência técnica fácil de encontrar. A Companhia 

não pode, contudo, garantir que o mercado cinza continuará a perder participação na venda de computadores e 

telefones celulares, sendo que o recente aumento gradativo na demanda por equipamentos portáteis, cuja 

importação ilegal é relativamente mais facilitada em função de suas dimensões reduzidas, poderá contribuir para 

a ampliação da participação do mercado cinza no Brasil. Um eventual crescimento do mercado cinza poderá afetar 

adversamente o negócio da Companhia. 

 

h. à regulação dos setores em que o emissor atue 

A Companhia é titular de benefícios fiscais federais e estaduais concedidos para a indústria de computadores 

e a suspensão, o cancelamento ou a não renovação de tais benefícios podem afetar adversamente os resultados 

da Companhia.  

A Companhia e seus concorrentes são titulares de benefícios fiscais federais e estaduais concedidos para a indústria 

de computadores que lhe garante redução nas alíquotas de IPI3. Adicionalmente, a Companhia é beneficiada pela 

redução de ICMS promovida pelo Estado do Amazonas, que reduz esta despesa para uma alíquota efetiva de 0% 

sobre a receita com a venda de PCs e telefones celulares. Caso a Companhia deixe de cumprir determinadas 

                                                           
1 Mercado formado pelas vendas realizadas por pequenas e médias montadoras de computadores cuja produção possui um certo grau de peças contrabandeadas e, 

ainda, pelas vendas de empresas que não possuem incentivo de PPB - Processo Produtivo Básico. 
2 Mercado total de venda de computadores, excluída a participação do mercado cinza. 

3 Imposto sobre Produtos Industrializados. 
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obrigações a que está sujeita por força das normas e dos documentos que instrumentalizam a concessão de tais 

benefícios fiscais, tais como (i) investimento mínimo anual em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 

tecnologia de informação; (ii) obrigação de apresentar anualmente certos documentos às autoridades competentes; 

e (iii) cumprir o PPB ï Processo Produtivo Básico ï aprovado por decretos interministeriais, seus benefícios 

poderão ser suspensos ou cancelados e a Companhia poderá ser obrigada a pagar integralmente o valor dos tributos 

devidos (sem a aplicação dos benefícios), acrescidos de encargos, o que poderá ter um efeito adverso relevante 

para a Companhia.  

Não é possível assegurar que, após o término de seu prazo de vigência, os benefícios fiscais de que atualmente a 

Companhia é titular serão renovados ou, ainda, que esta conseguirá obter novos benefícios fiscais em condições 

favoráveis. Caso tais benefícios fiscais não sejam efetivamente renovados, isso poderá ter um efeito adverso 

relevante para a Companhia.  

Em 2016, a Organização Mundial do Comércio (OMC) emitiu relatório questionando políticas de incentivo à 

indústria brasileira, entre elas a Lei de Informática. É esperado que o governo brasileiro promova alterações nesta 

legislação nos próximos meses, o que poderá representar a redução de incentivos fiscais concedidos aos fabricantes 

nacionais e/ou viabilizar acesso a tais incentivos a produtos acabados com origem importada. Ainda não foram 

divulgados os termos da proposta do governo brasileiro à OMC, sendo que os potenciais efeitos adversos ainda 

não podem ser determinados. A depender das altererações na estrutura de incentivos, poderão ocorrer aumentos 

de preço dos produtos no mercado, o que afetaria a demanda como um todo, bem como reduzir a competitividade 

dos produtos fabricados localmente em relação àqueles importados. 

Não há uniformidade nem na interpretação da legislação tributária e nem entre os diversos estados da federação, 

gerando diferentes tratativas fiscais sobre operações dos contribuintes nestas localidades, o que pode ser objeto de 

questionamento entre as unidades da federação. Não é possível assegurar que as atuais configurações tributárias 

federais e estaduais permanecerão inalteradas, sendo que eventuais mudanças nestas configurações poderão gerar 

efeito adverso relevante para a Companhia.  

A Companhia acumulou, nos últimos exercícios sociais, principalmente até meados de 2015, antes da migração de 

sua produção para Manaus, créditos de ICMS oriundos de insumos e mercadorias para revenda adquiridos pela 

Companhia em sua unidade  no estado do Paraná. O acúmulo teve origem na entrada em vigor do Decreto Estadual 

nº 1922/2011, a partir de agosto de 2011, o qual concede crédito presumido do ICMS, resultando em carga 

tributária de 0% na saída para produtos específicos comercializados pela Companhia. Tais créditos poderão não 

ser realizados caso a Companhia não alcance, nos próximos períodos, evolução satisfatória de certos planos de 

negócio que tem desenvolvido, para os quais espera-se o consumo de parte relevante destes créditos.  

 

i. aos países estrangeiros onde o emissor atue 

Ao final de 2010, a Companhia constituiu um empreendimento em conjunto (joint venture) com a empresa 

argentina BGH Sociedad An·nima (ñBGHò), que resultou na formaliza­«o da sociedade com controle 

compartilhado Informática Fueguina S.A., que tem como objetivo fabricar e comercializar produtos de informática 

voltados ao mercado da Argentina. No início de 2014, a marca entrou no Uruguai com a venda de netbooks 

educacionais para o governo. Com isso, foi efetivada a entrada no terceiro mercado de atuação. No fim de 2014 a 

joint venture anunciou a expansão de suas operações para o continente africano por meio da assinatura de um 

contrato com o governo de Ruanda para produção e venda de dispositivos educacionais sob a marca Positivo BGH 

no mercado local. Em 2016, a joint venture iniciou o fornecimento de PCs e tablets educacionais no Quênia, por 

meio de um contrato com o governo local. Em função da natureza da operação, os principais riscos envolvem a 

administração compartilhada entre a Companhia e a BGH, a produção em localidade remota e a exploração de 

novos mercados. Dessa forma, os futuros resultados desta joint venture poderão ser adversamente afetados por 

eventuais conflitos entre os sócios, dificuldades logísticas e aceitação dos produtos pelos consumidores locais. 

Adicionalmente, poderão ocorrer eventuais restrições a remessas de divisas ao exterior, incluindo dividendos, além 

de dificuldades na importação de insumos em função da necessidade de autorizações prévias junto às autoridades 

locais, bem como dificuldades e penalidades relacionadas ao cumprimento de leis e regulamentações de governos 

estrangeiros. A Companhia também pode enfrentar dificuldades relacionadas a condições competitivas adversas, 

instabilidade política e econômica, bem como riscos cambiais similares aos existentes na operação brasileira em 
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função do descasamento entre moedas, uma vez que grande parte dos custos com insumos é atrelada ao dólar e os 

produtos são posteriormente comercializados em moeda local.  

De fato, em abril de 2017, o governo da Argentina reduziu para 0% o imposto de importação para computadores, 

tornando menos competitiva a produção local. No fim de 2016, em função das sinalizações do governo sobre esta 

mudança, a joint venture decidiu encerrar a produção em sua principal planta industrial, então localizada na 

Província da Terra do Fogo, Antártida e Ilhas do Atlântico Sul. As futuras vendas para o mercado de varejo 

argentino estão planejadas para serem concretizadas por meio da importação de PCs e tablets. No momento, não 

há como assegurar que esta joint venture manterá a mesma competitividade perante a concorrência, considerando 

a expectativa de aumento da disputa por participação de mercado com empresas multinacionais, o que poderá 

reduzir materialmente o faturamento da joint venture no mercado de varejo local. 

Por meio de sua divisão de Tecnologia Educacional, a Companhia exporta mesas educacionais para países 

estrangeiros, operação que representa uma pequena parcela da receita do segmento de Tecnologia Educacional. 

Considerando a irrelevância das exportações no faturamento total da Companhia, os riscos relacionados às vendas 

deste segmento para países estrangeiros não possuem poder significativo de afetar materialmente seu desempenho 

operacional e sua situação financeira. 

 

j.  a questões socioambientais 

A Companhia é obrigada a obter licenças e/ou autorizações ambientais de autoridades governamentais para certos 

aspectos de suas operações conforme detalhado no item 7.5 deste Formulário. A não obtenção de licenças 

ambientais ou o descumprimento das condições sob as quais tais licenças sejam emitidas pode sujeitar a 

Companhia à responsabilidade criminal, administrativa e/ou civil. Devido à possibilidade de mudanças nas 

regulamentações ambientais futuros dispêndios podem ocorrer.  

 

4.2. Descrever, quantitativa e qualitativamente, os principais riscos de mercado a que o emissor está exposto, 

inclusive em relação a riscos cambiais e a taxas de juros 

O negócio da Companhia está sujeito a impactos provenientes de variáveis macroeconômicas, setoriais e 

regulatórias, conforme descrito nos itens 4.1 e 10.2 deste Formulário de Referência.  

 

Riscos cambiais  

Dado que aproximadamente 90% do custo dos nossos produtos é atrelado ao dólar, a precificação dos produtos da 

Companhia é diretamente influenciada pelos movimentos da taxa de câmbio. Uma eventual redução na taxa de 

câmbio pode proporcionar um aumento pontual na rentabilidade da Companhia, uma vez que os menores custos 

são repassados aos preços de forma gradativa, dado que a maior parte dos componentes são precificados em dólar. 

Entretanto, um aumento da taxa de câmbio poderia impactar negativamente o resultado operacional da Companhia, 

uma vez que se torna necessário repassar aos clientes esse aumento nos custos. Em tal cenário, caso a velocidade 

desses repasses seja inferior àquela apresentada pela taxa de câmbio, a rentabilidade da Companhia tende a sofrer 

uma queda pontual devido à absorção de parte dos custos. Quando ocorre uma estabilização dos movimentos da 

taxa de câmbio, os competidores no mercado de PCs passam a precificar em um mesmo patamar de câmbio, o que 

tende a normalizar a rentabilidade da indústria como um todo. Entretanto, em um cenário de estabilização da taxa 

de câmbio em patamares elevados, o preço final dos produtos poderia ser encarecido a ponto de impactar parte da 

demanda proveniente dos consumidores das classes de renda mais baixas, o que resultaria em uma redução do 

tamanho do mercado de PCs e telefones celulares como um todo, afetando o volume de vendas da Companhia. 
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Riscos de juros  

A Companhia não tem ativos significativos em que incidam juros, exceto o saldo de aplicações financeiras.  

O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de longo prazo. Os empréstimos às taxas variáveis 

expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos às taxas fixas expõem a 

Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. Nas datas de 31 de dezembro de 2016 e 31 de 

dezembro de 2015, os empréstimos da Companhia às taxas variáveis eram mantidos em reais e dólares. A análise 

de sensibilidade com os cenários projetados e os respectivos impactos no patrimônio líquido e no resultado estão 

apresentados a seguir. 

 

 

Análise de sensibilidade 

 

Apresentamos a seguir os impactos que seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos pertinentes às quais 

a Companhia está exposta no final do exercício. As variáveis de riscos relevantes para a Companhia no exercício, 

levando em consideração o período projetado de até 12 meses para essa avaliação são sua exposição à flutuação 

de moeda estrangeira, substancialmente o dólar norte-americano, e sua exposição à flutuação nas taxas de juros. 

A administração entende que o cenário provável reflete a expectativa de cotação do dólar norte-americano e da 

taxa de juros CDI do BACEN ï Banco Central do Brasil no exercício findo em 31 de dezembro de 2016. Os demais 

fatores de riscos foram considerados irrelevantes para o resultado de instrumentos financeiros. 

  
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

(a) Exposição líquida a variação do US$ - refere-se exposição em moeda estrangeira considerando os 

passivos em moeda estrangeira detidos pela Companhia e contabilizados no balanço patrimonial, 

deduzido dos instrumentos financeiros derivativos contratados para proteção destes passivos. 

(b) Exposição líquida a variação do US$ - refere-se exposição em moeda estrangeira considerando os 

passivos em moeda estrangeira detidos pela Companhia e contabilizados no balanço patrimonial e os 

compromissos futuros decorrentes dos Projetos de Governo, deduzido dos instrumentos financeiros 

derivativos contratados para proteção destes passivos. Os Projetos de Governo referem-se às licitações 

ganhas pela Companhia para fornecimento de computadores nos próximos meses. Por esta razão a 

Companhia calcula a exposição que estará sujeita com a aquisição de insumos no exterior para fazer frente 

a estes compromissos assumidos. 

 

31 de dezembro 

de 2016

31 de dezembro 

de 2015

31 de dezembro 

de 2016

31 de dezembro 

de 2015

Ativo/Passivo Ativo/Passivo Nocional Nocional Provável 25% 50% -25% -50%

Instrumentos financeiros derivativos

Swap  de taxa de juros - mantidos para negociação

US$ para R$ (CDI) (20.317 )                      29.123                        84.154                        111.802                      (28.800)        (36.000)       (43.200)        (21.600)        (14.400)        

Empréstimos

Em US$ (27 4.266)                   (436.564)                    (84.154)                       (111.802)                    -                 -                 -                 -                 -                 

Empréstimos

Em CDI (132.97 7 )                   (83.856)                      n/a n/a (18.7 34)        (23.418)         (28.101)         (14.051)         (9.367 )           

Exposição líquida variação do CDI -                              -                              (47 .534)      (59.418)       (71.301)       (35.651)       (23.767 )      

Instrumentos financeiros derivativos

Contratos de câmbio a termo - mantidos

 para negociação

R$ para US$ - NDF's e Opções (6.87 6)                         11.944                         115.589                      84.119                         10.97 4          13.7 18          16.461           8.231             5.487            

Outros passivos financeiros

Fornecedores moeda estrangeira

US$ para R$ (27 6.181)                    (193.024)                    (84.7 41)                      (49.432)                      (6.7 7 1)           (8.464)           (10.157 )        (5.07 8)          (3.386)           

(a) Exposição líquida variação US$ 30.848                     34.687                      4.203          5.254           6.305          3.152            2.102           

Fornecedores moeda estrangeira - projetos de governo

US$ para R$ -                               -                               (10.039)                      68.654                        (802)               (1.003)           (1.203)           (602)               (401)               

(b) Exposição líquida variação US$ -                              20.809                     103.341                    3.401           4.252           5.102           2.551            1.701            

Impacto no resultado - análise de sensibilidade - vencimento futuro (44.133)       (55.167 )       (66.200)     (33.100)      (22.067 )     

Variação 

do US$

Consolidado 

Saldos patrimoniais

Cenários

Variação 

do CDI

Variação 

do US$
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4.3.  Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais em que o emissor ou suas controladas 

sejam parte, discriminando entre trabalhistas, tributários, cíveis e outros: (i) que não estejam sob sigilo, e (ii) 

que sejam relevantes para os negócios do emissor ou de suas controladas.  

A Companhia é parte em diversas ações judiciais e processos administrativos oriundos do curso normal de seus 

negócios, o que inclui ações cíveis, tributárias e trabalhistas.  

Para tanto, mantém provisão em seus balanços referentes a perdas decorrentes de litígios com base na 

probabilidade estimada. As práticas contábeis adotadas no Brasil determinam que sejam mantidas reservas em 

virtude de perdas prováveis e que seja constituída provisão quando, na opinião da Diretoria e dos advogados, 

depreende-se que um resultado desfavorável é provável e a perda pode ser razoavelmente estimada. A Companhia 

mantém provisão também de valores relativos a honorários advocatícios contratados, cuja probabilidade de 

desembolso é provável ou possível. 

Destacam-se, abaixo, os processos judiciais e administrativos de maior relevância dos quais a Companhia é parte.  

 

Cível  

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia integrava o polo passivo do total de  3.513 ações administrativas e 

cíveis, sendo 3.413 decorrentes de relação de consumo e 47 ações judiciais relativas às matérias cível e 

administrativa. 

Da matéria de consumidor, a Companhia integrava o polo passivo em 1.591  reclama­»es nos Proconôs e 1.822 

ações judiciais, um índice de 0,218% de reclamações, percentual baixo em relação ao número de máquinas em 

garantia no mercado de varejo, que abrangia cerca de 2,9 milhões em 31 de dezembro de 2016. 

O valor total provisionado destes processos em 31 de dezembro de 2016, era de R$ 6,3 milhões.  

 

Processo nº: 53000.060532/2011-23 

a. Juízo: Ainda não 

b. Instância: Administrativa interna no Minicom ï decorrente do Pregão Eletrônico nº 

25/2007. 

c. Data da Instauração: novembro/2012 

d. Partes no Processo: Autor: Ministério das Comunicações (Minicom) 

Réu: Positivo Tecnologia S.A.  

e. Valores, Bens ou Direitos 

Envolvidos: 

R$ 8,8 milhões  

f. Principais Fatos: Trata-se de Processo Administrativo alegando descumprimento parcial da 

obrigação do Contrato nº 02/2007/STE-MC quanto a algumas 

funcionalidades da Central de Monitoramento localizada em BSB. Por 

este motivo aplicou penalidade correspondente a 10% do valor total do 

contrato originário. Valor desproporcional e desarrazoado. Em 

dezembro/2012 protocolada Defesa Prévia. Avaliações e testes das 

funcionalidades no 1º semestre/2013. Em setembro/2015 decisão não 

acatando a Defesa Prévia e mantendo a penalidade, motivo pelo qual foi 

apresentado Recurso Administrativo pela Positivo, primeiramente ao 

Subsecretário de Planejamento e depois ao Secretário-Executivo, sendo 

neste último concedido efeito suspensivo até a decisão final. Em 

novembro/2016 foi exarado parecer pela Conjur concordando com a 

argumentação de nulidade de parte dos atos processuais em razão da 

ausência de intimação da Positivo para apresentar Alegações Finais, 

devendo o processo retornar para esta fase para novo e regular 

seguimento do feito. Despachos internos para prosseguimento, 

considerando o parecer da CONJUR. 

g. Chance de Perda: Possível 

h. Análise do Impacto em Caso de 

Perda do Processo: 

Possibilidade de pagamento do valor da multa de R$ 8,8MM, que 

corresponde a 10% do valor total do contrato originário. 
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Processo nº: 0024243-71.2013.4.01.3400 

a. Juízo: 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal em Brasília. 

b. Instância: Primeira Instância 

c. Data da Instauração: 07/maio/2013 

d. Partes no Processo: Autor: Ministério Público Federal 

Réus: Positivo Tecnologia S.A, Novadata Sistemas e Computadores S.A. 

e outros   

e. Valores, Bens ou Direitos 

Envolvidos: 

R$ 5,5 milhões 

f. Principais Fatos: Ação Civil por Improbidade Administrativa requerendo a declaração de 

nulidade do 5º aditivo do contrato 13.346/2002 firmado entre Novadata e 

Positivo com os Correios e a devolução dos valores pagos a título de 

reequílibrio econômico-financeiro e com a declaração de inidoneidade 

Em julho/2013 a Positivo foi citada e apresentou Defesa Prévia mesmo 

antes da abertura do prazo, pedindo sua exclusão. Em abril/2016 o juiz 

despachou que não aceita a prescrição e demais preliminares e abriu prazo 

para contestação.  Em face da decisão que recebeu a inicial da ação de 

improbidade foi interposto Agravo pela Positivo, cujo provimento foi 

negado em março de 2017, pois considera prematura a exclusão da 

Positivo da lide. Processo aguardando a apresentação de todas as 

contestações para que se inicie a fase de instrução probatória. 

g. Chance de Perda: Possível 

h. Análise do Impacto em Caso de 

Perda do Processo: 

Devolução dos R$ 5,5 MM e possibilidade de apenamento com declaração 

de inidoneidade. 

 

Processo: 2007.34.00.013157-6 / 0013080-07.2007.4.01.3400 

a. juízo: 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal em Brasília. 

b. instância: Primeira Instância 

c. data da instauração:  09/11/2006    

d. partes no processo: Autoras: Positivo Tecnologia S.A. e Novadata Sistemas e Computadores 

S.A. Ré: ECT ï Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos   

e. valores, bens ou direitos 

envolvidos: 

R$ 23 milhões 

f. principais fatos: Ação proposta pelas Autoras tendo por objeto evitar a inscrição nos 

cadastros restritivos do poder público - SICAF, CADIN e similares, 

suspender a exigibilidade das multas, liberar os valores entregues como 

garantia do contrato, anular os procedimentos administrativos que 

culminaram na aplicação das multas e, caso não atendido o pleito, a 

redução da multa para o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor 

contratado para assistência técnica. Este valor máximo foi reconhecido 

pela justiça através do deferimento de pedido de tutela antecipatória, que 

confirmou o limite da multa a 20% do valor dos serviços prestados além 

de ter determinando que a Ré que se abstenha de inscrever as Autoras em 

quaisquer órgãos restritivos do poder público, bem como libere os valores 

entregues como garantia do contrato, que exceder o valor máximo de 

multa fixado. O último andamento do processo ocorreu em fevereiro/2017, 

com a juntada pela Positivo dos dados atualizados das testemunhas.  

g. chance de perda:  Parte Remoto e Parte Possível 

h. análise do impacto em caso de 

perda do processo: 

É Remota a chance de as Autoras terem de vir a pagar o valor total da 

multa e que venha a ter seu nome inscrito nos cadastros restritivos do 

poder público, contudo, é possível que venham a arcar com o valor 

equivalente a 20% do valor contratado para assistência técnica 

(aproximadamente R$2,8 milhões). 
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Processo: 25.519-45.2010.4.01.3400 

Agravo de Instrumento nº 0024692-78.2012.4.01.0000 

a. juízo: 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região do Distrito 

Federal em Brasília. 

b. instância: Segunda Instância 

c. data da instauração: 25/05/2010 do MS, janeiro e fevereiro/2013 da Apelação e Agravo de 

Instrumento 

d. partes no processo: Impetrante: Positivo Tecnologia S.A. e Novadata Sistemas e 

Computadores S.A. 

Impetrados: Diretor de Administração da ECT ï Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos; Chefe da Central de Compras ï CECOM da ECT ï 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; Diretor Presidente da ECT ï 

Empresa Brasileira de Correios.  

e. valores, bens ou direitos 

envolvidos: 

Suspensão do direito de licitar com o órgão. 

f. principais fatos: Mandado de Segurança impetrado pela Positivo Tecnologia tendo por 

objeto evitar a suspensão de penalidade aplicada pela ECT ï Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos. 

A sentença de primeira instância negou a ordem requerida. Contra esta 

decisão foi interposta apelação. Nesta apelação, além da reforma total da 

sentença, a Positivo requer, também, fosse ele recebido no seu duplo 

efeito, devolutivo e suspensivo e que a liminar anteriormente deferida 

também fosse restaurada com efeitos suficientes para impedir qualquer 

punição administrativa à Positivo. No juízo de admissibilidade, contudo, 

o recurso foi recebido somente no seu efeito devolutivo. Contra essa 

decisão a Positivo interpôs agravo de instrumento. 

O Vice Presidente do Tribunal concedeu efeito ativo ï tutela antecipada 

recursal, e proferiu liminar atribuindo duplo efeito no recurso de apelação 

e, expressamente, restaurou os efeitos da liminar suspendendo punição 

administrativa à Positivo até a análise do mérito. Aguarda-se o julgamento 

da Apelação perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de 

perda do processo: 

Suspensão do direito de licitar com o órgão. 

 

Processo: 018.016/2005-1 

a. juízo: Tribunal de Contas da União em Brasília-DF 

b. instância: 2ª Instância Administrativa ï Tomada de Contas Especial 

c. data da instauração: 09/02/2005 

d. partes no processo: Autor: Equipe de Auditoria do Tribunal de Contas da União 

Réus: Positivo Tecnologia S.A. e Novadata Sistemas e Computadores 

S.A.  

e. valores, bens ou direitos 

envolvidos: 

R$ 5,5 milhões 

f. principais fatos: TCU questiona a regularidade dos valores concedidos à título de 

reequilíbrio econômico-financeiro pela ECT para o consorcio Alpha.. 

Em outubro/2010 o TCU julgou irregular contrato e determinou à Positivo 

Informática e à Novadata a devolução solidária do valor de R$ 5,5 

milhões, devidamente corrigidos e pagamento de multa individual à 

Positivo de R$ 1,5 milhões. Em novembro/2010 a Positivo e Novadata 

apresentaram Recursos de Reconsideração, com admissibilidade em 

abril/2011. O MP apresentou parecer pela exclusão da multa imposta à 

Positivo e pela manutenção da condenação à devolução. Em virtude de 

sentença proferida no MS nº 26.358, foi anulado o acórdão do TCU nesta 

TC, motivo pelo qual foi deferida a prova pericial solicitada pela Positivo. 

Em julho/2015 a Positivo apresentou quesitos técnicos. Em 

dezembro/2016 TCU apresentou quesitos técnicos e sugeriu como órgãos 
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periciantes o BB ou BCB. Em janeiro/2017, a Positivo  sugeriu como 

órgão periciante o Departamento de Economia da Universidade de 

Brasília. O processo encontra-se no gabinete do Ministro Relator Walton 

Alencar para a decisão quanto ao órgão periciante. 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de 

perda do processo: 

Devolução do valor havido com o reequilíbrio econômico-financeiro 

concedido pelos Correios, mediante a propositura de ação específica. 

  

  

Processo: 0004586-20.2010.8.26.0038 

a. juízo: 2ª Vara Cível da Comarca de Araras/SP 

b. instância: Primeira Instância 

c. data da instauração: 17/05/2010 

d. partes no processo: Autor: Ministério Público do Estado de SP 

Réus: Positivo Tecnologia S.A. (Tecnologia Educacional) e outros  

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 3,1 MM valor total da contratação. 

Penalidade em valores atualizados da ordem de R$ 383.000,00 

f. principais fatos: Trata-se de Ação Civil por Improbidade Administrativa objetivando a 

declaração de nulidade do Pregão Presencial nº 43/2008 e dos contratos 

decorrentes, com a devolução dos valores aos cofres públicos. 

Foi realizada perícia em setembro/2013 e sentença de condenação em 

junho/2015: Positivo condenada ao pagamento solidário do valor de R$ 

106.000,00 corrigidos e mais 50% de multa sobre esse valor, o que, em 

valores atualizados, é da ordem de R$ 383.000,00. Embargos 

Declaratórios da Positivo improcedentes. Recurso de Apelação da 

Positivo recebido e em fevereiro/2016, os autos foram remetidos ao 

Ministério Público para contrarrazões. Em março/2016, autos remetidos 

ao Tribunal de Justiça de São Paulo.  

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

O Pagamento do valor da penalidade integral da ordem de R$ 383.000,00 

(solidariamente e de forma proporcional). 

 

Processo: TC 6974/026/08, referente ao contrato nº 57/0268/07 

a. juízo: Tribunal de Contas de SP 

b. instância: Primeira Instância 

c. data da instauração: Instaurado em 31/01/2008 

d. partes no processo: Autor: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

Réu: Positivo Tecnologia S.A e Fundação para o Desenvolvimento da 

Educação FDE/SP  

e. valores, bens ou direitos 

envolvidos: 

R$ 4,9 milhões 

f. principais fatos: Trata-se de procedimento administrativo que avalia a regularidade do 

contrato firmado pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação 

(FDE) com a Positivo, em virtude da ades«o (ñcaronaò) ¨ ata da Prodam, 

uma vez que o TCE/SP não aceita a legalidade da figura da ñcaronaò. 

Em agosto/2010 o contrato foi julgado irregular. O FDE interpôs recurso. 

Em dezembro/2010 Positivo se manifestou pela regularidade da 

contratação. 

Em novembro/2012 foram entregues pela Positivo memoriais de sua 

defesa.  

Em abril/2013 Positivo apresentou nova petição refutando, para o caso 

concreto, o entendimento acerca da figura da ñcaronaò. 

Em 19/04/2017, o Tribunal Pleno conheceu e deu provimento ao recurso 

para julgar regular o contrato. Processo foi arquivado. 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de 

perda do processo: 

Devolução dos valores mediante a propositura de ação específica 
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Processo: 2005.34.00.033760-5  

a. juízo: 21ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal em Brasília. 

b. instância: Primeira Instância 

c. data da instauração: 14/11/2005 

d. partes no processo: Autor: Positivo Tecnologia S.A. e Novadata Sistemas e Computadores 

S.A. 

Réu: ECT ï Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos  

e. valores, bens ou direitos 

envolvidos: 

R$ 5,6 milhões 

f. principais fatos: Obtenção de pagamento de correção e complementação do reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato nº 11.346-2002, Processo licitatório nº 

042/2002, incluindo o valor de R$ 11,1MM, em decorrência do aumento 

dos custos.  

Foi reconhecido pela ré que o valor devido a título de reequilíbrio é de R$ 

5,6MM. 

O pedido de reequilíbrio feito pelo Consórcio foi julgado improcedente, 

pois a variação cambial não pode ser motivo do reequilíbrio, somando-se 

ainda a decisão negativa do TCU neste mesmo caso concreto. 

Em junho/2011 protocolamos Recurso de Apelação. 

Em novembro/2014 foi acostada petição informando sobre a anulação do 

acórdão do TCU pelo STF, no MS 26.358. 

Aguardando julgamento das apelações interpostas pelas autoras pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, Desembargador Relator Jirair 

Meguerian  

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de 

perda do processo: 

Deixar de receber o valor de reequilíbrio pleiteado. 

 

Processo: 2006.34.00.004979-1/ 0004949-77.2006.4.01.3400 

a. juízo: TRF 1ª Região 

b. instância: Segunda Instância 

c. data da instauração: 17/02/2006 

d. partes no processo: Autor: Positivo Tecnologia S.A. e Novadata Sistemas e Computadores 

S/A 

Réu: ECT ï Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos  

e. valores, bens ou direitos 

envolvidos: 

R$ 618 mil 

f. principais fatos: Ação proposta visando  suspensão do ato de aplicação da penalidade de 

multa e inscrição no SICAF, a declaração da nulidade de processo 

administrativo e a devolução dos valores retidos indevidamente no 

Contrato nº. 13.419/2005, prestação de serviços de manutenção corretiva 

de equipamentos. Alegação de atraso no atendimento e na 

execução de serviços. Aplicação de multa no valor de R$ 1,5 milhões. 

Ainda no âmbito administrativo, o valor da multa foi retificado para R$ 

618 mil, em razão da estipulação contratual que limita em 20% o valor da 

multa. 

Em sentença, foram julgados improcedentes os pedidos das autoras. 

Contra essa decisão, foram opostos embargos de declaração pela Novadata 

e recurso de Apelação pela Positivo. Os embargos foram rejeitados, e, 

portanto, foi interposta apelação também pela Novadata. Aguardando 

julgamento das apelações interpostas pelas autoras pelo Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região, Desembargador Relator Daniel Paes (relatoria 

redistribuída em 28.04.2014). 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de 

perda do processo: 

Pagamento da multa imposta. 
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Processo: 0016939-87.2012.8.17.0001 

a. juízo: 7ª Vara da Fazenda Pública - PE 

b. instância: Segunda Instância 

c. data da instauração: 14/02/2012 

d. partes no processo: Autor: Positivo Informática S.A 

Réu: Estado de Pernambuco e Digibras 

e. valores, bens ou direitos 

envolvidos: 

R$ 13 milhões 

f. principais fatos: Ação ordinária interposta para anulação do Processo Licitatório nº 

046/2011 - Pregão Eletrônico nº 014/2011 da Secretaria de Educação de 

Pernambuco e/ou efeitos do Contrato Administrativo, até julgamento da 

ação. Foi proferida sentença, julgando improcedente o pedido formulado 

na Ação Ordinária, condenando a Positivo ao pagamento dos honorários 

de sucumbência no patamar de 10% sobre o valor da causa. Devido à 

questionamentos referentes ao valor da causa,  em fevereiro de 2017 a 

Positivo  protocolou a impugnação aos embargos de declaração da 

Digibras e interpôs agravo interno. Em abril/2017 deu-se provimento aos 

embargos Declaratórios da Digibras, mas por conta dos efeitos 

infringentes (decisão por maioria), será submetido a uma nova avaliação 

através da Câmara estendida, ainda aguardando pauta. 
g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de 

perda do processo: 

Definição do  valor da causa com base no valor total do contrato, fixando 

assim honorários de sucumbência em valor aproximado a R$ 13 milhões. 

  

Processo: 08700.008098/2014-71 

a. juízo: Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) 

b. instância: Primeira Instância 

c. data da instauração: 22/07/2015 

d. partes no processo: Autor: CADE Réu: Positivo e outros   

e. valores, bens ou direitos 

envolvidos: 

Entre  R$ 34,0 milhões a R$  653,0 milhões. 

f. principais fatos: Processo administrativo que apura supostas infrações horizontais e 

verticais à ordem econômica, decorrentes de vendas pontuais originadas 

pelos revendedores autorizados de produtos de Tecnologia Educacional 

entre 2011 e 2012, segmento este que representa menos de 1% do 

faturamento bruto da Companhia. Defesa apresentada ao órgão em junho 

de 2016. 
g. chance de perda: Possível administrativo e remoto judicial . 

h. análise do impacto em caso de 

perda do processo: 

Multa entre 1%  e 15% do faturamento da Companhia no ano anterior à 

instalação do processo, ou seja, entre R$ 34,0 milhões e 653,0 milhões. 

  

 

 

Processo: 10.297/026/11 

a. juízo: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

b. instância: 1ª Instância 

c. data da instauração: 07/05/2011 

d. partes no processo: Autor: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

Réu: Positivo Informática e Prefeitura de Estância Balneária de Praia 

Grande    

e. valores, bens ou direitos 

envolvidos: 

R$ 8,6 milhões.  
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f. principais fatos: Alegação de não comprovação  da existência de capital social mínimo de 

5% do valor estimado da contratação com a Prefeitura da Estância 

Balneária de Praia Grande e a contratação integrada de diversos produtos. 

Em 27/05/2014, apresentamos manifestação. Os autos estão com a 

Assessoria Técnica Jurídica, desde 21/07/2014, para emissão de parecer.  

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de 

perda do processo: 

R$ 8,6 milhões 

 

 

Trabalhista 

Para mais informa­»es, vide item 14.1. ñbò do presente Formul§rio de Refer°ncia. 

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia figurava como ré em aproximadamente 404 processos judiciais de 

natureza trabalhista. O valor total provisionado destes processos em 31 de dezembro de 2016, era de R$ 16,7 

milhões.  

Em sua análise, a Companhia concluiu que não há processos trabalhistas individualmente relevantes. 

 

Tributário 

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia integrava o polo passivo de 99 processos administrativos e judiciais 

de natureza tributária. O valor total provisionado destes processos em 31 de dezembro de 2016, era de R$ 16,5 

milhões. 

Além dos processos abaixo mencionados, em 31 de dezembro de 2016, a Companhia era parte em outros processos 

tributários oriundos do curso normal de seus negócios, nos quais entende não estarem envolvidos valores que 

pudessem impactar adversamente e de maneira relevante os seus resultados. 

 

Processos: Ex. Fiscal 0001343-81.2016.8.16.0185 (AIs 103.814, 103.815, 

103.816, 103.818, AI 103.820) 

a. juízo: 2ª Vara da Fazenda Pública 

b. instância: Primeira Instância Judicial  

c. data da instauração: Ago/2016  

d. partes no processo: Autor: Positivo Tecnologia S.A. 

Réu: Fazenda Municipal 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 2.729.586,91 (valor original) 

f. principais fatos: Exigência de ISS - Ação Declaratória com pedido liminar de 

cumprimento da decisão da Junta de Recursos Administrativos do 

Município de Curitiba, para a finalidade de redução do crédito 

tributário e sem prejuízo de ingresso de nova demanda para discutir a 

diferença. 

 

Em 11.08.2016 - Exceção de pré-executividade requerendo a 

suspensão em decorrência da pendência de julgamento da Ação 

Declaratória. A Prefeitura Municipal já promoveu o cancelamento do 

AI n. 103810 e a retificação dos AIs 103815, 103816, 103818, 103820, 

com valores de R$ 32,8 milhões para R$ 2,7 milhões de reais 

(originais).  

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento dos Autos de Infração e honorários 
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Processos: Ex. Fiscal n. 0001094-33.2016.8.16.0185 (PAF 01-078152/2007 - AIs 

160.030, 160.032, 160.043, 160.052, 160.147 e 160.166)  

 

a. juízo: 2ª Vara de Execuções Fiscais Municipais 

b. instância: Primeira Instância Judicial  

c. data da instauração: Ago/2016 

d. partes no processo: Autor: Positivo Tecnologia S.A. 

Réu: Fazenda Municipal 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 8.044.453,63 (valor original)  

f. principais fatos: Exigência de ISS sobre serviços diversos, em especial Portal 

Educacional e locação de bens móveis.   

 

Apresentada a garantia em 15.08.2016. Protocolo de Embargos à 

Execução em 14.09.2016. Embargos n. 0005162-26.2016.8.16.0185. 

 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento dos Autos de Infração e honorários 

 

 

 

 

 

 

 

Processos: Ex. Fiscal 0001088-26.2016.8.16.0185 (PAF 01-079954/2007 - AIs 

160.210, 160.211, 160.212 e 160.213) 

a. juízo: 2ª Vara de Execuções Fiscais Municipais 

b. instância: Primeira Instância Judicial  

c. data da instauração: Ago/2016 

d. partes no processo: Autor: Positivo Tecnologia S.A. 

Réu: Fazenda Municipal 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 10.152.093,96 (valor original) 

f. principais fatos: Exigência de ISS sobre serviços diversos, em especial Portal 

Educacional e locação de bens móveis. 

 

Apresentada a garantia em 15.08.2016. Protocolo de Embargos à 

Execução em 14.09.2016. Embargos n. 0005161-41.2016.8.16.0185. 

 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento dos Autos de Infração e honorários. 

 

 

Processo: 15165.001592/2009-18 

a. juízo: Secretaria da Receita Federal em Curitiba 

b. instância: Segunda Instância Administrativa 

c. data da instauração: 01/09/2009 

d. partes no processo: Autor: Fazenda Nacional 

Réu: Positivo Tecnologia S.A. 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 18.436.143,00 (valor original) 

R$ 32.189.505,67 (valor atualizado dez/2016) 

f. principais fatos: Auto de Infração em função da liberação de mercadorias importadas 

com a suspensão do IPI (sem notificação discriminada por produto para 

a RFB) e seus reflexos para PIS/COFINS. O Auto de Infração abrange 

todas as importações realizadas pela Positivo no período compreendido 

entre 04/03/2009 a 16/06/2009.  

 

Decisão favorável POSITIVO no STJ no Resp. nº 1310012/PR em 

Mai/16. Trânsito em julgado judicial em Ago/2016. Solicitação de 

baixa em 10/2016. Ag. baixa do PAF. 

g. chance de perda: Remota 
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h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento do auto de infração 

 

 

Processo: 10508.000385/2011-19 

a. juízo: Secretaria da Receita Federal em Ilhéus/BA 

b. instância: Segunda Instância Administrativa 

c. data da instauração: 20/06/2011 

d. partes no processo: Autor: Fazenda Nacional 

Réu: Positivo Tecnologia S.A. 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 23.910.541,00 (valor original) 

R$ 37.716.487,37 (valor atualizado dez/2016) 

f. principais fatos: Auto de Infração que exige Imposto de Importação (II) e Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI) decorrente da reclassificação das NCM 

utilizadas nas importações de Telas de LCD pela unidade de Ilhéus, 

entre 2008 e 2010. Em face da concomitância o processo está suspenso 

aguardando o julgamento definitivo da Ação Ordinária n. 59075-

67.2012.4.01.3400. 

 

No momento, a Companhia detém sentença favorável, com manutenção 

de liminar. Aguarda julgamento de Recurso de Apelação da União. 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento do saldo do Auto de Infração. 

 

Processos: 10980.724631/2010-65 

a. juízo: Secretaria da Receita Federal em Curitiba 

b. instância: Terceira Instância Administrativa 

c. data da instauração: 08/11/2010 

d. partes no processo: Autor: Fazenda Nacional 

Réu: Positivo Tecnologia S.A. 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 488.767.898,05 (valor original) 

R$ 801.970.367,12 (atualizado Dez/2016) 

f. principais fatos: Auto de Infração lavrado pela Secretaria da Receita Federal, exigindo 

valores a título de IRPJ, CSLL e multa isolada, referente ao período de 

2005 a 2008. A autuação tem por fundamento a destinação das 

subvenções decorrentes de crédito presumido de ICMS, recebidas pela 

Companhia do Estado do Paraná. A Companhia entende que os 

benefícios fiscais recebidos do Estado são subvenções para 

ñinvestimentoò e portanto n«o impactam na base de c§lculo do IRPJ e 

CSLL; a Receita Federal porém entende tratarem-se de subvenções para 

ñcusteioò, que devem ser consideradas como receita, e que portanto, 

devem compor a base de cálculo do IRPJ e CSLL.  

 

No CARF Câmara Baixa houve decisão favorável à Companhia. Em 

07/2016 a Câmara Superior no CARF (CSRF) deu provimento parcial 

ao Recurso da União, porém confirmou que os investimentos em P&D 

(vinculados à Lei de Informática) são subvenção para investimento, 

determinando o retorno do processo para revisão da Câmara Baixa dos 

investimentos realizados. Em 14.11.2016 foram protocolados 

embargos de declaração para que sejam considerados todos os 

investimentos realizados e não somente P&D. 

g. chance de perda: Remota 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento do Auto de Infração 

 

 

Processos: 6556290-1 

a. juízo: Secretaria da Receita Estadual do Paraná em Curitiba 

b. instância: Primeira Instância Administrativa 

c. data da instauração: 29/12/2009 
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d. partes no processo: Autor: Receita Estadual do Paraná 

Réu: Positivo Tecnologia S.A. 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 33.579.051,52 (valor original) 

R$ 53.272.585,43 (valor atualizado em out/2016) 

f. principais fatos: Autos de Infração fundados na impossibilidade de a Companhia ter 

utilizado créditos de ICMS decorrentes de benefícios fiscais, em 

desacordo com a legislação, eis que na época não tinha Termo de 

Acordo vigente firmado com o Estado do Paraná. Período: 12/2005 a 

02/2006 e 01 a 03/2007. 

 

Em 28.09.2016 - Cancelado o Auto de Infração por unanimidade. 

 

Acórdão formalizado com trânsito em julgado em 05/04/2017. 

g. chance de perda: Remoto ï Encerrado em abril/2017 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento do Auto de Infração. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo: 10980.723122/2010-15 

a. juízo: Secretaria da Receita Federal em Curitiba 

b. instância: Segunda Instância Administrativa 

c. data da instauração: 19/08/2010 

d. partes no processo: Autor: Fazenda Nacional 

Réu: Positivo Tecnologia S.A. 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 9.742.410,36 (valor original) 

R$ 16.225.984,45 (valor atualizado Dez/2016) 

f. principais fatos: Autos de Infração que exigem CIDE ï Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico sobre remessa de valores ao exterior a título de 

pagamento de royalties sobre softwares no período de janeiro a 

dezembro de 2005. A tese de defesa da Companhia é no sentido de que 

a CIDE, no período em questão, somente incidia sobre as remessas de 

royalties quando ocorresse transferência de tecnologia entre as 

empresas, o que não era o caso das remessas feitas pela Companhia, 

que remuneravam apenas os royalties pela revenda dos softwares, sem 

qualquer transferência de tecnologia. 

 

Em 14.01.2017 - Recurso da Positivo no CARF julgado improcedente.  

 

Em 04.04.2017 - Oposição de Embargos de Declaração. 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento do Auto de Infração. 

 

 

Processo: 10980.724978/2013-51 

a. juízo: Secretaria da Receita Federal em Curitiba 

b. instância: Segunda Instância Administrativa 

c. data da instauração: 14/08/2013 

d. partes no processo: Autor: Fazenda Nacional 

Réu: Positivo Tecnologia S.A. 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 269.582.587,20 (valor original) 

R$ 374.854.587,50 (Valor atualizado Dez/2016) 

f. principais fatos: Auto de Infração lavrado pela Secretaria da Receita Federal, exigindo 

valores a título de IRPJ, CSLL e multa isolada, relativamente ao 
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período compreendido entre 2009 e 2011 sobre o crédito presumido de 

ICMS (subvenção para investimento). 

  

Em 06/04/2016 o CARF deu provimento ao Recurso da POSITIVO 

para cancelar a exigência.  

 

Aguardando julgamento na Câmara Superior do recurso protocolado 

pela União. 

g. chance de perda: Remota 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento do tributo. 

 

 

 

 

 

Processo: 01-115546/2013 

a. juízo: Prefeitura Municipal de Curitiba/PR 

b. instância: Primeira Instância Administrativa 

c. data da instauração: 08/11/2013 

d. partes no processo: Autor: Fazenda Municipal 

Réu: Positivo Tecnologia S.A. 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 2.131.673,42 (valor original) 

R$ 2.916.342,40 (valor atualizado dez/2016) 

f. principais fatos: Exigência de ISS ï Auto de Infração lavrado em função do Portal 

Educacional. O Fisco Municipal entende pela incidência de ISS, e a 

Positivo discorda por não se tratar de prestação de serviços e sim - 

cessão de direito de uso. 

 

Aguardando julgamento de impugnação desde 2013. 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento do tributo. 

 

 

Processo: 01-118591/2013 

a. juízo: Prefeitura Municipal de Curitiba/PR 

b. instância: Primeira Instância Administrativa 

c. data da instauração: 08/11/2013 

d. partes no processo: Autor: Fazenda Municipal 

Réu: Positivo Tecnologia S.A. 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 4.523.143,24 (valor original) 

R$ 6.188.112,26 (valor atualizado em dez/2016) 

f. principais fatos: Exigência de ISS ï Auto de Infração lavrado em função do Portal 

Educacional. O Fisco Municipal entende pela incidência de ISS, e a 

Positivo discorda por não se tratar de prestação de serviços e sim - 

cessão de direito de uso. 

 

Aguardando julgamento de impugnação desde 2013. 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento do tributo. 

 

 

Processo: 6599444-5 

a. juízo: Estado do Paraná 

b. instância: Segunda Instância Administrativa 

c. data da instauração: 13/11/2013 

d. partes no processo: Autor: Fazenda Estadual 

Réu: Positivo Tecnologia S.A. 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 16.231.334,68 (valor original) 

R$ 22.206.088,97 (valor atualizado dez/2016) 
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f. principais fatos: Auto de Infração lavrado pela secretaria de Estado da Fazenda - PR, 

com a alegação de suposta irregularidade apontada em notificação. De 

acordo com o fiscal, nos meses de Janeiro, Abril e Maio de 2010 a 

empresa transcreveu a menor valores de ICMS devidos.  

 

Foi comprovada a regularização de débitos e créditos em julho de 2010 

e processo foi julgado favorável à Companhia. 

g. chance de perda: Remoto ï julgamento favorável unânime em 20/03/2017 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento do tributo. 

 

 

 

 

 

Processo: 102.941/2016 (AIs 322626, 322.653 e 322.681) 

a. juízo: Prefeitura Municipal de Curitiba/PR 

b. instância: Primeira Instância Administrativa 

c. data da instauração: Set/2016 

d. partes no processo: Autor: Fazenda Municipal 

Réu: Positivo Tecnologia S.A. 

e. valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 2.064.996,72 (valor original)  

R$ 2.128.805,11 (valor atualizado dez/2016) 

f. principais fatos: Exigência de ISS ï Auto de Infração lavrado em função do Portal 

Educacional ï Locação e demais atividades da TE que a Prefeitura 

entende tratar-se de serviço. 

   

Em 25 de outubro de 2016 protocoladas as impugnações ao Auto de 

Infração. Aguardando julgamento. 

g. chance de perda: Possível 

h. análise do impacto em caso de perda 

do processo: 

Pagamento do tributo. 

 

 

4.3.1.   Indicar o valor total provisionado, se houver, dos processos descritos no item 4.3 

O valor total provisionado dos processos descritos no item 4.3 acima é de R$ 39,5 milhões no exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2016. 

 

4.4.  Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais, que não estejam sob sigilo, em que o 

emissor ou suas controladas sejam parte e cujas partes contrárias sejam administradores ou ex-

administradores, controladores ou  ex-controladores ou investidores do emissor ou de suas controladas, 

informando: (a) juízo; (b) instância; (c) data de instauração; (d) partes no processo; (e) valores, bens ou direitos 

envolvidos; (f) principais fatos; (g) se a chance de perda é provável, possível ou remota; (h) análise do impacto 

em caso de perda do processo; e (i) valor provisionado, se houver provisão 

Em 31 de dezembro de 2016, não havia processos judiciais, administrativos ou arbitrais que não estejam sob sigilo, 

em que a Companhia ou suas controladas sejam parte e cujas partes contrárias sejam administradores ou ex-

administradores, controladores ou ex-controladores ou investidores da Companhia ou de suas controladas. 

 

4.4.1. Indicar o valor total provisionado, se houver, dos processos descritos no item 4.4 

Não há valores provisionados para processos previstos no item 4.4 acima. 
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4.5.  Em relação aos processos sigilosos relevantes em que o emissor ou suas controladas sejam parte e que 

não tenham sido divulgados nos itens 4.3 e 4.4 acima, analisar o impacto em caso de perda e informar os valores 

envolvidos 

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia e suas controladas não possuíam processos sigilosos em que a 

Companhia ou suas controladas fossem parte. 

 

4.6.  Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, baseados em fatos 

e causas jurídicas semelhantes, que não estejam sob sigilo e que em conjunto sejam relevantes, em que o emissor 

ou suas controladas sejam parte, discriminando entre trabalhistas, tributários, cíveis e outros, e indicando: (a) 

valores envolvidos; (b) valor provisionado, se houver; e (c) prática do emissor ou de sua controlada que causou 

tal contingência 

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia e suas controladas não possuíam processos judiciais, administrativos 

ou arbitrais repetitivos ou conexos, baseados em fatos e causas jurídicas semelhantes, que não estejam sob sigilo 

e que em conjunto sejam relevantes, além dos processos judiciais ou administrativos no item 4.3 acima. Abaixo, 

valores provisionados nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014, por natureza: 

 

 

 

 

 

 

 

4.7.  Descrever outras contingências relevantes não abrangidas pelos itens anteriores 

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia e suas controladas não possuíam outras contingências relevantes não 

abrangidas pelos itens anteriores. 

 

4.8. Em relação às regras do país de origem do emissor estrangeiro e às regras do país no qual os valores 

mobiliários do emissor estrangeiro estão custodiados, se diferente do país de origem, identificar: (a) restrições 

impostas ao exercício de direitos políticos e econômicos; (b) restrições à circulação e transferência dos valores 

mobiliários; (c) hipóteses de cancelamento de registro; (d) hipóteses em que os titulares de valores 

mobiliários terão direito de preferência na subscrição de ações, valores mobiliários lastreados em ações ou 

valores mobiliários conversíveis em ações, bem como das respectivas condições para o exercício desse direito, 

ou das hipóteses em que esse direito não é garantido, caso aplicável e (e) outras questões do interesse dos 

investidores 

A Companhia não possui valores mobiliários de sua própria emissão custodiados em países estrangeiros. 

Cível T ributária T rabalhista T otal

Saldo em 31 de dezembro de 2014 10.553                  17 .502                  17 .142                   45.197                  

Prov isões reconhecidas 3.014                      4.635                      2.47 1                      10.120                   

Reversões /Reduções por pagamentos (5.7 04)                    (3.186)                     (2.856)                    (11.7 46)                  

Saldo em 31 de dezembro de 2015 7 .863                    18.951                   16.757                  43.571                  

Prov isões reconhecidas 621                          3.467                      1 .318                       5.406                      

Reversões /Reduções por pagamentos (2.17 3)                    (5.87 3)                    (1.388)                     (9.434)                    

Saldo em 31 de dezembro de 2016 6.311                      16.545                  16.687                  39.543                 

Circulante 4.598                      

Não Circulante 34.945                   

Consolidado
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5.  POLÍTICA DE GERENCIA MENTO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS  

5.1.  Em relação aos riscos indicados no item 4.1, informar:  

a) se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos, destacando, em caso 

afirmativo, o órgão que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso negativo, as razões pelas quais 

o emissor não adotou uma política  

A Companhia não possui uma política formalizada de gerenciamento dos riscos indicados no item 4.1. O 

gerenciamento de tais riscos é realizado pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, por meio de uma 

detalhada Matriz de Riscos Corporativos. Dada a robustez das rotinas de acompanhamento dos riscos pelos órgãos 

da Administração, realizada a cada quatro meses, entende-se que o gerenciamento de tais riscos tem sido 

satisfatório. 

Adicionalmente, há outros sete mecanismos de gerenciamento de riscos para temas específicos, a saber: 

(i) Política Corporativa de Prevenção à Corrupção, aprovada pelo Conselho de Administração em 

30/01/2015; 

(ii)  Política da Qualidade, Meio Ambiente, Saúde e Segurança, aprovada pelo Diretor Presidente em 

1995, a qual se encontra na 11ª atualização; 

(iii)  Código de Conduta para Fornecedores e Parceiros da Positivo Tecnologia S.A, aprovado pelo 

Conselho de Administração em 30/01/2015; 

(iv) Código de Alinhamento de Conduta, aprovado pelo Conselho de Administração em 11/12/2009; 

(v) Política de Gerenciamento de Riscos Cambiais e Sobre Empréstimos, aprovada pelo Vice-Presidente 

Financeiro em 01/06/2015 

(vi) Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante e de Negociação dos Valores Mobiliários, aprovada 

em Reunião do Conselho de Administração, em 20 de novembro de 2006, e alterada em Reunião do 

Conselho de Administração, em 07 de abril de 2009 

(vii)  Canal de denúncias, por meio do qual qualquer pessoa pode relatar possíveis violações às políticas 

da empresa, leis e regulamentos. O Canal Aberto pode ser acessado de forma anônima pelo site 

www.positivotecnologia.com.br/canalaberto ou pelo telefone 0800 727 7016. 

O Conselho de Administração e a Diretoria revisam anualmente as estruturas e políticas de gestão de riscos da 

companhia. 

 

b) os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos, quando houver, incluindo:  

i. os riscos para os quais se busca proteção 

Na mais recente avaliação pela matriz de riscos junto ao Conselho de Administração, foram mapeados diversos 

riscos potenciais, dos quais 8 riscos foram classificados como sendo os mais significativos, com base em seu 

impacto e probabilidade de ocorrência. Tais riscos são vinculados a contingências tributárias e glosas sobre tributos 

a recuperar, oscilação no custo dos insumos devido a variações cambiais, disputas em órgãos de defesa da 

concorrência local (CADE) e internacional (OMC), continuidade de incentivos fiscais federais, possibilidade de 

não realização de ativos e glosa em relatórios de comprovação de investimentos obrigatórios em P&D de anos 

anteriores. Maiores detalhes no item 5.1.b.ii a seguir. 

ii.  os instrumentos utilizados para proteção 

Com base na metodologia sugerida pelo IBGC (Instituto Brasileiro de Governança Corporativa), a Companhia 

mapeia seus riscos e lhes atribui responsáveis de cada área. Para cada risco há um instrumento distinto ou agregado 

para sua mitigação.  

http://www.positivotecnologia.com.br/canalaberto
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A seguir, estão apresentados os itens identificados na mais recente avaliação pela matriz de riscos: 

Risco  Plano de Ação e Instrumentos de Mitigação 

   

Mudança de incentivos fiscais - Federal  Acompanhamento e ações para anular efeitos da revogação da Lei do Bem 

para fins de PIS e COFINS e da Lei de Informática. Migração da produção 

para Manaus, onde a legislação é específica 

 

Mudança de incentivos fiscais - Estadual  Monitoramento das propostas de reforma que tenham impacto para a 

Companhia, inclusive projeto de Lei 54/2015 que procura equacionar a 

ñguerra fiscalò entre os Estados. Desenvolvimento de operações tributadas 

no Paraná e de parcerias com distribuidor para consumo dos créditos 

existentes. Migração da produção para Manaus, onde a legislação é 

específica 

 

Autos de infração IRPJ/CSLL  Contratação de escritório especializado, acompanhamento jurisprudencial 

do tema no Brasil. Acompanhamento e  avaliação de atuação na forma de 

amicus curiae de outras ações similares que podem gerar repercussão 

favorável à Companhia 

 

Processo CADE  Contratação de escritório especializado em defesa concorrencial. Emissão 

e apresentação de políticas comerciais a serem aplicadas às áreas de 

negócio da Companhia 

Processo OMC  Monitorar ações do governo brasileiro perante a OMC e possíveis 

alterações na legislação a serem adotadas. Transferência da produção para 

Manaus, onde a legislação é específica, com salvaguardas adicionais para 

este processo 

 

Outras ações tributárias / Autos de Infração 

(Federais / Estaduais / Municipais) com 

perda possível 

 Acompanhamento das ações e jurisprudências, bem como as orientações 

quanto à estratégia de defesa junto aos escritórios especializados 

Aproveitamento de Créditos de PIS/Cofins  Contratação de pareceres de escritórios especializados na matéria para 

embasar o aproveitamento de créditos de PIS/Cofins, evitando 

possibilidade de glosas 

Relatórios de atividades de P&D de anos 

anteriores  

 Contratação de consultores especializados e equipe interna dedicada à 

revisão de relatórios de atividades, buscando defender contra multas e 

glosas  

iii.  a estrutura organizacional de gerenciamento de riscos 

A Companhia possui colaboradores designados para criar e executar a Matriz de Riscos Corporativos, com foco 

em controles internos e adequação às leis e políticas internas da Companhia, bem como realizar o acompanhamento 

dos planos de ação determinados pelo Conselho de Administração. Conforme exposto no item 5.1.c, a seguir, há 

planos de aprimoramento desta estrutura. 

 

c) a adequação da estrutura operacional e de controles internos para verificação da efetividade da política 

adotada 

Considerando as rotinas de acompanhamento dos riscos pelos órgãos da Administração, a designação de 

colaboradores para criar e executar a Matriz de Riscos Corporativos e acompanhar os planos de ação determinados 

pelo Conselho de Administração, a Companhia entende que sua estrutura operacional e de controles internos é 

razoavelmente adequada para a verificação da efetividade da gestão dos riscos identificados, entretanto, 

identificamos oportunidades de melhoria. Como forma de aprimorar esta gestão, a Companhia pretende instalar 

um departamento de Compliance no início de 2018. 

Neste contexto, o futuro programa de Compliance pretende centralizar a gestão de riscos da Companhia. Com base 

nas diretrizes do Decreto 8420/15, o programa deverá ter como principais objetivos: a) disseminar a Cultura de 

Compliance através de um Plano de Comunicação e Treinamentos periódicos sobre a Lei Anticorrupção, Código 
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de Alinhamento de Conduta e Política Comercial; b) análise/mapeamento dos riscos; c) estruturação de regras, 

políticas e instrumentos de investigação; e d) mecanismos de auditoria interna e monitoramento contínuo.   

Cumpre destacar que, em adição às iniciativas indicadas acima, a Companhia pretende formalizar uma Política de 

Gestão de Riscos, buscando consolidar em documento as suas práticas já adotadas e a organização de sua 

governança para o tema.  

Com relação ao Código de Alinhamento de Conduta, atualmente todos os colaboradores são treinados acerca de 

seu conteúdo no momento da contratação, em grupos reunidos semanalmente. Em 2016, foram realizados 46 

eventos de integração com treinamento do Código de Alinhamento de Conduta, abrangendo 960 colaboradores. 

Estima-se manter esta quantidade de treinamentos para 2017. Ademais, o número de denúncias relativas a este 

documento totalizou 86 em 2016, sendo assédio moral o tema mais relevante identificado. Em 2017, foi realizado 

um treinamento sobre assédio moral, envolvendo todos os gestores da Companhia. Todos os relatos e/ou denúncias 

são analisadas por um grupo formado pelo Diretor de Recursos Humanos, Diretor Financeiro e de Relações com 

Investidores e Gerente Jurídico, contando com o apoio consultivo de uma empresa independente responsável pela 

gestão da plataforma, preservando o anonimato do denunciante. 

 

 

5.2.   Em relação aos riscos de mercado indicados no item 4.2, informar: 

a.  se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos de mercado, destacando, 

em caso afirmativo, o órgão que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso negativo, as razões 

pelas quais o emissor não adotou uma política 

A Companhia possui uma Política de Gerenciamento de Riscos Cambiais e Sobre Empréstimos, aprovada pelo 

Vice-Presidente Financeiro em 01/06/2015. 

No que diz respeito ao risco de juros, a Companhia não tem ativos significativos em que incidam juros, exceto o 

saldo de aplica­»es financeiras. Para administrar a sua exposi­«o a riscos de taxa de juros e c©mbio, a Companhia 

possui instrumentos financeiros derivativos incluindo contratos de c©mbio a termo, "swaps" de taxa de juros e de 

moedas. 

Em relação ao risco de liquidez, a responsabilidade final pelo seu gerenciamento ® do Conselho de Administra­«o, 

que elaborou um modelo apropriado de gest«o de risco de liquidez para o gerenciamento das necessidades de 

capta­«o e gest«o de liquidez no curto, m®dio e longo prazos. A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo 

adequadas reservas, linhas de cr®dito banc§rias e linhas de cr®dito para capta­«o de empr®stimos que julgue 

adequados, atrav®s do monitoramento cont²nuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combina­«o dos perfis 

de vencimento dos ativos e passivos financeiros.  

A Companhia não tem política formalizada específica para outros riscos de mercado, mas adota procedimentos 

que os endereçam adequamente, mencionados no item 5.5. 

 

 

b. os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos de mercado, quando houver, 

incluindo:  

 

a. Riscos para os quais se busca proteção 

Busca-se proteção para riscos cambiais devido à alta participação em moeda estrangeira (principalmente dólar 

americano) no custo dos insumos utilizados na cadeia produtiva da empresa. Já as vendas da Companhia são 

praticamente todas realizadas no Brasil e em moeda local, gerando uma exposição potencial de descasamento entre 

o câmbio utilizado para pagamento de insumos e o câmbio usado na precificação de venda de produtos acabados.  
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Adicionalmente, a Companhia pode, eventualmente, realizar captações bancárias de curto prazo em moeda 

estrangeira (usualmente dólar americano), a exemplo da modalidade FINIMP1, para as quais busca-se proteção 

para os riscos cambiais. 

b. Estratégia de proteção patrimonial (hedge) 

Estando suas opera­»es expostas ao risco cambial, a Companhia busca proteger suas posi­»es via opera­»es de 

hedge, cujo principal objetivo ® proteger seus compromissos assumidos em d·lar de oscila­»es nos pre­os futuros, 

de forma a proporcionar maior previsibilidade em sua opera­«o.  

A estratégia de proteção patrimonial (hedge) da Companhia baseia-se em proteger o fluxo de caixa de pagamentos 

de insumos utilizados em produtos já precificados para venda. Dessa forma, os instrumentos de hedge para 

proteção cambial são contratados com vencimento de acordo com o cronograma de pagamento dos insumos 

relacionados aos produtos já precificados para a venda, sendo acompanhados e atualizados frequentemente, de 

forma a atender plenamente a estratégia da Companhia, conforme detalhado no item 5.2.d, a seguir.  

Para as captações bancárias em dólar, a Companhia simultaneamente busca proteção patrimonial por meio da 

cobertura do descasamento da exposição entre moedas, através de operações financeiras de hedge. 

 

c. Instrumentos utilizados para proteção patrimonial (hedge) 

Atualmente, a Companhia opera no balcão com basicamente duas ferramentas: compra de NDF (Non Deliverable 

Forward) e com compra de op­»es de compra de d·lar, com a finalidade de prote­«o contra as oscila­»es das taxas 

de c©mbio, cobrindo assim, apenas a exposi­«o cambial pelo prazo de pagamento concedido por fornecedores na 

compra de componentes importados. Os instrumentos de proteção podem não se limitar às ferramentas 

mencionadas. A decisão pelo tipo de ferramenta a ser utilizada é baseada em alguns pontos, como: 

¶ Volatilidade do Real em relação à moeda a ser protegida; 

¶ Período a decorrer até o vencimento da obrigação; 

¶ Custo financeiro da proteção via NDF (diferencial entre futuro de DI e de cupom cambial); 

¶ Perspectiva quanto ao comportamento das cotações futuras da moeda (uma vez definida a 

necessidade de contratação de proteção, a Companhia opta por NDFs, caso acredite em aumento da 

taxa de câmbio no período, ou opções, caso acredite em menores pressões no mercado para 

desvalorização da moeda local). 

Simultaneamente à contratação de financiamentos bancários em dólar, a exemplo da modalidade FINIMP, são 

realizadas operações de swap cambial, trocando a exposição em moeda estrangeira para CDI2, nas quais a 

Companhia fica ativa na oscilação do dólar e passiva em reais indexados à taxa CDI, de forma a mitigar os riscos 

cambiais provenientes do endividamento em moeda estrangeira. 

 

d. Parâmetros utilizados para o gerenciamento desses riscos  

A política de gerenciamento de riscos da Companhia estabelece um limite máximo de exposição cambial aceitável 

de acordo com o volume total de obrigações financeiras futuras em dólar. O limite varia de acordo com o prazo da 

exposição, ou seja, para os prazos mais curtos admite-se uma exposição cambial inferior aos prazos mais longos, 

de maneira que ocorra da forma mais precisa possível o casamento entre as obrigações em dólar de curto e médio 

prazos com o volume de hedge contratado. Frequentemente é atualizada a projeção do fluxo de caixa de pagamento 

dos insumos usados em vendas precificadas e é simulado um cenário de estresse, aplicando uma volatilidade 

predeterminada à taxa de câmbio até o vencimento dos compromissos em moeda estrangeira. A taxa de câmbio 

                                                           
1 Financiamento à Importação. Modalidade de empréstimo em moeda estrangeira concedido por empresas não financeiras ou bancos, com o 

principal objetivo suprir as necessidades de caixa em moeda estrangeira das empresas brasileiras importadoras, em virtude de eventuais 

descasamentos ou para adequação de fluxos. 
2 Certificado de Depósito Interbancário. Taxa divulgada pela Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos (CETIP), serve como 

índice de referência para operações de crédito. 
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obtida é aplicada aos pagamentos previstos e o resultado é comparado com o que se obteria se a Companhia pagasse 

os insumos com a mesma taxa de câmbio usada na precificação. O objetivo da política de hedge da Companhia é 

assegurar a proteção para as obrigações financeiras em moeda estrangeira aumentando a previsibilidade nos fluxos 

de caixa. 

e. Se o emissor opera instrumentos financeiros com objetivos diversos de proteção patrimonial 

(hedge) e quais são esses objetivos 

A Companhia não opera nenhum instrumento financeiro para operação diversa de proteção patrimonial. 

 

f. Estrutura organizacional de controle de gerenciamento de riscos 

Há uma área de Estratégia Cambial, integrante do departamento financeiro e composta por dois colaboradores 

dedicados com reporte ao Vice-Presidente Executivo e ao Presidente da Companhia, responsável por todo o 

controle e gerenciamento deste risco. O departamento financeiro realiza an§lises com base nas quais os contratos 

derivativos s«o ao menos semanalmente revisados e/ou incrementados, bem como s«o mensuradas as as poss²veis 

necessidades de caixa para fazer frente aos resultados das opera­»es de NDF.   

 

c. Adequação da estrutura operacional e controles internos para verificação da efetividade da política 

adotada 

A Companhia entende que seus controles internos e sua estrutura operacional são adequados para a verificação da 

efetividade da política adotada, uma vez que o escopo de sua política de hedge tem atingido os objetivos de 

proteção cambial dos empréstimos em moeda estrangeira e dos fluxos de importação relativos aos produtos 

precificados para venda, de forma a estabilizar o efeito proveniente de variações da taxa de câmbio. 

 

5.3.  Em relação aos controles adotados pelo emissor para assegurar a elaboração de demonstrações 

financeiras confiáveis, indicar:  

 

a. as principais práticas de controles internos e o grau de eficiência de tais controles, indicando 

eventuais imperfeições e as providências adotadas para corrigi-las  

 

A Companhia entende que os procedimentos internos e sistemas de elaboração de demonstrações financeiras são 

suficientes para assegurar razoável eficiência e precisão. Considerando a rápida expansão das atividades da 

Companhia nos últimos anos e a dinâmica de seu negócio, foi decidido implantar um Sistema Integrado de Gestão 

Empresarial (ERP), de modo a aprimorar seus controles internos. O ERP da Companhia entrou em operação em 

1º de outubro de 2009 e se encontra estabilizado, sendo que estão previstos investimentos adicionais para a 

maximização de seu potencial e são esperadas melhorias importantes na eficiência operacional e nos processos e 

controles internos nos médio e longo prazos. Todos os controles-chaves são mapeados para mitigar riscos e 

validados periodicamente pelas auditorias interna e externa. 

 

 

b. as estruturas organizacionais envolvidas 

 

É responsável pela implementação e eficiência dos controles internos a área de Controladoria, que está subordinada 

à Diretoria Financeira e à Vice-Presidência Executiva. 
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c. se e como a eficiência dos controles internos é supervisionada pela administração do emissor, 

indicando o cargo das pessoas responsáveis pelo referido acompanhamento 

 

A eficiência dos controles é avaliada com base na matriz de risco da Companhia, supervionada pela Diretoria 

Financeira e pela Vice-Presidência Executiva. Avalia-se o grau do risco, possíveis efeitos monetários de 

deficiências e plano de ação. Adicionalmente tais controles sofrem avaliação trimestral realizada por nossos 

auditores independentes com a checagem de todas as nossas operações e controle das atividades realizadas. A 

Administração acredita que os controles internos da Companhia sobre os relatórios financeiros são eficazes. 

 

 

d. deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório circunstanciado, 

preparado e encaminhado ao emissor pelo auditor independente, nos termos da regulamentação 

emitida pela CVM que trata do registro e do exercício da atividade de auditoria independente 

 

Os auditores externos conduziram um estudo e avaliação do sistema contábil e de controles internos da Companhia 

em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2016 com o 

objetivo de determinar a natureza, oportunidade e extensão da aplicação dos procedimentos de auditoria, mas não 

para fins de expressar uma opinião específica sobre esses controles internos. 

 

Como resultado desse estudo e avaliação, foi identifica uma deficiência significativa de controles internos, relativa 

à existência de cinco usuários com acesso irrestrito ao sistema de gestão empresarial SAP. Na avaliação dos 

auditores, tal acesso não deveria ser utilizado. A recomendação dos auditores foi o bloqueio dos usuários com 

acesso irrestrito e o estabelecimento de uma política formal, com a segregação de funções para a realização das 

atividades e acessos aos usuários dos sistemas utilizados pela Companhia. 

 

e. comentários dos diretores sobre as deficiências apontadas no relatório circunstanciado preparado 

pelo auditor independente e sobre as medidas corretivas adotadas 

 

Os diretores analisaram todos os apontamentos e acompanharão os planos de ação que tratam de melhorias.Com 

relação à deficiência significativa exposta no item 5.3.d, acima, a Administração pretende proceder com a adoção 

de políticas para limitar o escopo de ação destes usuários. Cumpre salientar que estes usuários atuam no 

departamento de Tecnologia da Informação e necessitam de acesso a todos os recursos para implantação de 

melhorias e atualização dos sistemas atuais. 

 

 

5.4. Informar se, em relação ao último exercício social, houve alterações significativas nos principais riscos 

a que o emissor está exposto ou na política de gerenciamento de riscos adotada, comentando, ainda, eventuais 

expectativas de redução ou aumento na exposição do emissor a tais riscos 

A taxa de câmbio representa um dos principais riscos de mercado aos quais a Companhia está exposta. Em 2014, 

as atuações do Banco Central Brasileiro continuaram a injetar liquidez para os instrumentos de derivativos no 

mercado. Observamos picos de volatilidade e um movimento de forte alta no dólar a partir do segundo semestre 

com o elevado grau de incerteza relacionado às eleições presidenciais. A situação fiscal do país acabou ganhando 

contornos de crise o que fez com que o dólar voltasse a patamares elevados. A estratégia de proteção cambial da 

Companhia se mostrou eficaz e, através de uma politica de hedge sólida e consistente, conseguimos minimizar os 

impactos desta flutuação em nosso resultado. 

No ano de 2015, o cenário de instabilidade político/econômico pós eleições esteve constantemente presente na 

agenda dos investidores, acelerando a aversão ao risco local. O cenário político interno instável prejudicou a 

implantação dos ajustes necessários para estabilizar o resultado fiscal do País, fazendo o Brasil perder o grau de 

investimento por duas agências de risco. O CDS brasileiro, índice que mede o risco de default da dívida de um 

país, saltou de 200 para 439 mil pontos, o maior desde o início da medição em 2004. Com o cenário interno 

extremamente debilitado, o posicionamento defensivo do mercado em relação ao país foi inevitável. O dólar, em 

um ano de forte volatilidade, saltou de R$ 2,60 para a máxima histórica de R$ 4,25. Em meio a um cenário de 

crise, o risco cambial para a Companhia ficaria agravado, mas a estratégia conservadora de proteção cambial da 

Companhia novamente se mostrou eficaz e com isso foi possível diminuir o impacto da forte volatilidade no 

mercado de câmbio no resultado. 
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Em 2016, a conjuntura manteve-se instável, especialmente devido a tensões políticas que culminaram no processo 

de impeachment presidencial. Entretanto, após a assunção da nova presidência, uma agenda de reformas foi 

colocada em marcha, com o objetivo de mitigar a trajetória de deterioração fiscal do governo. Este movimento 

proporcionou influxo de capitais para o Brasil, refletido também na queda veloz dos indicadores de risco e da taxa 

de câmbio, que havia iniciado o ano no patamar de R$ 4,00 por dólar e revisitou a faixa de R$ 3,20 a partir do fim 

do primeiro semestre. A Companhia manteve sua política de proteção cambial inalterada, tendo como resultado a 

estabilização de suas margens.  

 

5.5.  Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

A Companhia tem como política o monitoramento dos riscos relacionados à concessão de crédito para seus 

clientes, bem como a aplicação de critérios para o estabelecimento de limites de crédito. 

A política de monitoramento de riscos de crédito junto a clientes recorrentes consiste em analisar a situação 

patrimonial e financeira dos mesmos e acompanhar a performance de pagamentos destes clientes, dentre outros 

aspectos de seus negócios, para determinar o aumento, manutenção ou redução de seus limites de crédito. Com 

relação aos novos clientes, é feita uma avaliação acerca de sua capacidade de pagamento, com base em aspectos 

de mercado, financeiros e qualitativos. Adicionalmente, para alguns casos, são contratados seguros de crédito pela 

Companhia.  

Os clientes são classificados através de um processo de escore, no qual são levados em consideração: (i) a análise 

qualitativa do negócio do cliente; (ii) consultas a organismos de proteção ao crédito; e (iii) a análise da situação 

financeira do cliente. Tais itens sofrem uma ponderação através do estabelecimento de pesos para cada critério, de 

forma a obter o escore do cliente. 

Com base no escore atingido, é determinado se a Companhia procederá com a concessão do crédito solicitada, 

sendo que o processo de aprovação é hierarquizado, no qual cada cargo está autorizado a aprovar crédito até um 

determinado valor e, para as operações mais relevantes, as solicitações devem ser avaliadas inclusive pelo Diretor 

Presidente, conforme o caso.  

Em caso de aprovação, são determinados os períodos de revisão do limite de crédito concedido, os quais variam 

de acordo com o perfil do cliente. Em tais revisões, são efetuadas as mesmas avaliações realizadas quando da 

determinação do escore, sendo que adiciona-se à análise a performance histórica verificada de pagamento do 

cliente junto à Companhia. 

O monitoramento da condição de crédito da carteira de clientes é uma atribuição de uma área dedicada a esta 

atividade, a qual é subordinada à Gerência Financeira, a qual reporta-se à Diretoria Financeira e à Vice-Presidência 

Executiva. Seus resultados são apresentados semanalmente à Vice-Presidência Executiva e abrange indicadores 

como o limite de crédito tomado da carteira de clientes, a distribuição da performance de pagamentos por faixa de 

valores, entre outros.  
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6.  HISTÓRICO DO EMISSOR  

6.1.  Com relação à constituição do emissor, informar: 

a. Data: 26 de maio de 1989. 

b. Forma: Constituída sob a forma de sociedade limitada e transformada em sociedade por ações em 17 de 

agosto de 2006. 

c. País de Constituição: Brasil. 

 

6.2.  Informar prazo de duração, se houver 

Indeterminado. 

 

6.3.  Breve histórico do emissor  

A Positivo Tecnologia nasceu do Grupo Positivo, que é o maior grupo do segmento de educação no Brasil. 

Fundado em 1972, a partir da criação de uma escola e de uma gráfica, o Grupo Positivo possui atualmente empresas 

líderes nos três segmentos em que atua: educacional, gráfico-editorial e informática. A partir do grande sucesso de 

sua inovadora metodologia de ensino desenvolvida, aprimorada e sistematizada pelos conceituados professores 

fundadores do grupo, a rede de escolas próprias foi ampliada para os demais níveis educacionais e, em 1979, o 

grupo iniciou a venda de livros e serviços a outras escolas em todo Brasil. 

Atualmente, o grupo conta com cerca de 27,0 mil alunos em suas unidades próprias (Escolas Positivo, Curso 

Positivo e Universidade Positivo), além de ter atendido a aproximadamente 10 milhões de alunos com seus 

produtos e serviços desde sua fundação. Os Portais Educacionais do Grupo Positivo estão presentes em cerca de 

11,0 mil escolas. Além disso, a Posigraf é a primeira gráfica Carbono Zero do país. O Grupo Positivo conta 

atualmente com mais de 9,0 mil colaboradores. 

A Positivo Tecnologia foi criada em maio de 1989 com o objetivo inicial de fabricar e vender computadores para 

escolas clientes do Grupo Positivo em todo Brasil. No ano seguinte, a Companhia identificou a oportunidade de 

fornecer computadores e soluções de informática para empresas e instituições do poder público, por meio de 

licitações públicas. 

Em 1994, a Positivo Tecnologia criou seu Segmento de Tecnologia Educacional, dando início à comercialização 

dos primeiros softwares educacionais para escolas e para o varejo. Em 2000, lançou o Portal Educacional, site 

dirigido às escolas privadas e, no ano seguinte, o Portal Aprende Brasil, desenvolvido para atender as necessidades 

das secretarias de Educação e escolas públicas. 

Em 2004, a Companhia estreou no mercado de varejo vendendo computadores para as principais redes do País, e 

em nove meses se tornou a maior fabricante de computadores do Brasil, permanecendo nessa posição até hoje. 

Iniciou também, naquele ano, a comercialização da mesa educacional E-Blocks nos Estados Unidos e, atualmente, 

a Positivo Tecnologia exporta esse produto para mais de 40 países. Ao final de 2005 iniciou a venda para o mercado 

corporativo de hardware, com uma linha de desktops, notebooks e servidores, e ultrapassou a marca de 500 mil 

computadores produzidos. Em 2006, recebeu o importante prêmio de Melhor Empresa do Setor de Tecnologia e 

Computação pela revista Exame Edição Melhores e Maiores e, no mesmo ano, ultrapassou a marca de 1 milhão 

de computadores produzidos. 

No dia 11 de dezembro de 2006, a Positivo Tecnologia iniciou a negociação de suas ações no Novo Mercado, o 

mais alto nível de governança corporativa da B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, Balcão. Foram captados R$ 604,1 milhões 

na oferta pública inicial de ações (10% primária e 90% secundária), cuja demanda foi proveniente de uma 

diversificada e sólida base de investidores institucionais e de varejo, que totalizou 18.466 pessoas físicas, sendo, 

até então, o maior número de investidores em um IPO desde 2004, segundo a B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, Balcão. A 

Positivo Tecnologia também ingressou nos índices IGC (Índice de Governança Corporativa Diferenciada) e ITAG 
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(Índice de Tag Along Diferenciado) da B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, Balcão. Em setembro de 2007 e com menos de 9 

meses de negociação, as ações POSI3 passaram a integrar a carteira do IBX-100 (Índice composto pelas 100 ações 

mais negociadas na B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, Balcão), comprovando sua boa liquidez. Em outubro do mesmo ano, 

atingiu a marca de 2,5 milhões de computadores fabricados. Em dezembro de 2007, as ações da POSI3 passaram 

a integrar a carteira de INDX (Índice do Setor Industrial). 

Em 2008, além de vendas diretas para grandes empresas no mercado corporativo, criou-se um novo canal de vendas 

para este mercado, com o objetivo de comercializar computadores e serviços de informática para pequenas e 

médias empresas. No mesmo ano, a Companhia inaugurou a verticalização da produção de placas-mãe de desktops 

na planta industrial de Curitiba (PR) e da fabricação de monitores LCD em sua nova unidade em Ilhéus (BA). 

Em 2009, dando sequência aos projetos de verticalização, teve início a fabricação de placas-mãe de notebooks e 

de placas de memória de desktops. Em dezembro, a Companhia adquiriu a marca de computadores Kennex, que 

veio a complementar sua já bem sucedida estratégia de venda no varejo. 

Em 2010, a Companhia inaugurou a verticalização de gabinetes e, em dezembro, iniciou seu processo de 

internacionalização por meio de uma aliança com a BGH, um importante player do segmento de consumo da 

Argentina. Foram adquiridos 50% do capital social da Informatica Fueguina S.A. (IFSA), veículo para a joint 

venture, que tem como objetivo a comercialização de desktops, notebooks, all-in-ones, e-readers e tablets nos 

mercados argentino e uruguaio. A administração da sociedade é compartilhada entre Positivo e BGH. 

Em 2011, a Companhia implementou uma série de medidas para incrementar sua eficiência, tendo obtido 

resultados importantes no decorrer do ano. Além disso, após extensa pesquisa e desenvolvimento, foi lançado o 

Positivo Ypy, primeiro tablet desenvolvido exclusivamente para o consumidor brasileiro com conteúdo digital em 

língua portuguesa. No segundo semestre do mesmo ano, a marca Positivo BGH iniciou as vendas no mercado 

argentino, tendo atingido a liderança do mercado local desde seus primeiros meses de operação. 

Ao final de 2012, a Companhia estreou no mercado de celulares com o lançamento de três modelos de smartphones 

com tela sensível ao toque, e dois aparelhos com teclado físico - conhecidos como messaging phones. A boa 

aceitação dos novos dispositivos móveis pode ser confirmada em 2013 com o sucesso no lançamento da nova linha 

de produtos da Companhia. Os novos aparelhos foram desenvolvidos por meio de pesquisas com o consumidor, 

contando com funcionalidades como a capacidade de operar com mais de um número de telefone e versões com 

TV. No caso dos smartphones, a Companhia direcionou parte de seus recursos de P&D para adaptações do sistema 

operacional Android, especialmente na facilitação do uso e na introdução de aplicativos de interesse da classe 

média. Acabamos reconhecidos como a única fabricante brasileira licenciada para inserir conteúdos do Google em 

celulares e tablets. 

Não obstante as vendas físicas, se espera que a disseminação de dispositivos móveis gere sinergias que alavanquem 

os resultados da nova unidade de negócios voltada à convergência digital, na qual a empresa está investindo no 

desenvolvimento de um ecossistema virtual com conteúdos digitais em língua portuguesa, o Mundo Positivo, e na 

exploração de publicidade na rede e embarcada. 

O ano de 2013 foi marcado não apenas pela diversificação em produtos, mas também pela diversificação em 

mercados, apresentando forte expansão no mercado de governo e destaque na consolidação do bom desempenho 

no mercado corporativo, que encerrou o ano com cerca de 7 mil parceiros cadastrados. Neste sentido, 2014 também 

trouxe importantes avanços: iniciamos a venda de aparelhos celulares no mercado de operadoras, que atualmente 

representam mais de um terço do mercado, segundo a IDC e celebramos  a expansão da joint-venture com o grupo 

argentino BGH, com a assinatura de um contrato de fornecimento de computadores voltados a estudantes na 

Áfr ica. Trata-se de um projeto de 5 anos em parceria com o Ministério da Educação de Ruanda, que poderá servir 

de modelo para outras nações do continente. 

No ano de 2015  a Companhia lançou a unidade de negócios Quantum, focada na venda de smartphones de alto 

desempenho com melhor custo-benefício e deu início às vendas da marca VAIO no Brasil, com notebooks high-

premium. Tais ações enalteceram o status de vanguarda da Companhia em desenvolvimento e adaptação de 

tecnologias ao gosto brasileiro. 

 



41 

Atualmente, segundo a IDC, a Positivo Tecnologia possui presença destacada no mercado de PCs brasileiro , com 

participação de 15,3% no mercado brasileiro total de PCs e 17,1% do mercado oficial (base:2016), e um dos 

principais players no Segmento de Tecnologia Educacional, sendo reconhecida pela inovação no desenvolvimento 

de softwares e mesas educacionais. Adicionalmente, a marca Positivo BGH é uma das mais vendidas na Argentina, 

com participação de 9,5% no mercado total de 2016, segundo a IDC. 

Conforme Comunicado ao Mercado divulgado em 10 de abril de 2017, a companhia anunciou os preparativos para 

alteração de sua denominação social para POSITIVO TECNOLOGIA S.A. Com conceito mais amplo e atualizado, 

a Administração entende que a nova denominação social é melhor aderente ao momento de diversificação dos 

negócios da Companhia, que hoje atua com um variado portfólio de marcas, públicos-alvo, segmentos de negócio 

e geografias. 

A alteração e a correspondente reforma estatutária foram aprovadas por unanimidade dos votos presentes na 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 28 de abril de 2017. 

 

6.4.  Data de registro na CVM ou indicação de que o registro está sendo requerido 

06 de dezembro de 2006. 

 

6.5.  Indicar se houve pedido de falência, desde que fundado em valor relevante, ou de recuperação judicial 

ou extrajudicial do emissor, e o estado atual de tais pedidos 

Até a data de publicação deste Formulário de Referência não houve pedido de falência ou de recuperação judicial 

ou extrajudicial da Companhia. 

 

6.6  Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Todas as informações relevantes e pertinentes a este tópico foram divulgadas nos itens acima. 

 

7.  ATIVIDADES DO EMISSO R  

7.1.   Descrever sumariamente as atividades desenvolvidas pelo emissor e suas controladas  

Em 2016, a Positivo Tecnologia foi uma das maiores fabricantes de computadores no Brasil, respondendo por 

15,3% do número total de computadores vendidos no mercado brasileiro, de acordo com a IDC1. Parcela 

substancial da produção de computadores da Positivo Tecnologia é vendida através de grandes redes de varejo, 

com as quais a Companhia mantém sólido relacionamento comercial, em função principalmente de seus preços 

competitivos, da qualidade de seus computadores, da reconhecida habilidade em customizar seus produtos aos 

anseios e necessidades do consumidor brasileiro e da sua ampla rede de assistências técnicas. 

No Brasil, a Positivo Tecnologia oferece uma linha completa de dispositivos, incluindo computadores de mesa 

(desktops e all-in-ones), computadores portáteis (notebooks e netbooks) e tablets, que são produzidos em Manaus 

(AM). Em 2012, a Companhia ingressou no mercado de telefones celulares, com a oferta de smartphones e 

messaging phones. Além disso, para atendimento e suporte aos milhões de consumidores finais, empresas e órgãos 

do governo, a Companhia conta com uma ampla e capacitada rede de assistências técnicas cobrindo a totalidade 

do território nacional, e com a CRP ï Central de Relacionamento Positivo, que registrou em média, 2,9 mil contatos 

diários em 2016. 

                                                           
1 International Data Corporation - Empresa de pesquisa internacional que acompanha o mercado de computadores. 
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A Companhia atua também na Argentina por meio de uma joint venture com a BGH, um importante player do 

segmento de consumo neste país. A Informatica Fueguina S.A. (IFSA) fabrica e comercializa PCs e tablets, 

destinados primordialmente aos clientes de varejo e de governo. Os computadores Positivo BGH registraram uma 

participação de 9,5% no mercado total em 2016, comprovando a sólida execução desde o início da operação, que 

registrou seus primeiros volumes no segundo semestre de 2011. Esta joint venture promoveu uma expansão voltada 

ao continente africano, com produção local em Ruanda e no Quênia de computadores e tablets voltado ao segmento 

educacional, por meio de contratos de fornecimento firmados com os governos locais. 

Parcela menor da receita da Companhia provém da área de Tecnologia Educacional, na qual acredita ser líder no 

País. A Companhia oferece soluções de infraestrutura e gestão, aplicativos e plataformas educacionais, portais de 

educação, formação de professores e acompanhamento pedagógico. Os portais têm mais de 1,2 milhões de usuários 

ativos, com modelo de receita recorrente mensal. As soluções educacionais da Positivo Tecnologia estão presentes 

em mais de 14 mil escolas e são exportadas para mais de 40 países. Dentre os principais produtos estão mesas 

educacionais, dispositivos móveis lousas interativas, dispositivos de armazenamento e recarga, projetores, acess 

point, e sistema de gerenciamento de aulas. A Companhia é também distribuidor exclusivo no Brasil de empresas 

líderes no desenvolvimento e distribuição de software educacional, bem como distribui produtos da LEGO® 

Education no território nacional. 

Em 2016, a Companhia ingressou no mercado de tecnologia médica por meio da aquisição de 50% do capital 

social da Hi Technologies S.A., empresa com forte foco em P&D para a oferta de produtos inovadores em saúde. 

 

7.2.   Em relação a cada segmento operacional que tenha sido divulgado nas últimas demonstrações 

financeiras de encerramento de exercício social ou, quando houver, nas demonstrações financeiras 

consolidadas, indicar as seguintes informações  

a. Produtos e serviços comercializados 

A Positivo Tecnologia comercializa desktops, notebooks, tablets e telefones celulares, nos mercados de varejo, 

governo e corporativo. 

Adicionalmente, a Companhia possui uma área de Tecnologia Educacional, a qual comercializa soluções 

educacionais voltadas principalmente para escolas públicas e privadas, e também exportação. 

Soluções em Tecnologia Educacional  

 

No âmbito educacional, a Positivo Tecnologia é reconhecida pelo pioneirismo no desenvolvimento e qualidade 

das soluções tecnológicas presentes em três segmentos de atuação: Ensino Particular, Ensino Público e Exportação, 

que juntas representaram 1,7% da receita bruta de 2016. A área de Tecnologia Educacional representa sinergia de 

atuação de duas grandes competências do Grupo Positivo: a Educação e a Tecnologia. 

 

A Companhia possui em seu portfólio produtos inovadores como as Mesas Educacionais, que são um ambiente 

colaborativo composto de elementos tangíveis e virtuais, para aprendizagem da Língua Portuguesa, Matemática, 

Inglês e Espanhol; o Pense Matemática, o Laboratório Móvel Positivo, os Ecossistemas Adaptativos Aprimora, a 

Central de Projetos, o Conecta, os gerenciadores de sala de aula, dispositivos e equipamentos para escolas, alunos 

e professores, além de ser distribuidora oficial LEGO® Education no Brasil.  

 

As soluções educacionais da Positivo Tecnologia estão presentes em mais de 14 mil escolas e são exportadas para 

mais de 40 países.  

 

Segue abaixo uma lista de produtos inovadores na área de Tecnologia Educacional: 

 

 

 

¶ Mesas Educacionais: São ferramentas multissensoriais e colaborativas integradas por módulos 

eletrônicos, softwares educacionais e uma variedade de materiais concretos destinados à aprendizagem. 
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São elas: Alfabeto, Mundo das Descobertas, TOQ, E-Blocks Inglês, E-Blocks Matemática e E-Blocks 

Espanhol. A mesa educacional E-Blocks, é uma solução inovadora voltada para a alfabetização da língua 

inglesa e do aprendizado de matemática, e é comercializada em diversos países. A inovação e eficácia da 

E-Blocks foi reconhecida internacionalmente, havendo recebido prêmios da ONU e da Associação 

Americana dos Editores Educacionais. 

 

¶ Pense Matemática: Programa multiplataforma para escolas, com o objetivo de dar sentido à 

aprendizagem da Matemática, tornando o processo muito mais encantador e envolvente. Programa 

complementar à grade curricular, conta com uma série de recursos pedagógicos para desenvolver o 

pensamento matemático dos alunos. Com o Pense Matemática, materiais concretos, recursos interativos, 

um ambiente on-line completo e aplicativos se somam para instigar a curiosidade e multiplicar os saberes 

dos alunos de Educação Infantil, Ensino Fundamental I e Ensino Fundamental II.  

 

¶ Laboratório Móvel Positivo: As soluções da Positivo Tecnologia Educacional que compõe o 

Laboratório Móvel se adaptam à realidade de cada escola ou rede de ensino. Seja on-line, off-line, com 

laboratórios fixos ou itinerantes, salas de aulas equipadas e/ou conectadas, podem ser implantadas em 

diversos cenários. Entre os produtos estão: Dispositivos dos Alunos, Notebooks do Professor, Dispositivo 

de Armazenamento e Recarga para notebooks, Chromebooks e tablets. 

 

¶ Aprimora: Cada aluno tem um perfil, um tempo e uma forma de aprender e é preciso respeitar essas 

diferenças para fortalecer suas habilidades. Acompanhando o desempenho de seus alunos 

individualmente, o professor passa a conduzi-los na construção do conhecimento. Essa é a premissa 

básica da linha Aprimora, composta por aplicativos adaptativos que identificam o nível de aprendizado 

do aluno e apresentam o melhor caminho para que ele possa se desenvolver. A linha é composta pelo 

Aprimora Ensino Fundamental, Aprimora Ensino Médio e Aprimora Produção de Textos. 

 

¶ Central de Projetos Educacional: Na Central de Projetos é possível participar de projetos colaborativos 

que envolvem alunos e professores de todo o Brasil. São Mostras, Clubes e Oficinas do Texto, um projeto 

especial que permite que alunos escrevam histórias em coautoria com escritores brasileiros renomados, 

como Ziraldo e Ilan Brenman e que tem hoje cerca de 1,3 milhão de livros publicados. 

 

¶ Conecta: Um sistema de gerenciamento de aulas que dinamiza o ambiente de aprendizado integrado por 

dispositivos móveis. O professor, com seu computador, consegue organizar, direcionar e monitorar as 

atividades realizadas nos tablets ou computadores manipulados pelos alunos. Com isso, o professor 

consegue manter o foco dos alunos nas atividades que estão sendo propostas, otimizar o tempo, garantir 

a segurança na utilização de computadores e tablets, além de ter a sua comunicação com a classe 

facilitada. 

 

 

b. Receita proveniente do segmento e sua participação na receita líquida do emissor 

Em 2016, a receita líquida contábil da Companhia registrou R$ 1.746,2 milhões, sendo que o segmento de varejo 

representou 60,7%, o segmento de governo representou 25,2%, o segmento corporativo representou 12,4% e 

tecnologia educacional representou 1,7%. 

A tabela a seguir apresenta a composição da Receita Líquida contábil: 
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c. Lucro ou prejuízo resultante do segmento e sua participação no lucro líquido do emissor 

A Positivo Tecnologia apurou resultado líquido contábil de R$ 23,3 milhões, -R$ 79,8 e R$ 8,8 milhões nos 

exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016, respectivamente. A composição do 

resultado em função de cada um dos segmentos em que atua é apresentado na tabela abaixo: 

Lucro Líquido  

(R$ Milhões) 
2014 2015 2016 

Var%  

2016x2015 

Lucro Líquido Total                      23,3                      -79,8                     8,8 111,0% 

Segmento      

  Varejo                       7,1                      -48,4                                  -2,6              94,6% 

  Governo                      10,6                      -23,8                      -15,0  36,9% 

  Outros                       5,5                      -7,6                       26,4  447,4% 

 

7.3. Em relação aos produtos e serviços que correspondam aos segmentos operacionais divulgados no item 

7.2, descrever: 

a. Características do processo de produção 

Estão apresentadas, a seguir, as principais características do processo de produção de dispositivos de hardware. 

Não foram incluídas as características do processo de produção das soluções de Tecnologia Educacional, 

considerando sua baixa relevância no faturamento da Companhia, representando apenas 1,7% de sua receita bruta 

consolidada em 2016. 

O processo de produção de computadores tem início com o recebimento dos materiais na planta industrial, para os 

quais são realizadas inspeções amostrais dos itens recebidos, de forma a testar sua qualidade. No almoxarifado de 

matéria prima, responsável pela guarda dos materiais, é feita a logística de separação de pedidos de insumos e 

envio dos mesmos à produção, obedecendo ao sequenciamento de ordens dos pedidos. 

No início da linha de montagem, os materiais provenientes do almoxarifado de matéria prima são alimentados no 

flow rack (estrutura porta-paletes dinâmica), onde os operadores realizam o processo de separação dos materiais 

que compõem a estrutura de cada produto. Ainda nesta etapa, é feita a preparação da placa-mãe, contemplando a 

montagem de memória e processador. Na sequência, é feita a pré-montagem, que consiste na fixação da fonte, 

quando aplicável, remoção do fechamento para instalação das placas de expansão, entre outras atividades, como 

colagem de etiqueta de número de série e de identificação do produto.  

 

 

A partir deste momento, é realizada a montagem dos demais componentes, cujos materiais são alimentados 

automaticamente nos postos de trabalho. Os principais processos que são efetivados nesta etapa são o 

posicionamento do gabinete e as montagens do cooler na placa-mãe, da placa-mãe no gabinete, dos periféricos 

Receita Líquida  

(R$ Milhões) 
2014 2015 2016 

Var%  

2016x2015 

Receita Líquida Total 2.331,6 1.843,2 1.746,2 -5,3% 

Hardware Canal      

  Varejo 1.143,7 883,6 1.063,6 20,4% 

  Governo 850,2 684,6 439,8 -35,7% 

  Corporativo 294,1 247,1 216,3 -12,5% 

Hardware Produto     

 Desktops 976,9 798,1 561,2 -29,7% 

 Notebooks 893,6 581,3 506,0 -13,0% 

Tablets 165,5 107,6 21,6 149,3% 

Telefones Celulares 108,2 218,5 544,8 -79,9% 

Outros 143,8 109,8 86,1 -21,6% 

Tecnologia Educacional 43,6 28,0 26,5 -5,3% 
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(leitor de cartões, disco rígido, leitor ótico), roteamento de cabos e conexão de placas de expansão. No final da 

montagem, são efetuados testes no equipamento, sendo que o próprio operador efetua os eventuais reparos.  

Os produtos, assim que aprovados nos testes realizados pelo operador, seguem para o teste de run-in, no qual os 

equipamentos são posicionados nas estantes, sendo conectados à energia elétrica e ligados. O teste de run-in 

consiste na execução de rotinas repetitivas, visando estressar os componentes da máquina durante o tempo em que 

permanecem em teste, de forma a detectar falha prematura de componentes. Este teste é efetuado em 100% das 

máquinas produzidas. 

Ao final do teste de run-in, os produtos aprovados são destinados ao processo de embalagem, cujas etapas básicas 

consistem na limpeza do produto, colagem de selos, colocação de lacres, leituras de conferência, fabricação de 

calços de embalagem em espuma de poliuretano, colocação do produto na caixa, preparação, conferência e 

colocação do kit de acessórios, leitura de encerramento e paletização.  

São realizadas auditorias de qualidade, com base em teste amostral em todos os lotes de produção finalizados na 

etapa de embalagem, cuja liberação está condicionada à aprovação nesta etapa do processo. Em caso de uma 

eventual reprovação do lote, este retorna para a produção para que seja reparada a falha, e somente após novamente 

aprovado nos testes é submetido à auditoria de qualidade. Os produtos aprovados são enviados à armazenagem, 

para atendimento dos pedidos de faturamento. 

b. Características do processo de distribuição  

A Positivo Tecnologia oferece uma linha completa de dispositivos, incluindo desktops, notebooks e tablets, que 

são produzidos emManaus (AM), na Argentina, em Buenos Aires, em Ruanda, na cidade de Kigali, e no Quênia, 

na cidade de Nairóbi. 

A sede e uma das plantas industriais está localizada em Curitiba, a cerca de 400 km de São Paulo, maior mercado 

consumidor do país. Nesta unidade, são produzidos placas-mãe e placas de memóriacom capacidade produtiva 

nominal de 221 mil unidades por mês. Na unidade de Manaus, inaugurada em agosto de 2008, são produzidos 

PCs, tablets, gabinetes e smartphones, tendo capacidade produtiva nominal de 433 mil unidades por mês. Em 

Ilhéus a Companhia iniciou a fabricação de desktops em março de 2011, com uma capacidade nominal de 10.000 

unidades por mês, a qual foi encerrada no 1º trimestre de 2015. Atualmente, as regiões Sudeste e Sul são 

responsáveis pela maior parte do consumo de varejo no país, porém, as regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste 

apresentam menor penetração de PCs por domicílio em relação a essas regiões e, portanto, traduzem-se em um 

mercado potencial relevante.  

Dependendo do estabelecido nos contratos junto aos clientes, a logística de entregas é feita pela Positivo 

Tecnologia por meio da contratação de fretes com terceiros, ou os produtos acabados são retirados em nossas 

unidades produtivas pelos próprios clientes. 

Os principais canais de distribuição dos produtos e soluções da Companhia são as grandes redes varejistas e força 

de vendas diretas, principais responsáveis pelas vendas para o mercado doméstico e para o setor público, dois dos 

seus mercados mais importantes, conforme pode ser verificado a seguir: 

Segmento Principais Canais Principais Clientes 

Varejo Vendas Indiretas 
- Pessoas Físicas 

- Micro e Pequenas Empresas 

Governo Vendas Diretas - Setor Público 

Outros 

Vendas Diretas 
- Micro, Pequenas, Médias e 

Grandes Empresas 

Vendas Indiretas 

- Micro, Pequenas e 

Médias Empresas 

- Escolas Públicas 

- Escolas Particulares 

 

No mercado de varejo, os computadores, tablets e telefones celulares da Companhia estão presentes em mais de 

10 mil pontos de venda, marcando presença em todas as 25 maiores redes varejistas do país. 
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c. Características dos mercados de atuação, em especial: (i) participação em cada um dos mercados; e 

(ii) condições de competição nos mercados 

Os segmentos de mercado nos quais a Companhia atua são altamente competitivos. A preocupação com a 

satisfação das necessidades do consumidor e a qualidade dos produtos da Companhia, associados ao baixo custo, 

além de sua agilidade e flexibilidade, são fatores importantes nesta competição. 

Em Hardware, a Positivo Tecnologia possui uma forte presença no mercado brasileiro, respondendo por 15,3% do 

número total de computadores vendidos no mercado brasileiro. Na Argentina, os computadores Positivo BGH 

corresponderam a 9,5% de participação do mercado total. Os gráficos a seguir demonstram o market share nos 

mercados brasileiro e argentino. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

  

 

 

 

¹Fonte: IDC 

 

Segmento de Varejo 

Parcela substancial da produção de computadores, tablets e telefones celulares da Companhia é vendida através de 

grandes redes de varejo, com as quais é mantido sólido relacionamento comercial, em função principalmente de 

seus preços competitivos, da reconhecida qualidade de seus produtos e sua assistência técnica. Em 2016, a Positivo 

Market Share no Mercado  

Total Brasil ï 2016¹ 

Market Share no Mercado  

Total Argentina ï 2016¹ 
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Tecnologia obteve uma participação de 19,9% do mercado de varejo brasileiro. Na Argentina, os computadores 

Positivo BGH, registrando market share de 8,4% em 2016. O segmento de varejo representou 60,7% do 

faturamento da Companhia neste mesmo exercício. Em telefones celulares, cuja receita foi obtida majoritariamente 

no mercado de varejo, a participação da companhia atingiu 4,6% em 2016. 

Segmento de Governo 

No segmento de governo brasileiro, a Positivo Tecnologia tem se mantido na liderança há mais de 9 anos, 

refletindo sua vitória nos grandes leilões realizados no país nos últimos anos, segundo a IDC. Em 2016, a 

participação da empresa nesse mercado foi de 49,5%, representando uma diferença de 28,2 p.p em relação ao 

segundo colocado. No mercado de governo e educação argentino¹, os notebooks Positivo BGH foram líderes, com 

market share de 25,3%, impulsionados pelas entregas de laptops educacionais no período. 

Outros segmentos 

São considerados como ñoutrosò as vendas da Companhia que s«o direcionadas para o mercado corporativo e 

também para a área de Tecnologia Educacional. No mercado corporativo, que representa o menor volume de 

vendas de hardware da Companhia no Brasil, o market share registrou 6,5% em 2016. 

 

Na área de Tecnologia Educacional, a Companhia também oferece soluções exclusivas, como mesas educacionais, 

softwares educacionais e portais de educação. Um de seus grandes diferenciais é o fornecimento de serviços 

integrados, englobando software, instalação, equipamentos, suporte técnico e capacitação pedagógica. Dessa 

forma, pela natureza exclusiva de suas soluções, a Companhia entende que não possui concorrência direta 

relevante, principalmente na área de soluções educacionais integradas destinadas a escolas. 

 

d. Eventual sazonalidade 

A demanda por computadores no mercado de varejo é usualmente menor no primeiro trimestre, em função da 

normal sazonalidade deste mercado devido à cíclica destinação de recursos por parte dos consumidores ao longo 

do ano. No segundo semestre, entretanto, as vendas de PCs no varejo usualmente atingem seu ápice, em função da 

maior renda disponível do consumidor no período. Dado que o mercado de varejo registra a maior 

representatividade nas vendas da Companhia (60,7% da receita líquida em 2016), tal dinâmica se reflete em suas 

demonstrações financeiras consolidadas. A tabela abaixo demonstra a distribuição trimestral da receita líquida de 

vendas da Companhia: 

Sazonalidade de Vendas 

  1T 2T 3T 4T 

2014 25,7% 24,8% 22,9% 26,5% 

2015 24,5% 24,5% 24,0% 26,9% 

2016 21,5% 32,3% 23,7% 22,5% 

¹Em percentual da receita líquida total para os exercícios apresentados. 

 

 

 

e. Principais insumos e matérias primas, informando: (i) descrição das relações mantidas com 

fornecedores, inclusive se estão sujeitas a controle ou regulamentação governamental, com indicação 

dos órgãos e da respectiva legislação aplicável; (ii) eventual dependência de poucos fornecedores; e 

(iii) eventual volatilidade em seus preços 

As matérias primas correspondem ao maior item do custo da Companhia, representando 71,0% de sua receita 

líquida em 2016. A eficiência na compra e na logística de entrega de matérias primas torna-se essencial para o 

sucesso de sua operação.  

Os principais componentes da Companhia são gabinetes, monitores, processadores, componentes de memórias, 

componentes de placas-mãe, discos rígidos e softwares. A maior parte dos custos das matérias primas da 

Companhia é adquirida de fornecedores em outros países e seus valores podem flutuar de acordo com a oscilação 
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mundial da oferta e da procura, bem como de acordo com a cotação do dólar. Além disso, uma outra parte dos 

custos de matérias primas da Companhia é relacionada à aquisição de matéria prima nacional, indiretamente 

atrelada ao dólar.  

Uma boa parte das matérias primas é oriunda do continente asiático, onde existe certa concentração da produção 

de alguns insumos entre poucos fornecedores. Com o objetivo de mitigar riscos de concentração de fornecedores, 

a Companhia procura, sempre que possível, trabalhar com pelo menos dois ou três fornecedores por tipo de insumo. 

Desde o final de 2007, foi alocada uma equipe de procurement no continente para estreitar o relacionamento com 

esses fornecedores, de forma a interagir diretamente com as sedes de desenvolvedores de tecnologias e fabricantes. 

Essa configuração proporciona benefícios como negociação direta e consequente otimização nos custos de 

componentes, estudos de benchmarking, suporte no desenvolvimento de projetos e maior velocidade nos 

processos. 

No que tange aos fornecedores nacionais, a Companhia, representa a maior escala na aquisição de componentes 

de computadores no país. Desta forma, como um dos principais player´s do mercado de PCs no Brasil, a 

Companhia também desenvolve parcerias e recebe apoio estratégico de grandes fornecedores globais dispostos a 

incentivar lideranças regionais, como Intel e Microsoft. 

A Positivo Tecnologia busca o fomento econômico da região metropolitana de Curitiba, por meio de parcerias 

com fornecedores locais de gabinetes, embalagens, etiquetas, flanelas, bem como centros de montagens de nossas 

placas eletrônicas para monitores e computadores. No aspecto socioambiental, destacam-se as iniciativas que são 

reforçadas pela estrutura do Processo de Avaliação, Homologação e Desenvolvimento de Fornecedores (PAHDF), 

implementado em 2008 e aplicado à totalidade dos fornecedores, visando buscar e desenvolver empresas que se 

preocupam em estar em conformidade com redução e correta destinação de resíduos, utilizando produtos e 

materiais não nocivos ao ambiente e que possuam as certificações ROHS, ISO 9000 e 14.000, bem como licenças 

ambientais e de operação, e que assumam o compromisso de não utilizar trabalho infantil e mão de obra escrava. 

O estreito relacionamento com os fornecedores tem proporcionado a detecção e adoção de medidas de melhoria 

que resultam em ganhos para ambas as partes. Como exemplos, valem citar as parcerias firmadas entre a Positivo 

Tecnologia e seus fornecedores na realização de estudos para aprimoramento de processos produtivos e de técnicas 

de qualidade e documentação da fabricação de memórias, a disponibilização de laboratório de testes para o 

lançamento de novas plataformas de produtos e projetos de redução de custo focando a aquisição de materiais 

reciclados e recicláveis. 

De forma a se proteger da volatilidade no preço das matérias primas, a Companhia mantém uma equipe dedicada 

à atividade de procurement, visando maximizar os ganhos com a aquisição de materiais, bem como busca se 

aproveitar da maior escala no mercado brasileiro com verticalizações da produção de alguns insumos, como 

monitores LCD, placas-mãe, placas de memória e gabinetes, os quais suprem uma parte da demanda interna para 

fabricação de computadores. 

 

7.4. Identificar se há clientes que sejam responsáveis por mais de 10% da receita líquida total do emissor, 

informando  

a. Montante total de receitas provenientes do cliente 

Apenas dois clientes da Companhia foram responsáveis por mais de 10% da receita líquida total da Companhia 

em 2016. As informações relativas a este cliente está protegida por sigilo contratual em virtude de acordo de 

confidencialidade firmado individualmente entre a Companhia e o respectivo cliente. 

b. Segmentos operacionais afetados pelas receitas provenientes do cliente 

O cliente é atendido pela Companhia através de seu canal de varejo, no segmento de Hardware.  

 

7.5. Descrever os efeitos relevantes da regulação estatal sobre as atividades do emissor, comentando 

especificamente: 
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a. Necessidade de autorizações governamentais para o exercício das atividades e histórico de relação 

com a administração pública para obtenção de tais autorizações  

O item 4 detalha os principais benefícios fiscais da Companhia nos âmbitos federal e estadual e do Estado do 

Paraná, assim como as obrigações impostas à Companhia para a manutenção desses benefícios. 

Adicionalmente, algumas atividades da Companhia, sua filial em Manaus (AM), depende de autorização 

governamental, principalmente no que concerne ao gozo dos benefícios fiscais dados às empresas das regiões da 

Amazônia. 

As atividades da Positivo Tecnologia estão sujeitas a regulamentos e exigências de licenciamento e controle 

ambiental federais, estaduais e locais. Os principais aspectos ambientais relacionados com as atividades da 

Companhia envolvem o licenciamento ambiental, pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, o consumo de 

água, o gerenciamento de resíduos sólidos e o consumo de energia.  

Com relação ao gerenciamento de resíduos sólidos, os objetivos e metas ambientais da Companhia estão 

concentrados na redução de geração, na reutilização e na reciclagem. Os principais resíduos sólidos gerados são 

provenientes principalmente de embalagens de matérias-primas, tais como plásticos, madeiras, materiais metálicos 

e isopor. A Positivo Tecnologia tem implementado procedimentos de tratamento de resíduos, bem como 

procedimentos referentes ao descarte de lâmpadas fluorescentes, disquetes e sucata de informática e eletrônicos. 

De acordo com a legislação estadual, as companhias geradoras de resíduos sólidos são responsáveis pelo 

acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, disposição final, pelo passivo ambiental 

oriundo de sua fonte geradora, bem como pela recuperação de áreas degradadas. 

Em 10 de junho de 2008, foi anunciada a Lei 15.851 do Estado do Paraná, a qual determina que o fabricante de 

computadores localizado no Estado, deve disponibilizar pontos de coleta para os equipamentos que o usuário final 

deseja descartar. Para tal, a Companhia deverá disponibilizar postos de coleta e realizar campanha de 

esclarecimento e divulgação do recolhimento feito ao consumidor, o qual será feito ao público em geral via seu 

website corporativo e através de seus promotores de vendas. Adicionalmente, a Central de Relacionamento 

Positivo esclarecerá todas as possíveis dúvidas dos consumidores. 

O Sistema de Gestão Ambiental da Positivo Tecnologia é certificado conforme a Norma ISO 14001, desde o ano 

de 2000, reafirmando seu compromisso com a preservação do meio ambiente e com a qualidade de vida da 

comunidade. Para colaborar com a redução da geração de resíduos sólidos, o Sistema de Gestão Ambiental 

promove ainda a conscientização da importância da reciclagem por meio de seu boletim mensal Econscientização, 

canal de comunicação que tem o objetivo de informar a todos os colaboradores sobre o tema meio ambiente. 

Ainda como meta do Sistema de Gestão Ambiental, a Positivo Tecnologia promove a redução do consumo de 

energia e a utilização racional de água. 

A Companhia espera melhorar ainda mais os seus padrões operacionais ambientais, investindo em projetos na área 

de meio ambiente tais como (i) projetos de coleta seletiva; (ii) obtenção de certificações adicionais; (iii) criação 

de uma central de resíduos; (iv) construção de bacias de contenção; (v) projetos de tratamento de esgoto; (vi) 

projetos de aproveitamento da água da chuva; e (vi) e aquisição de containers de reciclagem. 

A Companhia nunca recebeu autos de infração ambiental e não há ações judiciais de cunho ambiental contra a 

mesma. 

 

 

SUDAM 

A Companhia possui uma unidade produtiva em Manaus (AM). Em agosto/2015 foi incorporada pela Positivo 

Tecnologia S.A sua controlada Positivo Informática da Amazonia Ltda, a qual foi transformada em filial. Todos 

os benefícios e incentivos fiscais foram devidamente transferidos para a Filial sucessora. Com fundamento no 

artigo 1º e parágrafo 1º-A  da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001 e atualizações, a Companhia 
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tem direito à fruição de benefício fiscal de isenção de Imposto de Renda e seus Adicionais não restituíveis com 

período de fruição de 2014 a 2023 para produção anual de 600.000 unidades de notebooks, Resolução nº 39 de 27 

de novembro de 2014, sendo a isenção substitutiva do beneficio de redução de 75% anterior. Com o inicio da 

produção de novos bens de informática na Filial Manaus, novas solicitações de habilitação de isenção de IRPJ 

serão realizadas de forma independente por produto, atendendo a normativa da SUDAM que exige a produção 

mínima de 20% da capacidade instalada como pré-requisito para solicitação do incentivo.  A partir de 2017 até 

2026 a companhia terá direito a fruição do beneficio de isenção de IRPJ conforme Resolução SUDAM nº 30 de 

10 de março de 2017. 

Enquanto perdurar o benefício, e Companhia deverá cumprir determinadas exigências, tais como, por exemplo: (i) 

cumprir a legislação trabalhista e social e das normas de proteção e controle do meio ambiente; (ii) apresentação 

anual de declaração de rendimentos, indicando o valor da redução/isenção correspondente a cada exercício e/ou 

produto; (iii) proibição de distribuição aos acionistas do valor do imposto que deixou de ser pago em virtude da 

redução; (iv) constituir reserva de capital com o valor resultante da redução; e (v) obrigação de aplicar o valor da 

redução em atividade diretamente ligada à produção, na área de atuação da SUDAM. 

A filial da Companhia em Manaus/AM  atende os pré-requisitos da Lei 2.826/2003 e Decreto 23.994/03 e suas 

atualizações, de modo que se beneficia com o diferimento de ICMS na importação insumos para produção de bens 

de informática de acordo com projetos aprovados pela SEPLANCTI, Crédito Presumido de ICMS de 100% devido 

ao Estado do Amazonas nas saídas de produtos industrializados pela mesma.  Exclusivamente no que tange a 

produção de aparelhos celulares deverá efetuar contribuição de 1% ao FTI (Fundo de Fomento ao Turismo, Infra-

estrutura, Serviços e Interiorização do Desenvolvimento do Amazonas) e de 10% sobre o crédito presumido 

utilizado à UEA (Universidade do Estado do Amazonas) em cumprimento ao artigo 22 inciso XIII do Decreto 

23.994/2003. Finalmente, atende a Lei 3.830/12 e atualizações a qual concede o beneficio de importação de bens 

para revenda com diferimento, deverá efetuar o pagamento de apenas 1% do ICMS destacado na nota fiscal na 

saída interestadual. Para usufruir de tais benefícios, nos termos da legislação de regencia, a empresa obteve junto 

à SEPLAN-CTI-Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciencia e Tecnologia da Informação do 

Estado do Amazonas e/ou a SEFAZ ï Secretaria de Estado da Fazenda do Amazonas a habilitação para operar nos 

referidos regimes e deve cumprir as exigências legais. 

 

SUFRAMA 

A Filial da Companhia em Manaus/AM está registrada junto à Superintendência da Zona Franca de Manaus 

(SUFRAMA) de modo que se beneficia da isenção do IPI e da redução do II1. Para usufruir de tais benefícios, nos 

termos da Resolução nº 62/00 da SUFRAMA, a empresa deve se registrar no Sistema de Cadastro da SUFRAMA, 

o qual será obrigatoriamente renovado a cada 12 (doze) meses, consoante o art. 3º da citada Resolução, sendo 

exigidas as certidões de regularidade ou de quitação de débitos relativos ao FGTS, ao INSS e à Receita Federal. A 

Companhia está com o seu cadastro devidamente  atualizado e vigente no Sistema de Cadastro da SUFRAMA, 

promovendo a sua renovação anual dentro do prazo legal.   

Adicionalmente, a Companhia incentivada estabelecida na Zona Franca de Manaus deve cumprir determinadas 

exigências, como por exemplo: (i) manter programas de benefícios sociais para os seus empregados; (ii) 

desenvolver programas de regionalização e de desenvolvimento tecnológico; (iii) manter programas de gestão de 

qualidade, meio ambiente e de segurança e saúde ocupacional; (iv) reservar parcela de sua produção de bens finais 

para atendimento ao comércio local, hipótese em que a empresa industrial incentivada deverá aplicar na saída 

interna do produto, alíquota do ICMS reduzida para 7%; (v) assegurar, em condições semelhantes de 

competitividade, quanto a preços, nestes incluídos os custos totais de logísticas, qualidade e prazo de entrega, 

preferência à aquisição de produtos intermediários, partes e peças, produtos secundários e materiais de 

embalagens, fabricados em território amazonense, preferencialmente no interior do Estado; (vi) utilizar, em 

condições semelhantes de competitividade, infraestrutura local de serviços; (vii) manter menores e deficientes 

físicos em seu quadro funcional; e (viii) recolher o ICMS apurado, relativo à saída do produto incentivado, no 

prazo regulamentar. 

                                                           
1 Imposto de Importação. 
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Qualquer alteração no parque fabril e/ou no processo produtivo deverá ser precedida de autorização prévia e 

expressa do CODAM, conforme estabelece o artigo 23, do Decreto nº. 23.944/03 que regulamenta a Lei nº. 

2.826/03, da Política de Incentivos Fiscais do Estado do Amazonas, além de ser necessário manter o cadastramento 

atualizado.  

Adicionalmente, para que a Companhia  esteja apta a usufruir dos incentivos fiscais administrados pela 

SUFRAMA é indispensável também a comprovação de sua regularidade junto ao IPAAM - Instituto de Proteção 

Ambiental do Amazonas, cuja regularidade é comprovada mediante a expedição, pelo órgão, da Licença de 

Operação, conforme a Lei nº 3.785/2012. Referida Licença deve ser renovada dentro do prazo estabelecido pelo 

IPAAM, protocolando a solicitação no mínimo 120 (cento e vinte) dias antes de expirar o prazo de vigência da 

licença. Nos últimos anos, a Companhia tem renovado anualmente a Licença de Operação, mantendo controle 

rigoroso desta obrigação.  

  

b. Política ambiental do emissor e custos incorridos para o cumprimento da regulação ambiental e, se 

for o caso, de outras práticas ambientais, inclusive a adesão a padrões internacionais de proteção 

ambiental  

Atualmente a questão da preservação ambiental tem grande importância para as organizações e tem se mostrado, 

em sistemas corporativos conscientes e ativos, como uma meta que vai além das certificações e comprometimento 

com as legislações vigentes e de quesitos de processos de certificação. A Positivo Tecnologia tem entre seus 

compromissos a gestão dos aspectos gerados por suas operações e serviços. Entre os aspectos de gestão ambiental 

prioritários está a redução do consumo de energia e água, o gerenciamento dos resíduos sólidos, o monitoramento 

das emissões atmosféricas, a logística reversa, e o atendimento às legislações. Por isso, estabelece princípios, 

procedimentos, normas e critérios referentes ao monitoramento, à geração, acondicionamento, armazenamento, 

coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos.  

As plantas industriais de Curitiba e Manaus possuem certificação ISO 9001 em seus sistemas de gestão de 

qualidade, ISO 14001 em seus sistemas de gestão ambiental e ISO 18001 em seus sistemas de Gestão de Saúde e 

Segurança Ocupacional constituindo o chamado Sistema de Gestão Integrado (SGI).  

A Positivo Tecncologia norteia suas ações seguindo as diretrizes, que estão formalizadas na Política de Gestão da 

Qualidade, Meio Ambiente, Saúde e Segurança, conforme listadas abaixo: 

Å Avalia­«o constante de seus sistemas de gest«o visando à promoção da melhoria contínua de seus 

processos, produtos e serviços, de forma a atender e satisfazer às expectativas de seus clientes e demais 

partes interessadas, prosperando como empresa consciente de suas responsabilidades sociais; 

Å Promoção de esforços para um melhor desempenho ambiental e da saúde e segurança do trabalho com 

foco na prevenção da poluição, de lesões e doenças;  

Å Conscientização de seus colaboradores sobre a importância do cumprimento das determinações desta 

política bem como dos objetivos e metas da qualidade, do meio ambiente e da saúde e segurança; 

Å Atendimento aos requisitos legais em vigor, nos n²veis municipal, estadual e federal, bem como a outros 

requisitos eventualmente subscritos pela empresa. 

 

 

Aspectos Legais 

A Positivo Tecnologia identifica seus processos conforme as necessidades e oportunidades no segmento em que 

atua. Todos os seus processos buscam sempre bons fornecedores, exigindo cumprimento da legislação vigente e 

sempre objetivando em seus relacionamentos as parcerias com empresas ambientalmente adequadas, além de 

incluir a preocupação com seus impactos sociais, tanto em relação à segurança quanto à saúde dos usuários nos 
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seus processos produtivos e nas instalações da organização. Assim sendo, o cadastramento destes fornecedores 

envolve uma análise detalhada de boas práticas administrativas, legais, fiscais, trabalhistas e ambientais. 

A Companhia está sujeita a uma abrangente legislação ambiental, devendo assim atender os requisitos legais em 

vigor, nas esferas municipal, estadual e federal; O controle é realizado através de  Software de controle e 

monitoramento de Legislações. 

O cumprimento destas legislações é fiscalizado por órgãos governamentais, que podem impor sanções 

administrativas pela eventual inobservância da legislação, como multas e suspensão das atividades impactantes ao 

meio ambiente. 

Os requisitos legais aplicáveis aos aspectos ambientais relacionados às atividades, produtos e serviços da empresa 

são identificados, analisados e monitorados mediante a utilização de um banco de dados, denominado de LEGNET 

(Sistema de Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente), com 

aproximadamente 150.000 Requisitos Legais, formando a mais completa coletânea de Legislações Federais, 

Estaduais e Municipais sobre assuntos pertinentes ao Sistema de Gestão e às atividades do Empreendimento. (é 

uma coletânea de Legislações que tratam sobre Meio Ambiente, dentre outros requisitos, permitindo também o 

acompanhamento de Projetos de Lei e Medidas Provisórias). 

 

Licenças e Autorizações Ambientais 

A legislação ambiental brasileira determina que o regular funcionamento de atividades consideradas efetivas ou 

potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer forma, causem degradação do meio ambiente, está condicionado 

ao prévio licenciamento ambiental. Este procedimento é necessário tanto para a instalação inicial e operação do 

empreendimento, quanto para as ampliações nele procedidas, sendo que as licenças emitidas precisam ser 

renovadas periodicamente.  

A competência para licenciar, no que se refere aos empreendimentos de impacto ambiental nacional ou regional é 

do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis). Nos demais casos, a 

competência é dos órgãos ambientais estaduais ou municipais, caso o impacto seja local. A Positivo Tecnologia, 

nas localidades de Curitiba e Ilhéus, se enquadra no licenciamento Municipal e na localidade de Manaus no 

licenciamento Estadual. 

O processo de licenciamento ambiental compreende, basicamente, a emissão de três licenças, todas com prazo de 

validade determinado: licença prévia, licença de instalação e licença de operação. Cada uma destas licenças é 

emitida conforme a fase em que se encontra a implantação do empreendimento e a manutenção de sua validade 

depende do cumprimento das condicionantes que forem estabelecidas pelo órgão ambiental licenciador. A ausência 

de licença ambiental, independentemente de a atividade estar ou não causando danos efetivos ao meio ambiente, 

caracteriza a prática de crime ambiental além de sujeitar o infrator a penalidades administrativas tais como multas 

e interdição de atividades.  

Os complexos industriais da Positivo Tecnologia, localizados nas cidades de Curitiba, Ilhéus e Manaus, detém 

licenças de operação vigentes.  

 

 

 

 

Resíduos Sólidos 

A implementação da Lei Federal nº 12.305/2010 e do Decreto nº 7.404/2010, que definem e regulamentam a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), identificam que a responsabilidade sobre a destinação de resíduos 

sólidos será estendida para toda a cadeia de fornecedores. Seguindo uma postura adaptativa, a Positivo Tecnologia 
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reconhece a importância da correta destinação dos resíduos. Ainda segundo a lei Federal nº 12.305/2010, os 

fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titulares dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos, são responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos. 

No âmbito da responsabilidade compartilhada, a PNRS cria a logística reversa, definida como o conjunto de ações, 

procedimentos e meios destinados a viabilizar o recebimento e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 

empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos ou ainda em outra destinação final 

ambientalmente adequada. 

Como alternativa para o controle rigoroso na segregação e acondicionamento dos resíduos provenientes do seu 

processo a empresa dispõe de centrais de resíduos (áreas de Sustentabilidade Ambiental Positivo), com operação 

própria, que realizam classificação, tratamento e o gerenciamento da coleta e transporte, até a sua destinação final, 

além da avaliação e auditoria contínua nos recicladores. 

Os pontos de geração de resíduos estão dispostos em conformidade com o programa de coleta seletiva, distribuídos 

em todos os setores da empresa, bem como nas áreas externas. Na área de Sustentabilidade, os resíduos gerados 

são identificados, caracterizados e quantificados, destinando-os conforme as melhores práticas e o que exige a 

legislação. O processamento de resíduos é realizado por empresas especializadas em reciclagem, tudo conforme a 

legislação aplicável. 

Essa preocupação marcou a postura da Companhia, que foi além da preocupação em otimizar a produção, para 

assumir o conceito de TI Verde  - Tecnologia da Informação Verde: ser sustentável desde a escolha dos 

fornecedores, para produzir equipamentos com o menor uso possível dos recursos naturais, passando pelo 

gerenciamento do descarte, até o recebimento desses mesmos equipamentos para a destinação correta. A 

Companhia divulga maiores informações no website www.positivotecnologia.com.br/tiverde.  

Em 1997 a Positivo Tecnologia começou a estudar a coleta, armazenamento e destinação de seus resíduos sólidos 

para reduzir ao mínimo sua geração, com o Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, resultando em 2011 

no processo de Avaliação do Ciclo de Vida do Produto ï ACV. 

 

Custos incorridos na gestão ambiental 

No ano de 2016, o desembolso da Positivo Tecnologia com a gestão ambiental, abrangendo as plantas de Curitiba 

e Manaus, foi de aproximadamente R$ 655 mil. 

 

 

c. Dependência de patentes, marcas, licenças, concessões, franquias, contratos de royalties relevantes 

para o desenvolvimento das atividades 

Marcas 

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia possuía 109 marcas registradas e 91  marcas em processo de registro 

perante o INPI Brasil. 

As principais marcas da Companhia registradas são: Positivo Informática, Positivo, Positivo Plus, Positivo Mobile, 

Positivo Master, Positivo Alfa, Positivo Empresas, Proeducador, GamePC, Positivo Corp, Kennex, E.PC, PC da 

Família, DigiTV Positivo, Aprende Brasil, Oficina do Livro, Oficina do Texto, E-Blocks, Aureum,Mesa 

Educacional Alfabeto, Positivo Duo, Positivo Premium, Positivo Stilo e TOQ. Contamos ainda com algumas 

importantes marcas em processo de registro no INPI, tais como:,  Na Real Educação Imersiva, Pense Matemática, 

Quantum, Quantum MUV, Mobo, Sim, Sim+,  Positivo Platinum, , Neo PC, Positivo PCTV e Union. 

A Companhia está também em processo de expansão da abrangência da marca Positivo, tendo solicitado o registro 

na forma nominativa e figurativa em diferentes classes.  

http://www.positivoinformatica.com.br/tiverde
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Além das marcas no Brasil, a Companhia possui, em países estrangeiros, 29  marcas registradas e 01 pedido de 

registro de marca em andamento na classe 09 (equipamentos de informática). 

Patentes 

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia possuía 3 patentes de invenção e 10 depósitos de pedidos de patentes 

para proteger suas invenções e modelos de utilidade relacionados a um sistema educacional que possibilita uma 

interface entre o aluno e o computador através das mesas educacionais e de um sistema educacional e recreativo 

para aprendizado de linguagem em geral, bem como de métodos dedicados à: (i) associação de notas em programas 

de documentos em formato eletrônico; e (ii) troca de páginas em programas com conjunto de páginas em geral.  

A Companhia solicitou, ainda, alguns registros de patentes em países estrangeiros. 

Desenhos industriais 

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia possuía 6 desenhos industriais registrados junto ao INPI, os quais 

visam à proteção de configurações aplicadas em: mesa educacional informatizada; gabinete de computador; 

monitor; aparelho receptor de transmissão digital e central informatizada de atividades educacionais.  

Nomes de domínio 

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia era titular de 80 nomes de domínio, dentre os quais se destacam: 

www.positivoinformatica.com.br, www.educacional.com.br, vivamatematica.com.br  e 

www.mundopositivo.com.br. 

Direitos Autorais  

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia era titular dos registros de direitos autorais relacionados às obras 

did§ticas, art²sticas e/ou liter§rias: ñE-blocksLevel1ActivitiesSummaryò, ñE-blocks Level 1 Companion Bookò, 

ñE-blocks Level Companion Book Teacherôs Editionò, ñE-blocks Level 0 Activities Summaryò, ñDesenho de 

Personagem Lucr®cioò, ñDesenho de Personagem Celesteò, ñDesenho de Logotipo Positivo Plusò, ñDesenho de 

Logotipo Positivo GamePCò, ñDesenho de Logotipo Positivo PhonePCò, ñBichos da Floresta ï Elefanteò, ñBichos 

da Floresta ï Le«oò, ñBichos da Floresta ï Macacoò, ñBichos da Floresta ï Ursoò e ñBichos da Floresta ï Girafaò, 

juntos à Biblioteca Nacional e Escola de Belas Artes.  

Software  

A Companhia desenvolve os softwares ñPositivo Network Managerò e ñE-Blocks software Mathò, ambos 

encontram-se registrados perante o INPI, e ñE-Blocks software level1ò e ñE-Blocks software level0ò, os quais 

aguardam suas respectivas concessões perante o INPI. 

A Positivo Tecnologia detém o controle do uso interno de software de terceiros através do software ñPositivo 

Network Managerò, desenvolvido pela Companhia, que realiza um invent§rio dos softwares utilizados em suas 

dependências. Regularmente, a Companhia realiza inspeção dos softwares instalados em suas dependências, além 

de receber avisos no caso de instalações não autorizadas. 

Pagamentos a Terceiros 

A Companhia realiza pagamentos, principalmente à Microsoft, por direitos autorais e licenças de uso de software 

daquela companhia. Tais direitos est«o formalizados atrav®s de ñlicense agreementsò celebrados entre as partes e 

renovados periodicamente. Os valores devidos são apurados com base no número de computadores vendidos pela 

Companhia que contêm os referidos softwares instalados e seu preço varia de acordo com recursos agregados ao 

computador.  

 

 

A Positivo Tecnologia realiza pagamentos de royalties à Vaio Corporation, a título de licença pelo uso da marca 

ñVaioò em seus produtos, tendo firmado com esta ¼ltima ñTrademark License Agreementò. A apura­«o dos valores 

http://www.positivoinformatica.com.br/
http://www.educacional.com.br/
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devidos é baseada no número de computadores da marca ñVaioò vendidos pela Companhia, considerando seu 

preço de venda. 

A Companhia comercializa computadores com o sistema operacional Linux, o qual é um sistema operacional livre 

de código aberto (GNU GPL). Por ser um software livre, não há necessidade de contratos de licenciamento. Não 

há pagamento de royalties sobre o volume de computadores produzidos, apenas investimentos em serviços para a 

produção de uma versão do Linux exclusiva e customizada para os computadores da Positivo Tecnologia. 

A Positivo Tecnologia também utiliza o software de terceiro LibreOffice, que é um software livre baseado no 

conceito de software livre de código aberto (GNU LGPL). Pode ser distribuído sem a necessidade de contratos de 

licenciamento ou pagamento de royalties. A Companhia utiliza o software exatamente na mesma versão disponível 

no site do desenvolvedor, sem nenhuma customização. 

A Companhia realiza ainda pagamentos à Regis, decorrente do licenciamento dos direitos autorais patrimoniais do 

Dicionário Aurélio em sua forma digital. 

 

Contratos de Pesquisa e Desenvolvimento 

A Positivo Tecnologia investe internamente em pesquisa, visando o desenvolvimento tecnológico e o 

aperfeiçoamento de seus produtos, assim como através da celebração de diversos contratos e convênios com 

terceiros. A Companhia atua no financiamento de projetos de pesquisa e desenvolvimento no setor de informática, 

tecnologia educacional e celulares, incluindo o desenvolvimento de softwares, a formação e treinamento de 

recursos humanos, o intercâmbio científico e a implementação de infraestrutura de laboratórios de tecnologia com 

o intuito de desenvolver e ampliar instituições de pesquisa e desenvolvimento. Para mais informações, vide item 

9.1.b do presente Formulário de Referência. 

 

7.6. A Positivo Tecnologia investe internamente em pesquisa visando ao desenvolvimento tecnológico e ao 

aperfeiçoamento de seus produtos, assim como através da celebração de diversos contratos e convênios 

com terceiros. A Companhia atua no financiamento de projetos de pesquisa e desenvolvimento no setor 

de informática, incluindo o desenvolvimento de softwares, a formação e treinamento de recursos 

humanos, o intercâmbio científico e a implementação de infraestrutura de laboratórios de tecnologia 

com o intuito de desenvolver e ampliar instituições de pesquisa e desenvolvimento. Em relação aos 

países dos quais o emissor obtém receitas relevantes, identificar: 

a. receita proveniente dos clientes atribuídos ao país sede do emissor e sua participação na receita líquida 

total do emissor 

Praticamente a totalidade da receita da Companhia é proveniente de clientes situados no Brasil. Em 2016, a receita 

líquida de vendas no mercado interno totalizou R$ 1.690,8 milhões, correspondendo a 96,8% da receita líquida 

total da Companhia no período. 

b. receita proveniente dos clientes atribuídos a cada país estrangeiro e sua participação na receita líquida 

total do emissor 

A Companhia obteve receitas relevantes em países estrangeiros na proporção de 3,2% de seu faturamento líquido 

em 2016. Deste total 90,0% foram provenientes da Argentina e Ruanda, sendo o restante de outros países.  

 

 

 

c. receita total proveniente de países estrangeiros e sua participação na receita líquida total do emissor 
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Uma parcela da receita da Companhia é proveniente de exportações de mesas educacionais no segmento de 

Tecnologia Educacional. Adicionalmente, com o início da comercialização de computadores no mercado argentino 

a partir de 2011, no mercado de Ruanda em 2015 e no Quênia em 2016, foram reconhecidas as primeiras receitas 

desta operação. Em 2016, a receita líquida de vendas no mercado externo totalizou R$ 55,2 milhões, 

correspondendo a 3,2% do total registrado pela Companhia no período. 

 

7.7.  Em relação aos países estrangeiros divulgados no item 7.6, informar em que medida o emissor está 

sujeito à regulação desses países e de que modo tal sujeição afeta os negócios do emissor 

Vide item 7.5.a do presente Formulário de Referência. 

 

7.8  Em relação a políticas socioambientais, indicar:  

a) se o emissor divulga informações sociais e ambientais 

O Relatório de Sustentabilidade do Grupó Positivo é divulgado de forma bienal.  O relatório tem a finalidade de 

prestar contas aos públicos com os quais a empresa se relaciona e serve como ferramenta de gestão da 

sustentabilidade. O conteúdo geral deste relatório incluiu além das ações da Positivo Tecnologia, as atividades das 

outras empresas e das unidades educacionais do Grupo Positivo.  

b) a metodologia seguida na elaboração dessas informações 

A metodologia segue as diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI), organização  com sede em Amsterdã, na 

Holanda. 

c) se essas informações são auditadas ou revisadas por entidade independente 

Essas informações não são auditadas ou revisadas por entidade independente. 

d) a página na rede mundial de computadores onde podem ser encontradas essas informações 

http://positivo.com.br/instituto/sustentabilidade/  

 

7.9.  Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

As informações relevantes sobre as atividades da Companhia foram descritas nesta seção.  

 

 

 

 

 

 

 

 

http://positivo.com.br/instituto/sustentabilidade/
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8. NEGÓCIOS EXTRAORDINÁ RIOS  

8.1. Indicar a aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como operação 

normal nos negócios do emissor 

Não houve aquisições ou alienações de quaisquer ativos relevantes que não se enquadrem como operações normais 

nos negócios da Companhia. 

 

8.2. Indicar alterações significativas na forma de condução dos negócios do emissor 

Não houve alterações significativas na forma da condução dos negócios da Companhia nos três últimos exercícios 

sociais. 

 

8.3. Identificar os contratos relevantes celebrados pelo emissor e suas controladas não diretamente 

relacionados com suas atividades operacionais 

Não há contratos relevantes, celebrados pela Companhia e suas controladas, não diretamente relacionados com 

suas atividades operacionais. 

 

8.4.  Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Todas informações que a Companhia julgue serem relevantes a este tópico já foram divulgados nos itens acima. 
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9.  ATIVOS RELEVANTES  

a. Ativos imobilizados, inclusive aqueles objeto de aluguel ou arrendamento, identificando a sua 

localização 

Tipo País UF Município  Tipo de Propriedade 

Unidade Industrial Brasil PR Curitiba Alugada 

Unidade Administrativa Brasil PR Curitiba Alugada 
Unidade Administrativa Brasil PR Curitiba Alugada 
Unidade Administrativa Brasil PR Curitiba Alugada 
Unidade Industrial Brasil AM Manaus Alugada 
Unidade Industrial Brasil BA Ilhéus Própria 
Unidade Administrativa Brasil SP São Paulo Alugada 
Unidade Administrativa Brasil SP São Paulo Alugada 
Unidade Comercial Brasil SP São Paulo Alugada 

 

b. ativos intangíveis, tais como patentes, marcas, licenças, concessões, franquias e contratos de 

transferência de tecnologia, nome de domínio na rede mundial de computadores, informando: 

i. duração  

Marcas  

No Brasil, adquire-se a propriedade de uma marca somente pelo registro validamente expedido pelo INPI (Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial), sendo assegurado ao seu titular o direito de uso exclusivo em todo o território 

nacional por 10 anos, contados da data de concessão do registro, prorrogáveis por iguais períodos sucessivos. 

Durante o processo de registro, o depositante tem uma expectativa de direito para utilização das marcas 

depositadas, aplicadas para a identificação de seus produtos e serviços, bem como tem o direito de preferência de 

seu depósito, em face de pedidos posteriores de terceiros.  

Desenhos Industriais  

No Brasil, o desenho industrial somente é adquirido pelo registro validamente expedido pelo INPI, podendo 

vigorar pelo prazo máximo de 25 anos, contados da data do depósito. 

Patentes de Invenção e Modelos de Utilidade 

No Brasil, uma vez concedido o registro da patente de invenção e do modelo de utilidade (uma espécie de patente), 

a proteção dos mesmos vigorará pelo prazo de 20 anos e 15 anos, respectivamente, contados da data do depósito, 

desde que o prazo de vigência não seja inferior a 10 anos para a patente de invenção e 7 anos para a patente de 

modelo de utilidade, a contar da data de concessão, ressalvada a hipótese de o INPI estar impedido de proceder ao 

exame de mérito do pedido, por pendência judicial comprovada ou por motivo de força maior. 

Direitos Autorais  

Os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos (i) contados de 1° de janeiro do ano subsequente ao 

de seu falecimento, caso a obra não seja anônima ou pseudônima; e (ii) contados de 1° de janeiro do ano 

imediatamente posterior ao da primeira publicação, caso a obra seja anônima ou pseudônima. 

Software 

Os direitos relativos a programa de computador perduram pelo prazo de 50 anos, contados a partir de 1º de janeiro 

do ano subsequente ao da sua publicação ou, na ausência desta, da sua criação. 

ii.  eventos que podem causar a perda dos direitos relativos a tais ativos  

No âmbito administrativo (junto ao INPI), com relação aos registros de marca, patentes/modelos de utilidade e 

desenhos industriais já concedidos, não é possível assegurar que terceiros (ou o próprio INPI) não tentem 

prejudicar nossos registros (com processos de nulidade ou caducidade, por exemplo).  
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No âmbito judicial, embora a Companhia seja titular do registro da grande maioria de suas marcas, 

patentes/modelos de utilidade e desenhos industriais, não é possível assegurar que terceiros não venham a alegar 

que a Companhia está violando seus direitos de propriedade intelectual e que eventualmente venham a propor 

algum tipo de ação em face da Companhia. A Companhia, porém, se cerca de todas as cautelas necessárias para 

garantir o registro adequado de sua propriedade intelectual, e em caso de algum tipo de litígio, é certo que tem 

fortes argumentos de defesa. 

A manutenção dos registros de marcas, patentes/modelos de utilidade e desenhos industriais é realizada através do 

pagamento periódico de retribuições aos órgãos competentes. O pagamento das devidas taxas é imprescindível 

para evitar a extinção dos registros e a consequente cessação dos direitos do titular. 

Finalmente, em relação às marcas e patentes/modelos de utilidade ainda sob análise do INPI, isto é, aguardando 

concessão de registro, não é possível afirmar que os registros serão concedidos. É possível afirmar, porém, que 

antes de buscar um registro de propriedade intelectual perante o INPI, a Companhia procede com toda a cautela 

necessária para garantir que a marca ou invenção tenha todos os requisitos necessários para obter sua concessão 

de registro. 

 

iii.  possíveis consequências da perda de tais direitos para a Companhia  

A eventual perda dos direitos sobre as marcas, patentes/modelos de utilidade e desenhos industriais registrados 

pela Companhia acarretaria o fim do direito de uso exclusivo sobre os mesmos em território nacional e no exterior. 

Em decorrência disso, a Companhia encontraria grandes dificuldades para impedir terceiros de utilizar marcas, 

patentes/modelos de utilidade e desenhos industriais idênticos ou semelhantes aos seus. Ainda, uma vez que a 

Companhia não comprove ser legítima titular das marcas, patentes/modelos de utilidade e desenhos industriais que 

utiliza, haveria a possibilidade de sofrer demandas judiciais na esfera penal e cível, por uso indevido de propriedade 

intelectual e violação de direitos de terceiros. 

A tabela a seguir apresenta as marcas de maior relevância detidas pela Companhia e registradas no Brasil: 

Marca Logomarca Processo nº 
Data do 

depósito 
Forma Classe Descrição Classe Vigência 

POSITIVO 

INFORMÁTICA  
  815245190 25/10/1989 Nominativa 37/44 

Serviços de 

montagem de 
computador 

18/08/2002 até18/

08/2022 

POSITIVO 

INFORMÁTICA  
  815245181 25/10/1989 Nominativa 40/34 

Serviços de 

processamento de 

dados 

18/08/2002 até18/
08/2022 

POSITIVO 

INFORMÁTICA  
  815245203 25/10/1989 Nominativa NCL(8) 09 Hardware 

26/05/2002 até26/
05/2022 

  

 
820222062 12/9/1997 Figurativa NCL(7) 42 

Serviços de 
Informática e 

software 

12/09/2010 até12/

09/2020 

  

 

820222224 16/09/1997 Figurativa NCL(7) 09 Hardware 
05/12/2010 até05/

12/2020 

POSITIVO  

 

900725559 1/2/2008 Mista 
NCL(9 ) 

09 
Hardware 

20/07/2019 até20/

07/2020 

POSITIVO 

MOBILE  
  826007910 28/10/2003 Nominativa 

NCL (8) 

09 
Hardware 

29/04/2008 até29/

04/2018 

KENNEX   825697832 25/8/2003 Mista NCL(8) 09 Hardware 
31/07/2007 até31/

07/2017 
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POSITIVO PLUS    828433305 20/4/2006 Nominativa NCL(8) 09 Hardware 
13/05/2008 até13/

05/2018 

POSITIVO  

GAMEPC 
  828433313 20/4/2006 Nominativa NCL(8) 09 Hardware 

13/05/2008 até13/
05/2018 

PC DA FAMÍLIA  

 

900595663 7/11/2007 Mista 
NCL(9 ) 

09 
Hardware 

29/12/2009 até 29
/12/2019 

POSITIVO CORP   826275800  22/1/2004  Nominativa NCL(8) 09 

Computador 

periférico e 

programas de 
computador 

21/08/2007 até 

21/08/2017 

DIGITV 

POSITIVO  
 900595647 7/11/2007 Mista 

NCL(9 ) 

09 
Hardware 

29/12/2009 até 29

/12/2019 

APRENDE 

BRASIL  
 824005244 5/6/2001 Mista NCL(7) 42 

Serviços de 

Informática e 

software 

18/11/2008 até 18

/11/2018 

OFICINA DO 

LIVRO  
  824343085 24/1/2002 Nominativa NCL(8) 42 

Serviços de 

Informática e 
software 

24/04/2007 até 24

/04/2017 

OFICINA DO 

TEXTO  
 826492142 26/4/2004 Nominativa NCL(8) 42 

Serviços de 

Informática e 

software 

11/09/2007 até 11
/09/2017 

E-BLOCKS 

 

826417183 25/3/2004 Mista NCL(8) 09 Hardware 
11/08/2009 até 11

/08/2019 

MESA 

EDUCACIONAL 

ALFABETO  

  826275842 22/1/2004 Nominativa NCL(8) 09 Hardware 
21/08/2007 até 21

/08/2017 

E-BLOCKS 
 

 

826417175 25/3/2004 Mista NCL(8) 42 
Serviços de 

Informática e 

software 

06/04/2010 até 

06/04/2020 

POSITIVO   901491772 02/03/2009 Nominativa NCL(9) 28 
Jogos e 

brinquedos 

17/12/2013 até 

17/12/2023 

 

 

901491799 2/3/2009 Figurativa NCL(9) 09 Hardware 
04/10/2011 até 

04/10/2021 

 

 

901491829 2/3/2009 Figurativa NCL(9) 28 

Jogos e 

brinquedos 

educativos 

04/10/2011 até 
04/20/2021 

 

 

901491853 2/3/2009 Figurativa NCL(9) 37 
Serviços de 
manutenção 

04/10/2011 até 
04/10/2021 

 

 

901491993 2/3/2009 Figurativa NCL(9) 42 
Serviços de 

Informática e 

software 

04/10/2011 até 

04/10/2021 

POSITIVO 

AUREUM  

 

901949302 11/9/2009 Mista NCL(9) 09 Hardware 
03/06/2014 até 

03/06/2024 
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POSITIVO 

PREMIUM 

SELECT 

 902434462 22/3/2010 Nominativa NCL(9) 09 Hardware 
26/12/2012 até 

26/12/2022 

DIGITV   900547529 11/10/2007 Nominativa 
NCL(9 ) 

09 
Hardware 

23/11/2010 até 
23/11/2020 

POSITIVO TUDO 

EM UM  
 902217380 22/12/2009 Nominativa NCL(9) 09 Hardware 

13/11/2012 até 
13/11/2022 

POSITIVO 

MASTER 
 902484605 4/4/2010 Nominativa NCL(9) 09 Hardware 

05/03/2013 até 

05/03/2023 

AUREUM   901949280 11/09/2009 Nominativa Ncl(9) 09 Hardware 
03/06/2014 até 

03/06/2024 

POSITIVO 

EMPRESAS 

 

903162407 24/11/2010 Mista Ncl(9) 09 Hardware 
22/04/2014 até 

22/04/2024 

POSITIVO 

INFORMÁTICA  

 

903742861 14/06/2011 Mista Ncl(9) 09 Hardware 
14/10/2014 até 

14/10/2024 

POSITIVO 

PREMIUM  

 

902020455 08/10/2009 Mista Ncl(9) 09 Hardware 
05/08/2014 até 

05/08/2024  

REDE DO 

EDUCADOR 

POSITIVO  

 905758641 10/01/2013 Nominativa Ncl(10) 09 Hardware 
15/12/2015 até 

15/12/2025 

PROEDUCA  903616572 06/05/2011 Nominativa Ncl(9) 41 Serviços 
26/08/2014 até 

26/08/2024 

POSITIVO STILO  

 

907202543 
09/01/2014 Mista Ncl(10)42 Serviços 

27/09/2016 até 
27/09/2026  

POSITIVO  

 

908340982 
24/09/2014 Mista Ncl(10) 09 Produto 

04/04/2017 até 

04/04/2027 

POSITIVO  

 

908340737 
24/09/2014 Mista Ncl(10) 38 Serviços 

28/03/2017 até 

28/03/2027 

 

 
Adicionalmente, a Companhia possui no exterior 29 marcas registradas e 1 pedido de registro em andamento.  

 

A Companhia possui 10 pedidos de patentes em trâmite no Brasil, 1 patente concedida no exterior, , 6 desenhos 

industriais registrados no Brasil, 4 softwares registrados no Brasil, 14 direitos autorais registrados no Brasil, e 80 

nomes de domínio registrados no Brasil. 

 

Para maiores informações, vide item 7.5.c do presente Formulário de Referência. 
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b. Participações em Sociedades 

Razão Social CNPJ Cód. CVM Tipo de 

Sociedade 

País/UF/M

unicípio 

Participação 

do 

Emissor(%) 

Boreo Comercio de 

Equipamentos Ltda. 

00.216.354/0001-

78 

N/A Controlada Brasil ï  

Bahia 

100% 

Descrição das Atividades 

Desenvolvidas 

Industrialização e comercialização de equipamentos, produtos e acessórios para 

informática. 

Razão para aquisição e 

manutenção de tal 

participação:  

Oportunidade de ampliar distribuição na rede varejista e clientes não habituais. 

Valor contábil 2016: -3.711.000,00 2015: -5.978.000,00 2014: -5.975.000,00 

Variação  valor contábil -37,9% 0,3% 0% 

Dividendos Recebidos (R$) 2016: 0,00 2015: 0,00 2014: 0,00 

 

Razão Social CNPJ Cód. CVM Tipo de 

Sociedade 

País/UF/M

unicípio 

Participação 

do 

Emissor(%) 

Crounal S.A.  N/A Controlada Uruguai 100% 

Descrição das Atividades 

Desenvolvidas 

Fabricação, comercialização e assistência técnica de bens e equipamentos de 

informática. 

Razão para aquisição e 

manutenção de tal 

participação:  

Oportunidade de entrada nos mercados da Argentina e do Uruguai no segmento de 

informática. 

Valor contábil (R$) 2016: 1.558.000,00 2015: 1.069.000,00 2014:- 2.393.000,00 

Variação  valor contábil 45,7% 144,7% 25,8% 

Dividendos Recebidos (R$) 2016: 0,00 2015: 0,00 2014: 0,00 

 

Razão Social CNPJ Cód. CVM Tipo 

Sociedade 

País/UF/M

unicípio 

Participação do 

Emissor(%) 

Informática Fueguina S.A.  N/A Coligada Argentina 50% 

Descrição das Atividades 

Desenvolvidas 

Fabricação, comercialização e assistência técnica de bens e equipamentos de 

informática. 

Razão para aquisição e 

manutenção de tal 

participação:  

Oportunidade de entrada nos mercados da Argentina e do Uruguai no segmento de 

informática. 

Valor contábil (R$) 2016: 41.964.000,00 2015: 40.322.000,00 2014: 58.880.000,00 

Variação  valor contábil -4,13%  -24,09%  -24,05%  

Dividendos Recebidos (R$) 2016: 0,00 2015: 11.591.000,00 2015: 8.096.000,00 
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Razão Social CNPJ Cód. CVM Tipo 

Sociedade 

País/UF/M

unicípio 

Participação do 

Emissor(%) 

Portal Mundo Positivo Ltda. 15.083.565/0001-

57 

N/A Controlada Brasil-PR-

Curitiba 

100% 

Descrição das Atividades 

Desenvolvidas 

Desenvolvimento e manutenção de portal, provedor de conteúdo ou outros serviços de 

informação e veiculação de conteúdo em site. 

Razão para aquisição e 

manutenção de tal 

participação:  

Exploração do mercado de convergência digital por meio de veiculação de conteúdos 

em site. 

Valor contábil (R$) 2016: 685.000,00 2015: 685.000,00 2014: 684.000,00 

Variação  valor contábil 0,0% 0,1% 107,3% 

Dividendos Recebidos (R$) 2016: 0,00 2015: 0,00 2014: 0,00 

 

 

Razão Social CNPJ Cód. CVM Tipo 

Sociedade 

País/UF/ 

Município  

Participação do 

Emissor(%) 

Positivo Informática da 

Bahia Ltda. 

09.612.286/0001-

30 

N/A Controlada Brasil-BA-

Ilhéus 

100% 

Descrição das Atividades 

Desenvolvidas 

Fabricação, comercialização e assistência técnica de bens e equipamentos de 

informática. 

Razão para aquisição e 

manutenção de tal 

participação:  

Suprimento ao mercado das regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste. Abastecimento da 

unidade fabril de Curitiba, para atendimento a outras regiões do Brasil. 

Valor contábil (R$) 2016: 14.209.000,00 2015: 9.314.000,00 2014 :-4.401.000,00 

Variação  valor contábil 52,6% 311,63% 4,1% 

Dividendos Recebidos (R$) 2016 :0,00 2015 :0,00 2014: 0,00 

 

 

Razão Social CNPJ Cód. CVM Tipo 

Sociedade 

País/UF/M

unicípio 

Participação do 

Emissor(%) 

BR. Code Desenvolvimento 

de Software S.A. 

15.216.394/0001-

97 

N/A Coligada Brasil-PR 50,1% 

Descrição das Atividades 

Desenvolvidas 

Desenvolvimento, a prestação de serviços de manutenção e atualização de softwares, 

licenciamento e cessão de direitos de uso de software. 

Razão para aquisição e 

manutenção de tal 

participação:  

Desenvolvimento de softwares. 

Valor contábil (R$) 2016: -458.000,00 2015: -334.000,00 2014: -

480.000,00 

Variação  valor contábil 37,10% 30,42% 100% 

Dividendos Recebidos (R$) 2015: 0,0 2015: 0,0 2014: 0,0 
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Razão Social CNPJ Cód. CVM Tipo 

Sociedade 

País/UF/M

unicípio 

Participação do 

Emissor(%) 

PBG Rwanda Limited  N/A Coligada  Ruanda 50,0% 

Descrição das Atividades 

Desenvolvidas 

Fabricação, comercialização e assistência técnica de bens e equipamentos de 

informática. 

Razão para aquisição e 

manutenção de tal 

participação:  

Oportunidade de entrada nos mercados da Africa, por meio de acordo firmado com o 

governo de Ruanda. 

Valor contábil (R$) 2016: 3.830.000,00 2015: 1.199.000,00 2014: 3.000,00 

Variação  valor contábil 219,0% 39.866,7% 100% 

Dividendos Recebidos (R$) 2016:0,0 2015:0,0 2014:0,0 

 

Razão Social CNPJ Cód. CVM Tipo 

Sociedade 

País/UF/M

unicípio 

Participação do 

Emissor(%) 

PBG UY S.A.  N/A Coligada Uruguai 50,0% 

Descrição das Atividades 

Desenvolvidas 

Importação e exportação de artigos em geral (Trading). 

Razão para aquisição e 

manutenção de tal 

participação:  

Diversificação do portfólio da Companhia, maior participação no mercado uruguaio e 

argentino. 

Valor contábil (R$) 2016: 14.851.000,00 2015: 00,00 2014: 00,00 

Variação  valor contábil 100,00% 0,00% 100% 

Dividendos Recebidos (R$) 2016: 00,0 2015: 00,0 2014: 0,0 

 

Razão Social CNPJ Cód. CVM Tipo 

Sociedade 

País/UF/M

unicípio 

Participação do 

Emissor(%) 

Boreo Indústria de 

Componentes Ltda. 

25.096.598/0001-

95 

N/A Controlada Brasil-

AM-

Manaus 

100,0% 

Descrição das Atividades 

Desenvolvidas 

Fabricação de componentes eletrônicos. 

Razão para aquisição e 

manutenção de tal 

participação:  

Operação da fábrica de placas localidade em Manaus.  

Valor contábil (R$) 2016: 0,00 - - 

Variação  valor contábil 100,00% - - 

Dividendos Recebidos (R$) 2016: 00,0 - - 
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Razão Social CNPJ Cód. CVM Tipo 

Sociedade 

País/UF/M

unicípio 

Participação do 

Emissor(%) 

Hi Technologies S.A. 07.111.023/0001-

12 

N/A Coligada Brasil-PR-

Curitiba 

50,0% 

Descrição das Atividades 

Desenvolvidas 

Fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de 

irradiação. 

Razão para aquisição e 

manutenção de tal 

participação:  

Diversificação do portfólio da Companhia. Entrada no mercado de  tecnologia em 

saúde.  

Valor contábil (R$) 2016: 4.541.000,00 - - 

Variação  valor contábil 100,00% - - 

Dividendos Recebidos (R$) 2016: 00,0 - - 

 

9.2.  Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

 
Todas as  informações  relevantes  já foram divulgados nos itens acima. 



10.  COMENTÁRIOS DOS DIRETORES  

 

10.1. Os diretores devem comentar sobre: 

 

a. Condições financeiras e patrimoniais gerais  

A Administração entende que a Companhia apresenta condições financeiras e patrimoniais suficientes para 

implementar seu plano de negócios, bem como para cumprir as suas obrigações de curto e médio prazos. 

Em 31 de dezembro de 2016, a liquidez corrente, representada pela razão entre o ativo circulante e o passivo 

circulante, registrou 1,32x, um patamar inferior ao observado no encerramento do exercício social de 2015 

quando este registrou 1,41x, e ao encerramento do exercício social de 2014, quando este atingiu 1,79x. A 

relação entre o endividamento líquido e o EBITDA Ajustado¹ manteve-se saudável no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2016, tendo registrado 1,5x, índice superior aos exercícios anteriores de 

2,9x ao final de 2015 e 2,1x ao final de 2014. Esta redução em relação a 2015 foi consequência da melhora 

dos resultados mediante aumento das margens e da evolução dos projetos de geração de caixa que 

resultaram na redução do excesso de estoques e realização de créditos tributários, o que viabilizou a redução 

do endividamento total da Companhia.  

b. Estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, indicando: (i) hipóteses de 

resgate; e (ii) fórmula de cálculo do valor de resgate 

A Administração da Companhia entende que a atual estrutura de capital apresenta níveis moderados de 

alavancagem, considerando-se a relação entre dívida líquida e patrimônio líquido. 

O patrimônio líquido da Companhia passou de R$ 576,4 milhões em 31 de dezembro de 2015 para R$ 

559,2 milhões em 31 de dezembro de 2016, refletindo os ajustes negativos de avaliação patrimonial e o 

lucro contábil registrado no exercício. 

O endividamento líquido da Companhia passou de R$ 264,6 milhões em 31 de dezembro de 2015 para R$ 

220,2 milhões em 31 de dezembro de 2016, redução de R$ 44 milhões, perfazendo uma relação entre dívida 

líquida e patrimônio líquido de 39,4% ao final de 2016. A redução entre os períodos foi motivada pela 

maior geração de caixa através de ações voltadas ao saneamento do capital de giro.   

Exercício social encerrado em 31 de dezembro de  

Endividamento 2014 2015 2016 

Em milhões de Reais       

Empréstimos e Financiamentos (519,1) (848,6) (678,2) 

(-) Caixa e Aplicações Financeiras 224,4  554,9  478,4  

(-) Saldo de instrumentos financeiros (5,0) 29,1  (20) 

Caixa (Dívida) Líquido (a) (299,8) (264,6) (220,2) 

 
1 EBITDA ajustado pelo efeito caixa do hedge cambial dos insumos, pela adição de 50% do EBITDA da joint- venture 
IFSA e por itens não recorrentes reconhecidos no resultado de 2015. Maiores detalhes no item 10.1.h.  

 

 

A tabela a seguir mostra o padrão de financiamento da Companhia entre capital próprio e de terceiros. Em 

31 de dezembro de 2016, 69,3% do ativo total da Companhia estava financiado com capital de terceiros, 

uma redução de 0,7 p.p. em relação ao final de 2015. A variação reflete a gestão da geração de caixa e 

capital de giro da Companhia, que manteve a representatividade do capital de terceiros ao ativo total, porém 

com redução significativa de R$ 170,4 milhões de endividamento bancário bruto.  
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Exercício social encerrado em 31 de dezembro de      

Padrão de financiamento 2014 2015 2016 

Em milhões de Reais       

Empréstimos e Financiamentos 519,1  848,6  678,2  

Otras obrigações com terceiros 579,9  494,1  585,4  

Total - Capital de Terceiros 1.099,0  1.342,6  1.263,6  

% do ativo total 62,5% 70,0% 69,3% 

        

Patrimônio Líquido 660,8  576,4  559,2  

Total - Capital Próprio  661,4  577,1  559,9  

% do ativo total 37,6% 30,1% 30,7% 

 

 

c. Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 

 

Tendo em vista o perfil da estrutura de capital da Positivo Tecnologia, seu fluxo de caixa e sua posição de 

liquidez, a Companhia acredita ter condições suficientes para cobrir os investimentos, despesas, dívidas e 

outros valores a serem pagos nos próximos anos, sendo esta visão embasada pelas informações setoriais e 

macroeconômicas atualmente disponíveis. Caso a Positivo Tecnologia entenda ser necessário contrair 

empréstimos para financiar seus investimentos e capital de giro, a Companhia acredita ter capacidade para 

contratá-los atualmente com instituições financeiras de primeira linha, conforme já tem efetuado nos 

últimos anos. Entretanto, cumpre salientar que em caso de agravamento profundo do atual quadro de 

instabilidade do país, a Companhia pode sofrer redução de faturamento relevante e/ou ter seus limites de 

crédito com bancos e fornecedores reduzidos, o que impactaria o refinanciamento dos empréstimos e prazos 

de pagamentos. Tais fatores afetariam severamente a condição de liquidez da Companhia. 

 

A tabela a seguir mostra a evolução dos principais indicadores de endividamento monitorados pela 

Companhia: 

 

Exercício social encerrado em 31 de dezembro de  

Indicadores de endividamento 2014 2015 2016 

em milhões de reais      

Dívida Bruta  (519,1)  (848,6) (678,2) 

Caixa e Aplicações financeiras  224,4   554,9  478,4 

Saldo de instrumentos financeiros  (5,0)  29,1  (20,3) 

Caixa (Dívida) Líquido(a)  (299,8)  (264,6) (220,2) 

EBITDA Ajustado¹  143,0   90,1  143,7 

Patrimônio Líquido  660,8   576,4  559,2 

Índice Dívida Líquida/EBITDA Ajustado¹ 2,1x 2,9x 1,5x 

Índice Dívida Bruta/Patrimônio Líquido 0,8x 1,5x 1,2x 

Índice Dívida Líquida/Patrimônio Líquido 0,5x 0,5x 0,4x 

¹EBITDA ajustado pelo efeito caixa do hedge cambial dos insumos, pela adição de 50% do EBITDA da joint-venture IFSA e por itens não 

recorrentes reconhecidos no resultado de 2015. Maiores detalhes no item 10.1.h. 

Em 2016, o EBITDA Ajustado foi de R$ 143,7 milhões. A relação entre a dívida líquida (representada pela 

totalidade dos empréstimos, financiamentos e antecipações de recebíveis descontada do saldo de caixa e de 

aplicações financeiras) e o EBITDA Ajustado¹ foi de 1,5x na posição de 31 de dezembro de 2016.  
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d. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes 

utilizadas 

 

Além da utilização de recursos próprios, nos últimos três exercícios sociais a Companhia contratou 

empréstimos de curto prazo para financiar seu capital de giro, além de linhas de financiamento de longo 

prazo junto ao BNDES e ao FINEP, conforme demonstrado a seguir. 

 

Consolidado 

(em R$ mil) 
Perfil  Classificação 2014 2015 2016 

Linhas bancárias - Capital de Giro Curto prazo Passivo Circulante 172.242 508.979 378.926 

Linhas bancárias - Finimp Curto prazo Passivo Circulante - 69.326 92.406 

Debêntures ï Juros Curto prazo Passivo Circulante 8.141 - - 

Linhas Finep Curto prazo Passivo Circulante - - 373 

Linhas BNDES Curto prazo Passivo Circulante 69.198 80.865 64.930 

Arrendamento mercantil N/A Passivo Circulante 350 1.777 873 

Securitização de contas a pagar Curto prazo Passivo Circulante - 6.029 - 

Linhas Bancárias - Capital de Giro Longo prazo Passivo não circulante 20.105 48.717 31.856 

Linhas BNDES Longo prazo Passivo não circulante 148.773 121.695 86.733 

Debêntures Longo prazo Passivo não circulante 100.340 - - 

Linhas Finep Longo prazo Passivo não circulante - 11.192 22.129 

Total     519.149 848.580 678.226 

 

 

e. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes 

que pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

 

A Positivo Tecnologia capta, quando necessário, recursos por meio de contratos financeiros, os quais são 

empregados no financiamento de suas necessidades pontuais de capital de giro de curto prazo, respeitando 

a sazonalidade do negócio. Além disso, a Companhia se utiliza desses recursos para a manutenção de suas 

disponibilidades de caixa em nível que acredita apropriado para a execução de suas atividades, buscando 

sempre manter um nível reduzido de exposição a riscos das taxas de juros e de câmbio. 

Devido ao perfil de moderada alavancagem da Positivo Tecnologia e seu excelente histórico junto à 

comunidade financeira, a Companhia tem tido acesso a linhas de crédito junto a bancos de primeira linha a 

taxas competitivas, e acredita manter essa capacidade para os próximos períodos, salvo haja uma 

deterioração mais relevante das condições do mercado de crédito.  

No que se refere a linhas de financiamento para investimentos em ativos não circulantes, a Companhia 

firmou contrato de colaboração financeira junto ao BNDES em fevereiro de 2010, para obtenção de linhas 

especiais de financiamento no montante de até R$ 147,0 milhões, com prazo total de 6 anos. Os valores 

foram liberados em tranches, conforme programação específica do BNDES e do andamento dos projetos, 

sendo que ao final de 2011 a Companhia já havia captado a totalidade dos recursos previstos no contrato. 

Durante o exercício de 2013, a Companhia aprovou a contratação de nova linha de empréstimo junto ao 

BNDES, no montante de até R$ 173,1 milhões, com prazo de amortização total de 6 anos. Os recursos 

foram captados em tranches, de acordo com a evolução dos projetos e respectivas comprovações junto ao 

BNDES e possuem carência durante os primeiros 24 meses, sendo que ao final de 2015 a Companhia já 

havia captado a totalidade dos recursos previstos no contrato. Durante o exercício de 2015, a Companhia 

aprovou a contratação de mais uma nova linha de empréstimo junto ao BNDES, no montante de até R$ 

67,7 milhões, com prazo de amortização total de 6 anos. Os recursos estão sendo captados em tranches, de 
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acordo com a evolução dos projetos e respectivas comprovações junto ao BNDES e possuem carência 

durante os primeiros 24 meses, sendo que ao final de 2016 a Companhia havia captado a primeira tranche 

(de um total de três tranches) de R$ 27 milhões. 

A fim de financiar a aquisição de componentes nacionais para a produção de dispositivos de hardware, 

foram realizadas captações na modalidade de FINAME Componentes, no montante de R$ 65,8 milhões. 

Com a finalidade de custear, parcialmente, despesas incorridas na elaboração e execução de um Plano 

Estratégico de Inovação elaborado pela Companhia, em junho de 2015, foi firmado um contrato de 

colaboração financeira junto ao FINEP no montante de R$ 63,8 milhões, com prazo total de 9 anos, sendo 

3 anos de carência. O financiamento concedido será disposto de forma parcelada, de acordo com o 

Cronograma de Desembolso e em função das necessidades de realização do Plano Estratégico de Inovação. 

Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015, a Companhia captou R$ 11,1 milhões, correspondente 

à primeira tranche (de um total de seis tranches). Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016, a 

Companhia captou a segunda tranche no montante de R$ 11,1 milhões. 

 

f. Níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda:  

i. contratos de empréstimo e financiamento relevantes  

 

O endividamento da Companhia era composto da seguinte forma nos períodos abaixo indicados: 

 

 

 



T axa média T axa swap Consolidado

contratual (a.a.) média em % 

CDI

Vencimento Garantias 31 de dezembro 

de 2016

31 de dezembro de 

2015

Ao custo amortizado

Passivo Circulante

Capital de Giro 3,22% + VC 110,30% 04/03/2016 Nota promissória                                      -   39.058                          

Capital de Giro 3,03% + VC 118,80% 08/03/2016 Nota promissória                                      -   32.321                          

Capital de Giro 3,87 %+VC 115,80% 11/05/2016 Nota promissória                                      -   15.827                          

Capital de Giro 3,98%+VC 127 ,18% 22/06/2016 Nota promissória                                      -   39.101                          

Capital de Giro 2,98%+VC 110,04% 13/05/2016 Nota promissória                                      -   31.818                           

Capital de Giro 3,14%+VC 113,40% 20/05/2016 Nota promissória                                      -   37 .804                         

Capital de Giro 3,12% + VC 106,95% 08/08/2016 Nota promissória                                      -   39.518                          

Capital de Giro 5,7 0%+VC 137 ,00% 24/11/2017 Nota promissória                           22.926 -                                 

Capital de Giro 5,24%+VC 118,00% 29/11/2016 Nota promissória                                      -   27 .445                          

Capital de Giro 5,27 %+VC 118,00% 06/12/2016 Nota promissória                                      -   7 6.932                          

Capital de Giro 5,30%+VC 118,00% 09/12/2016 Nota promissória                                      -   27 .414                          

Capital de Giro 6,82%+VC 147 ,94% 08/05/2017 Nota promissória                           43.388 -                                 

Capital de Giro 5,7 4%+VC 137 ,00% 01/12/2017 Nota promissória                            64.221 -                                 

Capital de Giro 5,7 0%+VC 137 ,00% 04/12/2017 Nota promissória                           22.890 -                                 

Capital de Giro 5,98%+VC 138,50% 08/12/2017 Nota promissória                           28.435 -                                 

Capital de Giro 4,62% - De 03/02/2016 a 07 /03/2016 Nota promissória -                                32.122                          

Capital de Giro 5,50% De 27 /01/2017  a 28/02/2017 Nota promissória 22.915                         

Capital de Giro 1,12%+CDI - De 18/06/2017  a 29/12/2017 Nota promissória 7 .348                           7 .512                             

Capital de Giro 2,04%+CDI - De 29/09/2019 a 19/12/2019 Nota promissória 5.147                            3.914                             

Capital de Giro 2,7 0%+CDI - De 30/09/2018 a 31/12/2018 Nota promissória 3.57 7                           3.463                             

Capital de Giro 122%CDI - 02/07 /2018 Estoques/Duplicatas 20.407                        20.250                         

Capital de Giro 3,89% + CDI - De 29/06/2018 a 29/11/2018 Nota promissória 19.485                         -                                 

Capital de Giro 9,6% + CDI - De 25/01/2017  a 23/03/2017 Nota promissória 19.394                         -                                 

Capital de Giro 10,03% + CDI - De 25/01/2017  a 23/03/2017 Nota promissória 24.236                         -                                 

Securitização de contas a 

pagar 19,84% -
Até 05/01/2016

N/A -                                6.029                            

Capital de Giro 18,7 2% 132,50% 16/08/2016 Nota promissória -                                7 4.480                         

Capital de Giro 18,82% 129,65% 22/12/2016 Nota promissória -                                -                                 

Capital de Giro 136%CDI+0,36% 136,00% 14/02/2017 Nota promissória 7 4.557                        -                                 

FINEP 5%+TR - 15/05/2024 Carta fiança 37 3                               -                                 

BNDES - FINAME 4,81% - Até 15/06/2018 Alienação Fuduciária 19.892                         30.47 7                         

BNDES 9,04% - Até 15/12/2022 Carta Fiança 45.038                         50.388                          

FINIMP 2,11%+VC 103,7 5% 05/02/2016 Nota promissória -                                10.214                          

FINIMP 2,19%+VC 92,00% 24/02/2016 Nota promissória -                                3.989                             

FINIMP 2,19%+VC 107 ,90% 02/03/2016 Nota promissória -                                11.681                           

FINIMP 2,81%+VC 100,55% 16/05/2016 Nota promissória -                                22.514                          

FINIMP 2,81%+VC 100,7 5% 23/05/2016 Nota promissória -                                20.928                          

FINIMP 3,15%+VC 109,60% 06/02/2017 Nota promissória 34.643                         -                                 

FINIMP 3,30%+VC 111,26% 08/02/2017 Nota promissória 6.192                            -                                 

FINIMP 3,26%+VC 111,85% 17 /02/2017 Nota promissória 2.383                            -                                 

FINIMP 3,32%+VC 111,25% 24/02/2017 Nota promissória 7 .006                           

FINIMP 3,43%+VC 112,85% 23/03/2017 Nota promissória 6.056                           

FINIMP 3,91%+VC 114,80% 12/05/2017 Nota promissória 13.927                         -                                 

FINIMP 3,91%+VC 113,47 % 19/05/2017 Nota promissória 15.026                         -                                 

FINIMP 3,91%+VC 113,15% 26/05/2017 Nota promissória 7 .17 3                           -                                 

Arrendamento mercantil 

financeiro 3,80%+CDI - Até 12/2017 Alienação Fuduciária 87 3                               1 .7 7 7                            

537 .508                      666.97 6                       

Passivo não circulante

BNDES 9,04% - Até 15/12/2022 Carta fiança 84.7 62                         100.926                       

Capital de Giro 1,12%+CDI - De 18/06/2017  a 29/12/2017 Nota promissória -                                4.058                            

Capital de Giro 2,04%+CDI - De 29/09/2019 a 19/12/2019 Nota promissória 5.420                           8.324                             

Capital de Giro 2,7 0%+CDI - De 30/09/2018 a 31/12/2018 Nota promissória 2.292                            4.27 4                            

Capital de Giro 122%CDI - 02/07 /2018 Estoques/Duplicatas 11.667                         32.061                          

Capital de Giro 3,89% + CDI - De 29/06/2018 a 29/11/2018 Nota promissória 12.47 7                         -                                 

FINEP 5%+TR - De 15/05/2024 a 15/06/2025 Carta fiança 22.129                         11.192                           

   BNDES - FINAME 4,81% - Até 15/06/2018 Alienação Fuduciária 1.97 1 20.7 69

140.7 18                      181.604                        

T otal de empréstimos

 e financiamentos 678.226                    848.580                    



Conforme já mencionado, em 2010 a Companhia e o BNDES celebraram um Contrato de Financiamento 

mediante a abertura de crédito no valor de até R$ 147,0 milhões com prazo total de 6 anos, dividido em 

dois subcréditos, sendo o subcr®dito ñAò no montante de R$ 47,5 milh»es e o subcr®dito ñBò no valor de 

R$ 99,5 milhões. A amortização do crédito ocorreu com carência nos primeiros 24 meses, sendo o principal 

pago em 48 parcelas mensais e sucessivas, vencendo a primeira em 15 de março de 2012 e a última em 15 

de fevereiro de 2016. Ambos os subcréditos são garantidos por cartas de fiança emitidas pelo HSBC Bank 

Brasil S.A. ï Banco Múltiplo, as quais o vincula de forma solidária a assumir as obrigações pecuniárias da 

Companhia em caso de inadimplemento no referido contrato, abrangendo além do principal da dívida, os 

juros, comissões, pena convencional e demais encargos. 

Em 2013 a Companhia aprovou a contratação de nova linha de empréstimo junto ao BNDES, no montante 

de até R$ 173,1 milhões com prazo de amortização total de 6 anos. Os recursos foram captados em tranches, 

de acordo com a evolução dos projetos e respectivas comprovações junto ao BNDES e possuem carência 

durante os primeiros 24 meses. Até o fim do exercício de 2015 a Companhia havia captado todas as tranches 

deste contrato. Os subcréditos são garantidos pelo Banco Votorantim, Banco Bradesco S/A e Banco Itaú 

Unibanco S/A. 

Foi realizada em 2014 a 1ª emissão de debêntures não conversíveis em ações de emissão da Companhia no 

valor de R$100,0 milhões. As debêntures emitidas são da espécie com garantia real, com garantia 

fidejussória adicional, em série única, para distribuição privada. Os recursos líquidos captados foram 

destinados para pagamento de dívidas de curto prazo e reforço de capital giro da Companhia. Em fevereiro 

de 2015 a Administração decidiu exercer a aquisição facultativa da totalidade das debêntures da Primeira 

Emissão, conforme previsto na cláusula 6.19 da Escritura de Emissão, para manutenção em tesouraria e 

subsequente cancelamento. 

Durante o exercício de 2015, com a finalidade de financiar a aquisição de componentes nacionais para a 

produção de dispositivos de hardware, foram realizadas novas captações na modalidade de FINAME 

Componentes, no montante de R$ 65,8 milhões. 

Durante o exercício de 2015, a Companhia aprovou a contratação de mais uma nova linha de empréstimo 

junto ao BNDES, no montante de até R$ 67,7 milhões, com prazo de amortização total de 6 anos. Os 

recursos estão sendo captados em tranches, de acordo com a evolução dos projetos e respectivas 

comprovações junto ao BNDES e possuem carência durante os primeiros 24 meses, sendo que ao final de 

2016 a Companhia havia captado a primeira tranche (de um total de três tranches) de R$ 27 milhões. Os 

subcréditos são garantidos pelo Banco Safra. 

Em junho de 2015, foi firmado um contrato de colaboração financeira junto ao FINEP no montante de R$ 

63,8 milhões. O financiamento concedido será disposto de forma parcelada, de acordo com o Cronograma 

de Desembolso e em função das necessidades de realização do Plano Estratégico de Inovação. Para o 

exercício findo em 31 de dezembro de 2015, a Companhia captou R$ 11,1 milhões, e para assegurar o 

pagamento de tal obrigação financeira foi emitida uma carta finança pelo Banco ABC Brasil. Para o 

exercício findo em 31 de dezembro de 2016, a Companhia captou a segunda tranche no montante de R$ 

11,1 milhões, também com carta fiança emitida pelo Banco ABC Brasil. 

ii.  outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

 

Conforme detalhado no item 10.1.f.i, o contrato de colaboração financeira com o BNDES para investimento 

em atividades inovadoras está programado para ser liquidado em janeiro de 2021. Adicionalmente, o 

contrato firmado junto ao FINEP será amortizado a partir de junho de 2018 a junho de 2025. 
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iii.  grau de subordinação entre as dívidas  

 

Não existe grau de subordinação contratual entre as dívidas da Companhia. Em eventual concurso universal 

de credores, a subordinação entre as obrigações da Companhia registradas no passivo exigível será 

estabelecida conforme a ordem de classificação prevista na legislação aplicável. 

 

iv. eventuais restrições impostas à Companhia, em especial, em relação a limites de 

endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à 

alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de controle 

societário, bem como se a Companhia vem cumprindo essas restrições 

Entre os financiamentos em aberto em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016, em função do empréstimo 

junto ao BNDES, ressalta-se que estes são formalizados por meio da celebração de contratos de 

financiamento mediante abertura de linha de cr®dito e est«o sujeitos ¨s ñDisposi­»es Aplic§veis aos 

Contratos do BNDESò. Nos termos das ñDisposi­»es Aplic§veis aos Contratos do BNDESò, os tomadores 

de empréstimo junto ao BNDES, incluindo nossa Companhia, não poderão, sem a prévia autorização do 

BNDES: (i) conceder preferência a outros créditos; (ii) realizar amortização de ações; (iii) emitir 

debêntures; (iv) emitir partes beneficiárias; (v) assumir novas dívidas (observadas as ressalvas 

expressamente previstas nas ñDisposi­»es Aplic§veis aos Contratos do BNDESò); e (vi) alienar ou onerar 

bens de seu ativo permanente. 

Adicionalmente a Escritura da Primeira Emissão de Debêntures possuía cláusulas que estabeleciam índices 

financeiros mínimos a serem cumpridos. Estes índices deveriam ser atendidos durante o período em que as 

debêntures estivessem em aberto. Portanto, o período em que a Companhia observou tais índices foi o 

exercício social de 2014, dado que a emissão das debêntures foi realizada em abril de 2014 e seu 

cancelamento foi concluído 10 meses após, em fevereiro de 2015, conforme previsto na cláusula 6.19 da 

Escritura de Emissão, para manutenção em tesouraria e subsequente cancelamento. A Companhia não 

possuiu qualquer operação com índices financeiros a serem atendidos nos exercícios sociais encerrados em 

31 de dezembro de 2015 e 2016.  

Os seguintes covenants foram definidos para a emissora observar trimestralmente, tendo como base as 

demonstrações financeiras consolidadas: 

(i) Relação entre a Dívida Líquida e o EBITDA dos últimos 12 meses, que não poderá ser superior: 

 

    1º Trimestre    2º Trimestre    3º Trimestre    4º Trimestre  

2014   4,5   4,5   4,25   4,0 

2015   3,75   3,75   3,75   3,75 

2016   3,75   3,75         

 

Em 31 de dezembro de 2014 este índice financeiro é 2,57. 

 

(ii)  Relação entre a Dívida Líquida (excluindo-se financiamentos contraídos junto ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social ï BNDES) e o EBITDA dos últimos 12 meses, não poderá ser 

superior: 

 

    1º Trimestre    2º Trimestre    3º Trimestre    4º Trimestre  

2014   2,5   2,5   2,5   2,5 

2015   3,0   3,0   3,0   3,0 

2016   3,0   3,0         

 

Em 31 de dezembro de 2014 este índice financeiro é 0,68. 
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(iii)  Relação entre o EBITDA dos últimos 12 meses e a Despesa Financeira Líquida (Resultado financeiros 

líquido excluindo-se a Variação cambial líquida) no mesmo período, não poderá ser inferior: 

 

    1º Trimestre    2º Trimestre    3º Trimestre    4º Trimestre  

2014   2,0   2,0   2,0   2,0 

2015   2,0   2,25   2,25   2,5 

2016   2,5   2,5         

 

Em 31 de dezembro de 2014 este índice financeiro é 2,35. 

 

 

(iv) Relação entre a Dívida Líquida e o Patrimônio Líquido dos últimos 12 meses não poderá ser superior: 

 

    1º Trimestre    2º Trimestre    3º Trimestre    4º Trimestre  

2014   1,0   1,0   1,0   1,0 

2015   1,0   1,0   1,0   1,0 

2016   1,0   1,0         

 

Em 31 de dezembro de 2014 este índice financeiro é 0,45. 

 

 

Além dos covenants, a cláusula 6.23 da Escritura da Primeira Emissão de Debêntures estabeleceu o 

vencimento antecipado das obrigações diante da ocorrência de alguns eventos elencados, entre eles: 

 

a) cisão, fusão ou incorporação (inclusive de ações) da Emissora ou dos Fiadores, exceto (i) 

no caso de cisão em que a parcela cindida tornar-se fiadora da  Escritura de Emissão, nos 

termos e condições nela dispostos, em até 10 (dez) Dias Úteis contados da operação de 

cisão; ou (ii) no caso de reorganização societária da Emissora que não resulte na alteração 

do número de ações detido pelos acionistas do bloco de controle da Emissora e desde que 

as sociedades resultantes desta reorganização tornem-se fiadoras da Escritura de Emissão, 

nos termos e condições nela  dispostos, em até 10 (dez) Dias Úteis contados da conclusão 

da reorganização societária; 

 

b) pagamento pela Emissora de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra 

participação nos lucros, ressalvado apenas o pagamento, pela Emissora, se aplicável, do 

dividendo mínimo obrigatório previsto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 

desde que (i) não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado na 

forma ali prevista; (ii) não esteja em curso um Evento de Vencimento Antecipado ou 

evento que, mediante aviso ou decurso de tempo, possa se tornar um Evento de 

Vencimento Antecipado; 

 

c) alienação, desapropriação, confisco ou qualquer outra forma de disposição, pela Emissora 

ou pelos Fiadores de ativos permanentes, incluindo participações, direta ou indiretamente 

detidas por estas no capital social de suas Afiliadas, cujo valor, individual ou global, seja 

igual ou superior a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) ou o equivalente em outras 

moedas ou que possa causar uma Mudança Adversa Relevante (conforme abaixo 

definido); 
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d) alteração ou modificação do objeto social da Emissora, exceto quando referida alteração 

não resultar em mudança da atividade principal atualmente praticada pela Emissora e/ou 

do ramo de negócios atualmente explorado pela Emissora, conforme indicado na Cláusula 

3.1. da Escritura de Emissão. 

 

Conforme já mencionado, em fevereiro de 2015 a Administração decidiu exercer a aquisição facultativa da 

totalidade das debêntures da Primeira Emissão, conforme previsto na cláusula 6.19 da Escritura de Emissão, 

para manutenção em tesouraria e subsequente cancelamento. 

 

 

g. limites de utilização dos financiamentos já contratados e percentuais já utilizados 

 

Com relação à posição de 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016 em função do contrato de colaboração 

financeira firmado com o BNDES, foi aberta uma linha de crédito cujos recursos são limitados ao total 

aprovado de até R$ 147,0 milhões. Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia já havia captado 100% desta 

linha. Em 2013 a Companhia celebrou a contratação de nova linha de empréstimo junto ao BNDES, no 

montante de até R$ 173,1 milhões, Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia já havia captado 100% desta 

linha. Em 2015, a Companhia celebrou a contratação demais uma nova linha de empréstimo junto ao 

BNDES, no montante de até R$ 67,6 milhões, sendo que em 31 de dezembro de 2016 já havia captado R$ 

27 milhões, ou 40% desta linha, referente à primeira tranche (de um total de três). . 

Em junho de 2015, foi firmado um contrato de colaboração financeira junto ao FINEP no montante de R$ 

63,8 milhões, com prazo total de 9 anos, sendo 3 anos de carência. O financiamento concedido será disposto 

de forma parcelada, de acordo com o Cronograma de Desembolso e em função das necessidades de 

realização do Plano Estratégico de Inovação. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016, a 

Companhia captou R$ 22,2 milhões ou 35% desta linha. 
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h. alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

 
Comparação dos resultados operacionais dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 

e em 31 de dezembro de 2015. 

 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO CONSOLIDADO  

 Exercício social findo em 31 de dezembro de 2015 2016 Vas% Vas. p.p. 

Em milhares de reais 

R$ mil 

% da 

Receita 

Líquida 

R$ mil 

% da 

Receita 

Líquida 

2016x2015 2016x2015 

RECEITA BRUTA DE VENDAS        

Venda de produtos 1.948.012 105,7% 1.905.871 109,2% -2,2% 3,5 p.p. 

Venda de serviços 47.970 2,6% 35.489 2,0% -26,0% -0,6 p.p. 

  1.995.982 108,3% 1.941.360 111,2% -2,7% 2,9 p.p. 

DEDUÇÕES SOBRE VENDAS           

Devoluções e descontos comerciais -54.931 -3,0% -84.986 -4,9% 54,7% -1,9 p.p. 

Impostos e contribuições -97.860 -5,3% -110.355 -6,3% 12,8% -1,0 p.p. 

  -152.791 -7,7% -195.341 -10,1% 27,8% -2,4 p.p. 

           

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS  1.843.191 100,0% 1.746.019 100,0% -5,3% 0,0 p.p. 

           

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS E 

SERVIÇOS PRESTADOS -1.496.034 -81,2% -1.239.606 -71,0% -17,1% 10,2 p.p. 
           

LUCRO BRUTO 347.157 18,8% 506.413 29,0% 45,9% 10,2 p.p. 

           

(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS          

Com vendas -305.424 -16,6% -308.168 -17,6% 0,9% -1,1 p.p. 

Gerais e administrativas -107.276 -5,8% -101.809 -5,8% -5,1% 0,0 p.p. 

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas -4.051 -0,2% 1.362 0,1% -133,6% 0,3 p.p. 

Resultado da equivalência patrimonial 7.642 0,4% 23.482 1,3% 207,3% 0,9 p.p. 

  -409.109 -22,2% -385.133 -22,1% -5,9% 0,1 p.p. 

           

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO 

RESULTADO FINANCEIRO  -61.952 -3,4% 121.280 6,9% -295,8% 10,3 p.p. 

           

Receitas financeiras 70.310 3,8% 90.966 5,2% 29,4% 1,4 p.p. 

Despesas financeiras -122.644 -6,7% -144.568 -8,3% 17,9% -1,6 p.p. 

Variação cambial líquida 34.544 1,9% -58.008 -3,3% -267,9% -5,2 p.p. 

  -17.790 -1,0% -111.610 -6,4% 527,4% -5,4 p.p. 

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DOS EFEITOS 

TRIBUTÁRIOS  -79.742 -4,3% 9.670 0,6% -112,1% 4,9 p.p. 

Provisão para imposto de renda -139 0,0% -826 0,0% 497,1% 0,0 p.p. 

Provisão para contribuição social - 0,0%                 -    0,0% 0,0% 0,0 p.p. 

Imposto de renda e contribuição social diferidos - 0,0%                 -    0,0% 0,0% 0,0 p.p. 

  -139 0,0% -826 0,0% 497,1% 0,0 p.p. 

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO 

EXERCÍCIO  -79.881 -4,3% 8.838 0,5% -111,1% 4,8 p.p. 

LUCRO POR AÇÃO¹ - R$ n/a  0,1007     
¹ O lucro por ação considera a totalidade das ações de emissão da Companhia, incluindo aquelas mantidas em tesouraria. 
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Receita Bruta 

 

Em 2016, a receita bruta registrou R$ 1.941,4 milhões, redução de 2,7% em relação ao ano anterior, 

refletindo o desempenho do mercado, que foi afetado pelo desaquecimento da economia brasileira e pelo 

menor consumo de computadores ao redor do mundo. Por outro lado, a companhia direcionou esforços para 

alavancar as vendas de telefones celulares, alcançando crescimento de receita de 143,1% no segmento, 

conforme apresentado na seção 10.2.b. 

 
Deduções sobre Vendas 

 

As deduções da receita bruta, compostas por impostos e devoluções, totalizaram R$ 195,3 milhões em 2016, 

representando 10,1% da receita bruta do período, elevação de 2,4 p.p se comparado ao exercício de 2015, 

devido à nova cobrança do diferencial de alíquota de ICMS para vendas diretas interestaduais desde janeiro 

de 2016. 

 

Receita Líquida 

 

A receita líquida totalizou R$ 1.746 milhões em 2016, redução de 5,3% em relação ao ano anterior.  

 

Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados (CPV) 

 

O CPV representou 71% da receita líquida em 2016, redução de 10,2 p.p. em relação a 2015, refletindo 

melhora na relação entre a precificação e a taxa de câmbio no período. Uma abertura desta conta está 

apresentada no item 10.2.c, a seguir. 

 

Lucro Bruto 

 

O lucro bruto totalizou R$ 506,4 milhões em 2016, elevação de 45,9% em relação ao ano anterior, 

acompanhado de margem bruta de 29%, aumento de 10,2 p.p. em relação a 2015. A elevação na margem 

bruta está relacionada a redução da taxa média do dólar da internalização e a normalização das margens 

precificadas para venda, dado que no segundo semestre de 2015 a companhia realizou vendas promocionais 

de itens de giro lento em inventário. 

 

Despesas (Receitas) Operacionais 

 

 

 2015 2016 Variação 

  Despesas Operacionais R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

Despesas com Vendas (305,4) 16,6% (308,2) 17,6% 0,9% 1,1 p.p. 

Despesas Gerais e Administrativas (107,3) 5,8% (101,8) 5,8% -5,1% 0,0 p.p. 

Outras Receitas (Despesas) (4,1) 0,2% 1,4 -0,1% -133,6% -0,3 p.p. 

Despesas Operacionais Antes do 

 Resultado Financeiro (416,8) 22,6% (408,6) 23,4% -2,0% 0,8 p.p. 

Resultado Financeiro (17,8) 1,0% (111,6) 6,4% 527,4% 5,4 p.p. 

Total (434,5) 23,6% (520,2) 29,8% 19,7% 6,2 p.p. 

 

 

As despesas com vendas representaram 59,2% das despesas operacionais, sendo o principal componente 

deste grupo em 2016. 
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Despesas com Vendas 

 

 2015 2016 Variação 

  Despesas com Vendas R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

  Marketing (112,8) 6,1% (134,6) 7,7% 19,4% 1,6 p.p. 

  Assistência Técnica e Garantia (87,9) 4,8% (80,6) 4,6% -8,4% -0,2 p.p. 

  Depreciação e Amortização (24,2) 1,3% (13,9) 0,8% -42,4% -0,5 p.p. 

  Outros (80,5) 4,4% (79,0) 4,5% -1,9% 0,2 p.p. 

  Total (305,4) 16,6% (308,2) 17,6% 0,9% 1,1 p.p. 

 

As despesas com vendas totalizaram R$ 308,2 milhões em 2016, elevação de 0,9% em relação a 2015 e 

aumento 1,1 p.p. em relação receita líquida. As despesas com vendas representaram 17,6%, em função de 

maior atuação no mercado de Varejo, que representou 60,9% da receita líquida (+13 p.p.), este mercado 

requer maiores despesas com vendas que os demais mercados como Governo e Corporativo. 

 

Despesas Gerais e Administrativas 

 

 2015 2016 Variação 

  Gerais e Administrativas R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

 Pessoal e Remuneração dos     

Administradores (49,0) 2,6% (54,4) 3,1% 11,2% 0,5 p.p. 

  Depreciação e Amortização (12,9) 0,7% (17,0) 1,0% 32,1% 0,3 p.p. 

  Outros (45,4) 2,5% (30,4) 1,7% -33,2% -0,7 p.p. 

  Total (107,3) 5,8% (101,8) 5,8% -5,1% 0,0 p.p. 

   

As despesas gerais e administrativas registraram R$ 101,8 milhões em 2016, redução de 5,1% em relação 

a 2015. Em 2016, a redução reflete as medidas realizadas para otimização da estrutura fixa e reestruturação 

de pessoal de serviços profissionais e contratados, que compensaram os custos extraordinários com 

rescisões, realizadas durante uma reestruturação das áreas administrativas em abril de 2016. 

 

Resultado Financeiro 

 

O resultado financeiro correspondeu a uma despesa líquida de R$ 111,6 milhões em 2016, aumento de 

527,4% em relação a 2015, prejudicado pela perda na conta de variação cambial de R$ 58,0 milhões, 

conforme apresentado na seção 10.2.c. 

 
 

 

 

Vendas 

       59,2% 

G&A 

19,6% 

Financeiras 

21,5% 

Outras 

-0,3% 
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Prejuízo (Lucro) Líquido 

 

A Companhia apurou lucro líquido de R$ 8,8 milhões em 2016, revertendo o prejuízo apresentado no 

resultado de 2015 no montante de R$ 79,9 milhões. 

 

EBITDA  

 

Em 2016 o EBITDA tradicional registrou R$ 147,7 milhões, com margem EBITDA de 8,5% (+8,6 p.p.). O 

EBITDA Ajustado, que considera 50% do resultado da operação da joint venture da companhia na 

Argentina, o efeito caixa do hedge cambial dos insumos e itens não recorrentes reconhecidos no resultado 

registrou R$ 143,7 milhões, aumento de 59,5%, acompanhado de margem EBITDA Ajustada de 8,2% (+3,3 

p.p.). 

 

 

Ebitda 

(R$ milhões) 
2015 2016 

Var%  

2016x2015 

Lucro (Prejuízo) Líquido (79,9) 8,8 -111,1% 

(-) Depreciação e Amortização (66,8) (49,9) -25,3% 

(-) Resultado Financeiro (17,8) (111,6) 527,4% 

(-) Imposto de Renda e Cont. Social (0,1) (0,8) 497,1% 

(-) Equivalência Patrimonial 7,6 23,5 207,3% 

EBITDA  (2,8) 147,7 -5.292,3% 

MARGEM EBITDA (%)  -0,2% 8,5% 8,6 p.p. 

    

Conciliação de EBITDA Ajustado:    

(+) Efeito caixa do hedge dos insumos 25,7 (44,3) -272,4% 

(+) Rescisões extraordinárias 9,5 4,1 -56,7% 

(+) Excedente de despesas de P&D 12,9 0,0 -100,0% 

(+) Despesas - Projeto Manaus 0,9 0,0 -100,0% 

(+) EBITDA IFSA (50%) 43,9 36,2 -17,5% 

EBITDA Ajustado  90,1 143,7 59,5% 

MARGEM EBITDA AJUSTADA (%)  4,9% 8,2% 3,3 p.p. 
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Comparação das principais contas patrimoniais dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 

2016 e em 31 de dezembro de 2015. 

 

Balanço Patrimonial Consolidado  

Exercício social encerrado em  

   Em milhares de Reais 31/12/2015 AV¹ 31/12/2016 AV¹ AH² 

ATIVO      
 

Circulante 1.550.611 80,8% 1.415.468 77,6% -8,7% 

Caixa e equivalente de caixa 554.886 28,9% 478.376 26,2% -13,8% 

Contas a receber 277.784 14,5% 288.281 15,8% 3,8% 

Estoques 393.709 20,5% 468.391 25,7% 19,0% 

Impostos a recuperar 189.606 9,9% 100.863 5,5% -46,8% 

Adiantamentos diversos 32.696 1,7% 40.945 2,2% 25,2% 

Créditos de instrumentos financeiros 41.067 2,1% 644 0,0% - 

Outros créditos 60.863 3,2% 37.968 2,1% -37,6% 

      

Não circulante 368.429 19,2% 407.425 22,4% 10,6% 

Realizável a longo prazo 203.964 10,6% 231.551 12,7% 13,5% 

Impostos a recuperar 118.465 6,2% 138.672 7,6% 17,1% 

Tributos diferidos 71.073 3,7% 70.247 3,9% -1,2% 

Outros créditos 14.426 0,8% 22.632 1,2% 56,9% 

Permanente 164.465 8,6% 175.874 9,6% 6,9% 

Investimentos 41.521 2,2% 65.186 3,6% 57,0% 

Imobilizado líquido 53.203 2,8% 51.638 2,8% -2,9% 

Intangível líquido 69.741 3,6% 59.050 3,2% -15,3% 

      

TOTAL DO ATIVO  1.919.040 100,0% 1.822.893 100,0% -5,0% 

      

PASSIVO      

Circulante 1.101.254 57,4% 1.072.596 58,8% -2,6% 

Fornecedores 283.081 14,8% 339.852 18,6% 20,1% 

Empréstimos e financiamentos 666.976 34,8% 537.508 29,5% -19,4% 

Salários e encargos a pagar 17.478 0,9% 22.919 1,3% 31,1% 

Provisões 102.934 5,4% 90.274 5,0% -12,3% 

Tributos a recolher 11.410 0,6% 19.685 19.685 72,5% 

Crédito de instrumentos financeiros - 0,0% 27.837 27.837 n/a 

Dividendos a pagar 2 0,0% 2.212 2.212 n/a 

Receita diferida 12.834 0,7% 9.806 9.806 -23,6% 

Outras contas a pagar 6.539 0,3% 22.503 22.503 244,1% 
      

Não circulante 241.392 12,6% 191.052 10,5% -20,9% 

Empréstimos - Terceiros 181.604 9,5% 140.718 7,7% -22,5% 

Provisões 19.394 1,0% 11.807 0,6% -39,1% 

Provisão para contingências 38.071 2,0% 34.945 1,9% -8,2% 

Outras contas a pagar 2.323 0,1% 3.582 0,2% 54,2% 

      

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  576.395 30,0% 559.245 30,7% -3,0% 

Capital Social 389.000 20,3% 389.000 21,3% 0,0% 

Reserva de capital 121.201 6,3% 118.925 6,5% -1,9% 

Reserva de lucros 116.446 6,1% 119.768 6,6% 2,9% 

Ações em tesouraria -37.467 -2,0% -30.274 -1,7% -19,2% 

Ajuste de avaliação patrimonial -12.785 -0,7% -38.174 -2,1% 198,6% 

      

TOTAL DO PASSIVO E DO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  1.919.040 100,0% 1.822.893 100,0% -5,0% 

 
¹ Análise vertical 
² Análise horizontal 
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ATIVO  

 

Circulante 

O ativo circulante totalizou R$ 1.415,5 milhões em 31 de dezembro de 2016, redução de 8,7% em relação 

ao saldo verificado no ano anterior, quando o circulante registrava R$ 1.550,6 milhões. A redução decorreu 

principalmente da combinação do menor saldo de caixa e equivalentes de caixa, instrumentos financeiros 

e impostos a recuperar, e maior saldo de estoques, conforme explicações a seguir: 

 

Caixa e equivalentes de caixa 

 

Em 31 de dezembro de 2016, as disponibilidades registraram R$ 478,4 milhões, um saldo 13,8% inferior 

ao observado em 31 de dezembro de 2015, quando esta conta registrou R$ 554,9 milhões. Caixa e 

equivalentes de caixa corresponderam a 26,2% do ativo em 31 de dezembro de 2016. A Companhia buscou 

operar com um saldo satisfatório de caixa como forma de manter elevada posição de liquidez, proveniente 

principalmente de empréstimos bancários, mitigando eventuais riscos de deterioração do mercado de 

crédito brasileiro, em função da crise econômica e instabilidade política vivenciada no período. 

 

Contas a receber 

 

Em 31 de dezembro de 2016, o montante de contas a receber foi de R$ 288,3 milhões, saldo 3,8% superior 

ao observado em 31 de dezembro de 2015, quando o montante era de R$ 277,8 milhões. O Contas a Receber 

correspondeu a 15,8% do ativo em 31 de dezembro de 2016. A variação está atrelada principalmente ao 

maior prazo de recebimento junto a alguns clientes de varejo e ao alongamento de operações realizadas 

junto à órgãos públicos. 

Instrumentos financeiros derivativos 

 

O saldo de instrumentos financeiros derivativos totalizou R$ 644 mil em 31 de dezembro de 2016, redução 

de 98,4% em relação ao valor observado em 31 de dezembro de 2015, quando esta registrou R$ 41,1 

milhões. Instrumentos financeiros corresponderam a 2,1% do ativo em 31 de dezembro de 2016. A redução 

está atrelada principalmente ao registro de perda nos contratos de swap de taxa de juros e termo de moedas 

(NDF) em virtude das oscilações cambiais ocorridas no exercício, em movimento contrário ao registrado 

no fim do ano anterior 

 

Estoques 

 

A conta de estoques totalizou R$ 468,4 milhões em 31 de dezembro de 2016, elevação de 19% em relação 

ao registrado em 31 de dezembro de 2015, quando os estoques totalizaram R$ 393,7 milhões. A conta de 

estoques representou 25,7% do ativo em 31 de dezembro de 2016, aumento de 5,2 p.p. em relação a 31 de 

dezembro de 2015. O crescimento foi causado primordialmente pelo elevado volume de produtos faturados 

e em tr©mite de entrega (ñcut-offò cont§bil). Adicionalmente, a companhia encerrou 2016 com um maior 

volume de compras para atendimento das vendas do primeiro trimestre, se comparado à mesma posição no 

fim de 2015, em virtude de uma expectativa de receita superior. 

Não Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2016 o ativo não circulante registrou R$ 407,4 milhões, aumento de 10,6% em 

relação ao registrado em 31 de dezembro de 2015, quando o ativo não circulante registrou R$ 368,4 milhões. 

O aumento está atrelado principalmente a linha de investimentos em empreendimentos controlados em 

conjunto (ñjoint ventureò), que registrou um resultado de equival°ncia patrimonial no exerc²cio de 2016 de 

R$ 23,6 milhões, e a integralização de capital no montante de R$ 12,5 milhões nas investidas PBG UY S.A. 

e a aquisição de 50% do capital da Hi Technologies S.A..  
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PASSIVO 

 

Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2016, o passivo circulante totalizou R$ 1.072,6 milhões, redução de 2,6% em relação 

ao registrado em 31 de dezembro de 2015, quando o passivo circulante registrou R$ 1.101,3 milhões. A 

redução foi motivada principalmente pelo menor saldo da conta de empréstimos e financiamentos. 

 

Empréstimos e financiamentos 

 

O saldo de empréstimos e financiamentos totalizou R$ 537,5 milhões em 31 de dezembro de 2016, redução 

de 19,4% em relação aos R$ 666,9 milhões registrados em 31 de dezembro de 2015. Os empréstimos e 

financiamentos representaram 29,5% do total do passivo em 31 de dezembro de 2016, redução de 5,3 p.p. 

em relação ao observado em 31 de dezembro de 2015. A redução foi motivada pela quitação de dívidas de 

curto prazo, as quais a Companhia optou pela não realização de rolagem durante o segundo semestre de 

2016. 

 

Fornecedores 

 

A conta de fornecedores registrou R$ 339,9 milhões em 31 de dezembro de 2016, aumento de 3,9% em 

relação ao saldo de 31 de dezembro de 2015, de R$ 283,1 milhões. Esta conta representou 18,6% do passivo 

em 31 de dezembro de 2016, elevação de 3,9 p.p. em relação a 31 de dezembro de 2015. O incremento é 

reflexo das medidas para otimização do capital de giro, que envolveram o alongamento do prazo médio de 

pagamentos, combinada com um maior volume de compras para atendimento das vendas do primeiro 

trimestre, se comparado à mesma posição no fim de 2015, em virtude de uma expectativa de receita 

superior. 

 

Provisões 

 

O saldo de provisões em 31 de dezembro de 2016 registrou R$ 90,2 milhões, redução de 12,3% em relação 

aos R$ 102,9 milhões verificados em 31 de dezembro de 2015, acompanhando a redução da receita entre 

os períodos e a menor proporção de vendas ao governo, que usualmente recebe maiores provisões de para 

cobertura de garantia. 

 

Não circulante 

 

O passivo não circulante totalizou R$ 191,1 milhões em 31 de dezembro de 2016, redução de 20,9% em 

relação ao saldo de R$ 241,4 milhões observado em 31 de dezembro de 2015. A variação decorreu 

principalmente da redução da conta de empréstimos e financiamentos, que totalizou R$ 140,7 milhões em 

31 de dezembro de 2016, redução de 22,5% em relação ao saldo de R$ 181,6 milhões de 31 de dezembro 

de 2015. 

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

 

O patrimônio líquido totalizou R$ 559,2 milhões em 31 de dezembro de 2016, redução de 3% em relação 

ao valor de R$ 576,4 milhões registrado em 31 de dezembro de 2015. A redução decorre da combinação 

do lucro contábil do exercício de 2016, no montante de R$ 8,8 milhões, e os ajustes de avaliação 

patrimonial.  
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Comparação dos resultados operacionais dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015 

e em 31 de dezembro de 2014. 

 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO CONSOLIDADO  

 Exercício social findo em 31 de dezembro de 2014 2015 Vas% Vas. p.p. 

Em milhares de reais 

R$ mil 

% da 

Receita 

Líquida 

R$ mil 

% da 

Receita 

Líquida 

2015x2014 2015x2014 

RECEITA BRUTA DE VENDAS        

Venda de produtos 2.511.514 107,7% 1.948.012 105,7% -22,4% -2,0 p.p. 

Venda de serviços 61.088 2,6% 47.970 2,6% -21,5% 0,0 p.p. 

  2.572.602 110,3% 1.995.982 108,3% -22,4% -2,0 p.p. 

DEDUÇÕES SOBRE VENDAS         

Devoluções e descontos comerciais -85.026 -3,6% -54.931 -3,0% -35,4% 0,7 p.p. 

Impostos e contribuições -156.017 -6,7% -97.860 -5,3% -37,3% 1,4 p.p. 

  -241.043 -9,4% -152.791 -7,7% -36,6% 1,7 p.p. 
         

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS  2.331.559 100,0% 1.843.191 100,0% -20,9% 0,0 p.p. 

         

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS E 
SERVIÇOS PRESTADOS -1.805.506 -77,4% -1.496.034 -81,2% -17,1% -3,7 p.p. 

         

LUCRO BRUTO 526.053 22,6% 347.157 18,8% -34,0% -3,7 p.p. 

         

(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS        

Com vendas -352.847 -15,1% -305.424 -16,6% -13,4% -1,4 p.p. 

Gerais e administrativas -122.338 -5,2% -107.276 -5,8% -12,3% -0,6 p.p. 

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 13.971 0,6% -4.051 -0,2% -129,0% -0,8 p.p. 

Resultado da equivalência patrimonial 22.065 0,9% 7.642 0,4% -65,4% -0,5 p.p. 

  -439.149 -18,8% -409.109 -22,2% -6,8% -3,4 p.p. 
          

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO 

RESULTADO FINANCEIRO  86.904 3,7% -61.952 -3,4% -171,3% -7,1 p.p. 

         

Receitas financeiras 40.489 1,7% 70.310 3,8% 73,7% 2,1 p.p. 

Despesas financeiras -89.479 -3,8% -122.644 -6,7% 37,1% -2,8 p.p. 

Variação cambial líquida -14.610 -0,6% 34.544 1,9% -336,4% 2,5 p.p. 

  -63.600 -2,7% -17.790 -1,0% -72,0% 1,8 p.p. 

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DOS EFEITOS 

TRIBUTÁRIOS  23.304 1,0% -79.742 -4,3% -442,2% -5,3 p.p. 

Provisão para imposto de renda -34 0,0% -139 0,0% 308,8% 0,0 p.p. 

Provisão para contribuição social - 0,0% - 0,0% 0,0% 0,0 p.p. 

Imposto de renda e contribuição social diferidos - 0,0% - 0,0% 0,0% 0,0 p.p. 

  -34 0,0% -139 0,0% 308,8% 0,0 p.p. 

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO 

EXERCÍCIO  23.270 1,0% -79.881 -4,3% -443,3% -5,3 p.p. 

LUCRO POR AÇÃO¹ - R$ 0,2650  n/a    
¹ O lucro por ação considera a totalidade das ações de emissão da Companhia, incluindo aquelas mantidas em tesouraria. 
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Receita Bruta 

 

Em 2015, a receita bruta registrou R$ 1.995,9 milhões, redução de 22,4% em relação ao ano anterior, 

refletindo o desempenho do mercado, que foi afetado pelo desaquecimento da economia. Por outro lado, a 

companhia direcionou esforços para alavancar as vendas de telefones celulares, alcançando crescimento de 

receita de 79,4% no segmento. 

 
Receita Bruta 

(R$ Milhões) 
2014 2015 

Var%  

2015x2014 

Receita Bruta Total           2.572,6            1.996,0  -22,4% 

Hardware Produto       

  Desktops           1.053,2               846,2  -19,6% 

  Notebooks              984,1               631,4  -35,8% 

  Tablets              181,6               118,0  -35,0% 

  Telefones Celulares              141,6               254,1  79,4% 

  Outros              165,5               116,4  -29,7% 

Hardware Canal    

  Varejo           1.325,3               991,2  -25,2% 

  Governo              876,6               707,2  -19,3% 

  Corporativo              324,0               267,6  -17,4% 

Tecnologia Educacional                46,6                 29,9  -35,8% 

 

 

Volume de Vendas 

 

No ano de 2015, o volume consolidado de dispositivos vendidos sob a marca Positivo e Positivo BGH 

atingiu 2,9 milhões de unidades, sendo que o menor faturamento de PCs foi parcialmente compensado pelo 

crescimento em dispositivos móveis como tablets e telefones celulares. 

No Brasil, foram entregues 1,329 milhões de PCs e tablets, redução de 36,3% em relação a 2014 

influenciada pelo desaquecimento da demanda no varejo. Para o mercado argentino, a redução de 20,9% 

nas vendas da marca Positivo BGH, parcialmente compensado com a entrada no mercado africano sendo 

entregues 72,1 mil unidades para o Ministério da Educação de Ruanda. 

Destacaram-se as vendas de telefones celulares, que registraram crescimento de 127,0% em 2015, motivado 

pela boa aceitação da linha de produtos e pelo bom desempenho no mercado de operadoras. 

Adicionalmente, a Companhia introduziu em setembro a unidade de negócios Quantum, focada na venda 

direta de smartphones de alta configuração. Foram entregues 1.195,7 milhões de aparelhos, representados 

por 685,6 mil feature phones (+299,0%) e 537,0 mil smartphones (+48,5%). 
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Volume de Vendas(1) 

(unidades) 
2014 2015 

Var%  

2015x2014 

PCs e Tablets       2.575.805        1.788.502  -30,6% 

Desktops          682.583           468.541  -31,4% 

Notebooks       1.385.854           868.874  -37,3% 

Tablets          507.368           451.087  -11,1% 

    

Por Canal       2.575.805        1.788.502  -30,6% 

Varejo       1.500.442        1.026.813  -31,6% 

Governo          858.090           579.109  -32,5% 

Corporativo          217.273           182.580  -16,0% 

    

Por País       2.575.805        1.788.502  -30,6% 

Brasil       2.087.242        1.329.744  -36,3% 

Argentina          488.563           386.638  -20,9% 

    

Telefones Celulares          526.651        1.195.706  127,0% 

Smartphones          361.591           537.086  48,5% 

Feature Phones          165.060           658.620  299,0% 

 

Preços Médios 

 

Em 2015, o preço médio em reais dos PCs apresentou elevação de 15,6% em relação ao ano anterior. Os 

aumentos tiveram origem principalmente com repasse da variação do dólar, que afeta cerca de 90% dos 

custos dos PCs.  

O preço médio em reais dos desktops aumentou 21,5% em relação a 2014, dada a maior proporção de 

volume nos mercados de governo e corporativo e pelo repasse de parte da valorização do dólar. 

Os notebooks apresentaram aumento no preço médio em reais de 6,1% na mesma comparação, em função 

do repasse parcial do dólar combinado com a maior proporção de vendas para o varejo com configuração 

entry level. 

Os tablets registraram redução de 12,0% no período, influenciada pela maior proporção de vendas no varejo 

que usualmente consome configurações mais simples.  

Os telefones celulares apresentaram redução de 20,5% em seu preço médio, proveniente da maior proporção 

de feature phones, que representaram 55,1% em 2015, crescimento de 23,8 p.p. em relação a 2014. 

Preço Médio(1) 

Computadores Positivo 
2014 2015 

Var%  

2015x2014 

Dólar Médio do Período(2) 2,3458 3.2790 39.8% 

Desktops     

  Em R$ 1.596,94 1,939.70  21.5% 

  Em US$ 681,59 586.57  -13.9% 

Notebooks     

  Em R$ 997,35 1,057.71  6.1% 

  Em US$ 424,62 326.22  -23.2% 

Tablets     

  Em R$ 411,82 398.00  -3.4% 

  Em US$ 175,23 122.92  -29.9% 

Telefones Celulares     

  Em R$ 267,14 212.47  -20.5% 

  Em US$ 111,12 62.75  -43.5% 
1 Considera apenas os equipamentos comercializados no mercado brasileiro. 



  

 

 

85 

2 Cálculo da Companhia, ponderado pela venda mensal para reduzir distorções sazonais, com base na PTAX 

Venda do BACEN.  

Deduções sobre Vendas 

 

As deduções da receita bruta, compostas por impostos e devoluções, totalizaram R$ 152,7 milhões em 2015, 

representando 7,7% da receita bruta do período, redução de 1,7 p.p se comparado ao exercício de 2014. 

 

Receita Líquida 

 

A receita líquida totalizou R$ 1.843,2 milhões em 2015, redução de 20,9% em relação ao ano anterior.  

 

Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados (CPV) 

 

O CPV representou 81,2% da receita líquida em 2015, aumento de 3,7 p.p. em relação a 2014, refletindo a 

piora na relação entre a precificação e a taxa de câmbio no período. 

 

 

 2014 2015 Variação 

  Custos dos Produtos Vendidos R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
Var%  Var. p.p. 

  Matéria Prima e Insumos (1.712,4) 66,7% (1.403,2) 54,7% -18,1% -12,0 p.p. 

  Depreciação e Amortização (11,9) 0,5% (29,3) 1,1% 146,1% 0,7 p.p. 

  Outros (81,2) 3,2% (63,5) 2,5% -21,8% -0,7 p.p. 

  Total (1.805,5) 70,3% (1.496,0) 58,3% -17,1% -12,1 p.p. 

 

 

Lucro Bruto 

 

O lucro bruto totalizou R$ 347,2 milhões em 2015, redução de 34,0% em relação ao ano anterior, 

acompanhado de margem bruta de 18,8%, diminuição de -3,7 p.p. em relação a 2014. A redução na margem 

bruta está relacionada ao aumento da taxa média do dólar da internalização e da venda promocional de itens 

de giro lento do estoque, com margem reduzida. 

 

 

Despesas (Receitas) Operacionais 

 

 

 2014 2015 Variação 

  Despesas Operacionais R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

Despesas com Vendas (352,8) 15,1% (305,4) 16,6% -13,4% 1,4 p.p. 

Despesas Gerais e Administrativas (122,3) 5,2% (107,3) 5,8% -12,3% 0,6 p.p. 

Outras Receitas (Despesas) 14,0  -0,6% (4,1) 0,2% -129,0% 0,8 p.p. 

Despesas Operacionais Antes do 

 Resultado Financeiro (461,2) 19,8% (416,8) 22,6% -9,6% 2,8 p.p. 

Resultado Financeiro (63,6) 2,7% (17,8) 1,0% -72,0% -1,8 p.p. 

Total (524,8) 22,5% (434,5) 23,6% -17,2% 1,1 p.p. 

 

As despesas com vendas representaram 70,3% das despesas operacionais, sendo o principal componente 

deste grupo em 2015. 
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Despesas com Vendas 

 

 2014 2015 Variação 

  Despesas com Vendas R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

  Marketing (112,8) 4,8% (112,8) 6,1% 0,0% 1,3 p.p. 

  Assistência Técnica e Garantia (124,3) 5,3% (87,9) 4,8% -29,3% -0,6 p.p. 

  Depreciação e Amortização (23,0) 1,0% (24,2) 1,3% 5,2% 0,3 p.p. 

  Outros (92,8) 4,0% (80,5) 4,4% -13,2% 0,4 p.p. 

  Total (352,8) 15,1% (305,4) 16,6% -13,4% 1,4 p.p. 

 

As despesas com vendas totalizaram R$ 305,4 milhões em 2015, redução de 13,4% em relação a 2014. Em 

termos de receita líquida, as despesas com vendas representaram 16,6%, aumento de 1,4 p.p., relacionada 

a maiores desembolsos com verbas de propaganda cooperada e rebate, com a finalidade de combater os 

efeitos do enfraquecimento da demanda. 

 

 

Despesas Gerais e Administrativas 

 

 2014 2015 Variação 

  Gerais e Administrativas R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

 Pessoal e Remuneração dos     

Administradores 
(49,9) 2,1% (49,0) 2,6% -1,9% 0,5 p.p. 

  Depreciação e Amortização (15,2) 0,7% (12,9) 0,7% -15,2% 0,0 p.p. 

  Outros (57,2) 2,5% (45,4) 2,5% -20,6% 0,0 p.p. 

  Total (122,3) 5,2% (107,3) 5,8% -12,3% 0,6 p.p. 

   

As despesas gerais e administrativas registraram R$ 107,3 milhões em 2015, diminuição de 12,3% em 

relação a 2014. Em 2015, a redução reflete as medidas realizadas para otimização da estrutura fixa e a 

diminuição do provisionamento da remuneração variável relativa ao ano de 2015. 

 

Resultado Financeiro 

 

O resultado financeiro correspondeu a uma despesa líquida de R$ 17,8 milhões em 2015, melhora de 72,0% 

em relação a 2014, refletido os ganhos com o hedge cambial dos insumos. 
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 2014 2015 Variação 

  Resultado Financeiro R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

  Receitas Financeiras 40,5  -1,7% 70,3  -4,0% 73,7% -2,2 p.p. 

  Despesas Financeiras (89,5) 3,8% (122,6) 6,9% 37,1% 3,1 p.p. 

  Variação Cambial* (14,6) 0,6% 34,5  -1,9% -336,4% -2,5 p.p. 

  Total (63,6) 2,7% (17,8) 1,0% -72,0% -1,7 p.p. 
* Inclui os efeitos das operações de hedge cambial. 

 

 

Prejuízo (Lucro) Líquido 

 

A Companhia apurou prejuízo líquido de R$ 79,9 milhões em 2015, revertendo o lucro obtido no resultado 

de 2014 no montante de R$ 23,2 milhões. 

 

 

 

EBITDA  

 

Em 2015, o EBITDA tradicional registrou -R$ 2,8 milhões (-102,5%), com margem EBITDA de -0,2%     

(-5,1 p.p.). O EBITDA Ajustado, que considera 50% do resultado da operação da joint venture da 

companhia na Argentina, o efeito caixa do hedge cambial dos insumos e itens não recorrentes reconhecidos 

no resultado de 2015 registrou R$ 90,1 milhões, redução de 37,0%, acompanhado de margem EBITDA 

Ajustada de 4,9% (-1,2 p.p.). A redução foi impulsionada pela menor margem de contribuição relacionada 

à alta proporção de faturamento com itens promocionais do excesso de estoques, bem como a menor 

diluição da estrutura fixa causada pela queda da receita. 

 

 

Ebitda 

(R$ milhões) 
2014 2015 

Var%  

2015x2014 

Lucro (Prejuízo) Líquido 23,3  (79,9) -443,3% 

(-) Depreciação e Amortização (50,5) (66,8) 32,2% 

(-) Resultado Financeiro (63,6) (17,8) -72,0% 

(-) Imposto de Renda e Cont. Social (0,0) (0,1) 308,8% 

(-) Equivalência Patrimonial 22,1  7,6  -65,4% 

EBITDA  115,3  (2,8) -102,5% 

MARGEM EBITDA (%)  4,9% -0,2% -5,1 p.p. 

    

Conciliação de EBITDA Ajustado:    

(+) Efeito caixa do hedge dos insumos (11,6) 25,7  -321,4% 

(+) Rescisões extraordinárias 0,0  9,5  n/a 

(+) Excedente de despesas de P&D 0,0  12,9  n/a 

(+) Despesas - Projeto Manaus 0,0  0,9  n/a 

(+) EBITDA IFSA (50%) 39,3  43,9  11,8% 

EBITDA Ajustado  143,0  90,1  -37,0% 

MARGEM EBITDA AJUSTADA (%)  6,1% 4,9% -1,2 p.p. 
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Comparação das principais contas patrimoniais dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 

2015 e em 31 de dezembro de 2014. 

 

Balanço Patrimonial Consolidado  

Exercício social encerrado em  

   Em milhares de Reais 31/12/2014 AV¹ 31/12/2015 AV¹ AH² 

ATIVO      
 

Circulante 1.376.155 78,2% 1.550.611 80,8% 12,7% 

Caixa e equivalente de caixa 224.361 12,7% 554.886 28,9% 147,3% 

Contas a Receber 480.646 27,3% 277.784 14,5% (42,2%) 

Estoques 479.503 27,2% 393.709 20,5% (17,9%) 

Impostos a recuperar 118.471 6,7% 189.606 9,9% 60,0% 

Adiantamentos diversos 22.422 1,3% 32.696 1,7% 45,8% 

Créditos de instrumentos financeiros 3.412 0,2% 41.067 2,1% 1.103,6% 

Outros créditos 47.340 2,7% 60.863 3,2% 28,6% 

      

Não circulante 383.641 21,8% 368.429 19,2% (4,0%) 

Realizável a longo prazo 206.066 11,7% 203.964 10,6% (1,0%) 

Impostos a recuperar 118.390 6,7% 118.465 6,2% 0,1% 

Tributos diferidos 71.073 4,0% 71.073 3,7% 0,0% 

Outros créditos 16.603 0,9% 14.426 0,8% (13,1%) 

Permanente 177.575 10,1% 164.465 8,6% (7,4%) 

Investimentos 58.883 3,3% 41.521 2,2% (29,5%) 

Imobilizado líquido 50.556 2,9% 53.203 2,8% 5,2% 

Intangível líquido 68.136 3,9% 69.741 3,6% 2,4% 
      

TOTAL DO ATIVO  1.759.796 100,0% 1.919.040 100,0% 9,0% 

      

PASSIVO      

Circulante 770.418 43,8% 1.101.254 57,4% 42,9% 

Fornecedores 311.023 17,7% 283.081 14,8% (9,0%) 

Empréstimos e financiamentos 249.931 14,2% 666.976 34,8% 166,9% 

Salários e encargos a pagar 34.840 2,0% 17.478 0,9% (49,8%) 

Provisões 119.489 6,8% 102.934 5,4% (13,9%) 

Tributos a recolher 21.829 1,2% 11.410 0,6% (47,7%) 

Crédito de instrumentos financeiros 5.032 0,3% - 0,0% n/a 

Dividendos a pagar 5.821 0,3% 2 0,0% (100,0%) 

Receita diferida 15.085 0,9% 12.834 0,7% (14,9%) 

Outras contas a pagar 7.368 0,4% 6.539 0,3% (11,3%) 

      

Não circulante 328.624 18,7% 241.392 12,6% (26,5%) 

Empréstimos - Terceiros 269.218 15,3% 181.604 9,5% (32,5%) 

Provisões 19.725 1,1% 19.394 1,0% (1,7%) 

Provisão para contingências 36.900 2,1% 38.071 2,0% 3,2% 

Outras contas a pagar 2.781 0,2% 2.323 0,1% (16,5%) 

      

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  660.755 37,5% 576.395 30,0% (12,8%) 

Capital Social 389.000 22,1% 389.000 20,3% 0,0% 

Reserva de capital 120.389 6,8% 121.201 6,3% 0,7% 

Reserva de lucros 196.322 11,2% 116.446 6,1% (40,7%) 

Ações em tesouraria -37.467 -2,1% -37.467 -2,0% 0,0% 

Ajuste de avaliação patrimonial -7.489 -0,4% -12.785 -0,7% 70,7% 

      

TOTAL DO PASSIVO E DO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  1.759.796 100,0% 1.919.040 100,0% 

 

9,0% 

 
¹ Análise vertical 

² Análise horizontal 
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ATIVO  

 

Circulante 

 

O ativo circulante totalizou R$ 1.550,6 milhões em 31 de dezembro de 2015, aumento de 12,7% em relação 

ao saldo verificado no ano anterior, quando o circulante registrava R$ 1.376,1 milhões. O aumento decorreu 

principalmente do maior saldo de caixa e equivalentes de caixa, instrumentos financeiros e impostos a 

recuperar, conforme explicações a seguir: 

 

Caixa e equivalentes de caixa 

 

Em 31 de dezembro de 2015, as disponibilidades registraram R$ 554,9 milhões, um saldo 147,3% superior 

ao observado em 31 de dezembro de 2014, quando esta conta registrou R$ 224,3 milhões. Caixa e 

equivalentes de caixa corresponderam a 28,9% do ativo em 31 de dezembro de 2015, aumento de 16,2 p.p. 

em relação ao registrado em 31 de dezembro de 2014. A Companhia buscou operar com um maior saldo 

de caixa como forma de manter elevada posição de liquidez, proveniente principalmente de empréstimos 

bancários, mitigando eventuais riscos de deterioração do mercado de crédito brasileiro, em função da crise 

econômica vivenciada no período. 

 

Contas a receber 

 

O saldo de contas a receber totalizou R$ 277,8 milhões em 31 de dezembro de 2015, redução de 42,2% em 

relação ao valor observado em 31 de dezembro de 2014, quando esta conta registrou R$ 480,6 milhões. Em 

termos do ativo total, tal conta representou 14,5% em 31 de dezembro de 2015, redução de 12,8 p.p. em 

relação ao observado em 31 de dezembro de 2014. 

A variação está atrelada principalmente a redução de 24,2% no faturamento do último trimestre de 2015 

quando comparado ao último trimestre de 2014, além de maiores recebimentos de clientes de governo. 

 

Estoques 

 

A conta de estoques totalizou R$ 393,7 milhões em 31 de dezembro de 2015, redução de 17,9% em relação 

ao registrado em 31 de dezembro de 2014, quando os estoques registraram R$ 479,5 milhões. A conta de 

estoques representou 20,5% do ativo em 31 de dezembro de 2015, redução de 6,7 p.p. em relação a 31 de 

dezembro de 2014.  

O menor valor registrado de estoques se deve às medidas implementadas para otimizar o capital de giro, 

como a venda promocional de estoques de giro lento. Adicionalmente, a Companhia tem se utilizado de 

projeções de vendas mais conservadoras como base para compras de insumos, visando a maiores ganhos 

nesta conta.  

 

Não Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2015 o ativo não circulante registrou R$ 368,4 milhões, redução de 4,0% em relação 

ao registrado em 31 de dezembro de 2014, quando o ativo não circulante registrou R$ 383,6 milhões. A 

queda está atrelada a linha de investimentos em empreendimentos controlados em conjunto (ñjoint 

ventureò), principalmente devido aos ajustes de avalia­«o patrimonial (R$ 8,5 milh»es) e dividendos 

propostos no exercício de 2015 (R$ 16,7 milhões) pela investida Informática Fueguna S.A.  

 



  

 

 

90 

PASSIVO 

 

Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2015, o passivo circulante totalizou R$ 1.101,2 milhões, aumento de 42,9% em 

relação ao registrado em 31 de dezembro de 2014, quando o passivo circulante registrou R$ 770,4 milhões. 

O aumento foi motivado principalmente pelo maior saldo na conta de empréstimos e financiamentos.  

 

Empréstimos e financiamentos 

 

O saldo de empréstimos e financiamentos totalizou R$ 666,9 milhões em 31 de dezembro de 2015, aumento 

de 166,9% em relação aos R$ 249,9 milhões registrados em 31 de dezembro de 2014. Os empréstimos e 

financiamentos representaram 34,8% do total do passivo em 31 de dezembro de 2015, aumento de 20,6 p.p. 

em relação ao observado em 31 de dezembro de 2014. Conforme mencionado, a Companhia optou pelo 

carregamento de uma maior posição de caixa, principalmente por meio da tomada de empréstimos, sem 

impacto negativo em seu endividamento líquido, o qual foi reduzido no exercício de 2015. 

 

Fornecedores 

 

A conta de fornecedores registrou R$ 283,1 milhões em 31 de dezembro de 2015, redução de 9,0% em 

relação ao saldo de 31 de dezembro de 2014, de R$ 311,0 milhões. Esta conta representou 14,8% do passivo 

em 31 de dezembro de 2015, redução de 3,1 p.p. em relação a 31 de dezembro de 2014. As medidas para 

otimização do capital de giro envolveram a redução das compras de insumos e a maior utilização do excesso 

de estoques existentes, afetando o saldo desta conta no encerramento do exercício de 2015. 

 

Provisões 

 

O saldo de provisões em 31 de dezembro de 2015 registrou R$ 102,9 milhões, redução de 13,9% em relação 

aos R$ 119,5 milhões verificados em 31 de dezembro de 2014, acompanhando a redução da receita entre 

os períodos.  

 

Dividendos a pagar 

 

Em 30 de abril de 2015 foi aprovado o montante de R$ 5,8 milhões referente ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2014, correspondente a 25% do lucro líquido apurado e pagos dentro do mesmo exercício. 

 

Não circulante 

 

O passivo não circulante totalizou R$ 241,4 milhões em 31 de dezembro de 2015, redução de 26,5% em 

relação ao saldo de R$ 328,6 milhões observado em 31 de dezembro de 2014. A redução decorreu da 

aquisição facultativa da totalidade das debêntures da Primeira Emissão, conforme previsto na cláusula 6.19 

da Escritura de Emissão, para manutenção em tesouraria e subsequente cancelamento no montante de R$ 

100 milhões. 

 

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

 

O patrimônio líquido totalizou R$ 576,4 milhões em 31 de dezembro de 2015, redução de 12,8% em relação 

ao valor de R$ 660,7 milhões registrado em 31 de dezembro de 2014. O aumento reflete prejuízo contábil 

do exercício de 2015, no montante de R$ 79,8 milhões, e os ajustes de avaliação patrimonial.  
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10.2.  Os diretores devem comentar:  

 

a. Resultados das operações da Companhia, em especial: 

 

(i) descrição de quaisquer componentes importantes da receita 

 

A maior parte da receita da Companhia provém da venda de equipamentos do segmento de Hardware, como 

computadores de mesa (desktops), computadores portáteis (notebooks e netbooks), tablets e telefones 

celulares (feature phones e smartphones). Uma parte menor é proveniente do segmento de Tecnologia 

Educacional, a qual provê serviços, ferramentas e softwares, como portais e mesas educacionais para 

instituições de ensino das redes pública e particular, e varejo. 

 

O segmento de Hardware foi responsável por 98,3%, 98,5% e 98,2% da receita bruta total da Companhia 

em 2016, 2015 e 2014, respectivamente.  

 

(ii)  Fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

A situação financeira da Companhia e o resultado de suas operações têm sido influenciados por fatores 

como o nível do emprego e da renda da população, a confiança do consumidor, a disponibilidade de crédito, 

o ambiente competitivo da indústria de PCs e a taxa de câmbio. 

 

Indicadores 2014 2015 2016 

Var. 

2016x2015 

Var. 

2015x2014 

Taxa de desemprego ï RMSP1 10,7% 12,9% 16,6% 3,7 p.p. 2,1 p.p. 

População ocupada ï RMs2 53,3% 51,9% 50,7% -1,2 p.p. -1,3 p.p. 

Rendimento real efetivo ï RMs3 2.476,45 2.371,57 2.391,44 0,8% -4,2% 

Confiança do consumidor4 103,44 81,60 73,42 -10,0% -21,1% 

Crédito à pessoa física - montante 759,57 792,81 802,24 1,2% 4,4% 

Crédito à pessoa física - prazo (meses) 18,16 18,80 18,80 0,0% 3,5% 

Taxa de câmbio - fim de período - R$/US$ 2,66 3,90 3,26 -16,5% 47,0% 

Taxa de câmbio - média - R$/US$ 2,36 3,36 3,47 3,2% 42,3% 
Fonte: Seade. Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). Compreende desemprego oculto (trabalho precário e desemprego por desalento) 

e desemprego aberto. 

²Fonte: IBGE. Regiões metropolitanas (RMs): Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. 

³Fonte: FGV. Base: 100 (set/2005) 
4Fonte:Bacen.  

 

O mercado de computadores no Brasil tem apresentado volumes reduzidos nos últimos anos devido ao 

encarecimento dos PCs e ao deslocamento da demanda para smartphones, que têm sido preferidos por 

muitos usuários cuja utilização predominante é o simples consumo de conteúdo. Analisando-se as 

categorias de PCs e tablets, em 2016 o mercado de dispositivos de hardware apresentou uma redução em 

volume e receita. Apesar da retração, a Positivo Tecnologia manteve sua participação no mercado de PCs 

e tablets e apresentou avanço nas vendas de telefones celulares, apresentando ganhos de market share nesta 

categoria.  

 

Estão destacados, a seguir, os principais fatores que afetaram materialmente as receitas operacionais da 

Companhia:  
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Nível de emprego e de renda da população 

 

O processo de mudança socioeconômica brasileiro foi marcado por grandes conquistas na última década. 

Aproximadamente 44,7 milhões de pessoas entraram na classe média ï que passou de 38% da população, 

em 2003, para 56%, em 2013, somando mais de 112,6 milhões de brasileiros segundo a Secretaria de 

Assuntos Estratégicos da Presidência da República. Adicionalmente, segundo estudo realizado pelo IPSOS 

entre 2005 e 2011, a renda disponível da classe C entre também aumentou 197,5%, alcançando R$ 363,00 

mensais, sendo mais que suficiente para comportar a prestação de um PC. 

 

Entretanto, o aprofundamento da desaceleração econômica reverteu o processo de queda dos indicadores 

sociais e econômicos nos últimos anos. A proporção da população ocupada voltou aos mesmos níveis de 

2005 e registrou 51,9%. O Índice de Confiança do Consumidor atingiu os menores níveis da série, refletido 

na queda do consumo das famílias e consequentemente na forte redução da demanda no mercado brasileiro. 

  

  

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Disponibilidade de crédito 

 

A oferta de crédito à pessoa física no Brasil apresentou elevadas taxas de expansão nos últimos anos. Entre 

2007 e 2015, o volume de crédito destinado à pessoa física cresceu a uma taxa média anual composta de 

46,5%, favorecendo especialmente as classes de renda mais baixa, sendo as redes varejistas um dos 

principais ofertantes de crédito às classes B e C no Brasil.  

 

Em 2016, a média mensal do volume de operações de crédito a partir de recursos livres para pessoas físicas 

atingiu R$ 802,2 bilhões, segundo o BACEN. Este volume representa um crescimento de 1,2% em relação 

ao verificado em 2015 O prazo médio das operações de crédito às pessoas físicas com recursos livres foi 

de 19 meses em 2016, segundo o BACEN. 

 

A imensa maioria dos PCs vendidos pelo varejo é financiada em 12 vezes ou mais. Atualmente, podem ser 

encontrados no varejo computadores financiados em até 18 vezes, a prestações mensais de R$ 99,90. 

 

Preços 

 

Considerando que cerca de 90% do custo de um PC é atrelado ao dólar, a taxa de câmbio representa um 

dos principais indicadores para a precificação no mercado de computadores. De 2005 a 2016, o preço médio 

de PCs no Brasil aumentou 22,3%, impulsionado em boa parte pela alta de 46,7% do dólar médio entre os 

períodos.  

 

 

Taxa de Desemprego - RMSP 

Fonte: Seade 

Índice de Confiança do Consumidor ï ICC*  

Base 100 = setembro/2005 

Fonte: FGV 
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Desde 2011 os tablets e os smartphones também têm apresentado uma redução no preço médio em dólar 

devido principalmente à alta demanda pelo produto, à chegada de dispositivos de baixa configuração de 

marcas entrantes e ao barateamento de seus componentes no mercado internacional, a exemplo as telas 

sensíveis ao toque, acompanhando os ganhos de escala na indústria de dispositivos móveis.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme visualizado no gráfico a seguir, a trajetória da taxa de câmbio entre 2004 e 2010 no Brasil foi 

marcada pela valorização da moeda doméstica em detrimento do dólar, fruto da solidez financeira brasileira 

em termos de reservas internacionais, do baixo endividamento em moeda estrangeira, da diversificada 

economia interna e da resiliência e rápida recuperação da economia real local durante e após a crise 

financeira mundial, momento em que a taxa de câmbio apresentou pontualmente uma tendência oposta à 

descrita anteriormente. Mais recentemente, a partir do final de 2011, a taxa de câmbio voltou a apresentar 

um crescimento principalmente em função das incertezas na economia internacional e da deterioração dos 

indicadores de finanças públicas do Brasil. A partir de meados de 2015 até o primeiro semestre de 2016, a 

taxa de câmbio apresentou comportamento de forte desvalorização do Real, em função do agravamento da 

instabilidade política e deterioração das contas públicas, que culminou em um processo de impeachment da 

Presidente da República em 2016. A partir do segundo semestre de 2016, após referida mudança, a taxa de 

câmbio gradativamente retomou os patamares observados no fim de 2014, acompanhando a redução da 

percepção de risco do Brasil. 

Preço Médio dos PCs no Mercado Brasileiro 

 
Desktops 

 

Notebooks 

 

Fonte: IDC 

Preço Médio dos Tablets no Mercado Brasileiro 

 

Preço Médio dos Smartphones no Mercado Brasileiro 

 

5.901

3.689

2.413 2.302 2.150
1.818

1.432 1.533
1.763 1.844

2.606 2.646

1.769
1.438

1.150 1.163 999
960

852 782 816 782
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2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Notebooks (in R$) Notebooks (in US$)
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1.204
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2.006
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2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
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472

370
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303

2011 2012 2013 2014 2015 2016

Smartphones (in R$) Smartphones ( in US$)

Fonte: IDC 
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Penetração de dispositivos por domicílio 

 

Os fatores que influenciaram os nossos volumes de venda descritos nesta seção proporcionaram um 

aumento no percentual de domicílios com PCs, especialmente na classe C, que passou de 34% em 2010 

para 49% em 2014, segundo o CGI (Comitê Gestor da Internet). No caso dos tablets, tem ocorrido um 

rápido avanço de penetração nas classes A e B, o que deverá também ser refletido na classe média nos 

próximos anos. Na categoria de telefones celulares, cresce o percentual de indivíduos que utilizam o 

aparelho para acessar a internet, usualmente realizado através dos smartphones, refletindo a maior demanda 

por estes dispositivos.  

 

 

 

 

  2013/2014 2014/2015 2015/2016 

Classe 

Social 
PCs Tablets PCs Tablets PCs Tablets 

A 98% 34% 99% 56% 99% 59% 

B 86% 15% 85% 38% 84% 41% 

C 46% 8% 49% 27% 47% 35% 

D/E 10% 7% 12% 23% 13% 33% 

Total 49% 12% 50% 33% 61% 42% 
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Penetração de PCs e Tablets nos 

Domicílios 

 

Residências sem PCs por Classe Social 

 (milhões) 

 

13%

47%

84%
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53%

16%

1%

D/E

C

B

A

Residências com PCs Residências sem PCs

Taxa de câmbio ï R$/US$ 

Fonte: Bacen 

Fonte: Estimativas baseadas no Censo 2015/2016 Fonte: TIC Domicílios 2015/2016 - CGI 

Fonte: TIC 2013 

 

Proporção de Domicílios com  

Dispositivos de Hardware 

 

Fonte: TIC Domicílios 2015/2016 - CGI 

 

Proporção de Individuos que 

 utilizam a internet pelo celular 
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b. Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, 

alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços 

 

Estão apresentadas a seguir as análises das variações de receitas consolidadas atribuíveis a alterações nos 

níveis de preços e volumes de venda entre os exercícios sociais de 2014, 2015 e 2016. Cumpre destacar que 

a precificação dos produtos de informática é significativamente influenciada pela taxa de câmbio, uma vez 

que cerca de 90% do custo de um computador é atrelado ao dólar, e que a Companhia realiza 

constantemente lançamentos de novos produtos, conforme descrito no item 10.2.c a seguir. 

Adicionalmente, a Companhia busca refletir em sua precificação a variação de seus custos fixos causada 

pela inflação. 

 

Análise 2016 x 2015: 

 

Volume de Vendas 

 

No ano de 2016, o volume consolidado de dispositivos vendidos sob a marca Positivo e Positivo BGH 

atingiu 3,5 milhões de unidades, sendo que o menor faturamento de PCs e tablets (-34,5%) foi parcialmente 

compensado pelo crescimento em telefones celulares (+94,9%). 

As vendas de celulares foram recorde e atingiram 2,3 milhões de aparelhos, crescimento de 94,9%, 

motivado pelo bom desempenho das vendas no varejo e pela boa receptividade dos smartphones da nova 

unidade de negócios Quantum. As vendas do ano foram representadas por 1.501,5 mil smartphones 

(+179,6%) e 828,5 mil feature phones (+25,8%). 

As vendas de computadores registraram 1,0 milhão de equipamentos, redução de 24,6% em relação a 2015. 

As maiores contrações foram verificadas nos segmentos de varejo e de governo. No varejo, a demanda 

continua enfraquecida pela alta no desemprego no Brasil, que em dezembro atingiu o recorde da série 

histórica da PNAD-IBGE, ao registrar 12,0%. A baixa confiança do consumidor inibe a compra dos itens 

com preços mais elevados, tipicamente vendidos em parcelas, como é o caso dos PCs. No governo, a 

instabilidade política no Brasil e as iniciativas de contenção de gastos praticadas pelos principais órgãos 

resultaram em baixos volumes de licitações durante todo o ano. 

As vendas de tablets reduziram 63,9% em relação a 2015, basicamente em função da decisão da companhia 

em restringir a venda deste form factor no Brasil. A companhia decidiu vender tablets no varejo apenas em 

projetos pontuais e sob encomenda. Nos mercados corporativos e de governo continua a atuar normalmente. 

Esta decisão de atuação mais restrita no varejo se deu pela baixa competitividade das empresas participantes 

do mercado oficial no segmento de entrada (que é o mais volumoso) e pela dominância de empresas que 

atuam de forma heterodoxa do ponto de vista tributário, o chamado mercado cinza. 
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Volume de Vendas (1) 

(unidades) 
2015 2016 

Var% 

2015x2014 

PCs e Tablets 1.788.502 1.171.589 -34,5% 

Desktops 468.541 259.959 -44,5% 

Notebooks 868.874 748.975 -13,8% 

Tablets 451.087 162.655 -63,9% 

    

Por Canal 1.788.502 1.171.589 -34,5% 

Varejo 1.026.813 661.216 -35,6% 

Governo 579.109 410.740 -29,1% 

Corporativo 182.580 99.633 -45,4% 

    

Por País 1.788.502 1.171.589 -34,5% 

Brasil 1.329.744 740.528 -44,3% 

Argentina 386.638 341.044 -11,8% 

    

Telefones Celulares 1.195.706 2.329.922 94,9% 

Smartphones 537.086 1.501.463 179,6% 

Feature Phones 658.620 828.459 25,8% 

 

Preços Médios 

 

Em 2016, o preço médio em reais dos PCs apresentou elevação em relação ao ano anterior. Os aumentos 

tiveram origem principalmente na recomposição de margens, configurações médias mais elevadas e repasse 

da cotação do dólar, no primeiro semestre de 2016.  

O preço médio em reais dos desktops aumentou 28,5% em relação a 2015, dada a maior proporção de 

volume nos mercados de governo e corporativo, mercados em que se aplicam configurações superiores. 

Os notebooks apresentaram aumento no preço médio em reais de 19,2% na mesma comparação, devido à 

maior proporção de entregas no mercado de governo e corporativo, que usualmente apresentam 

configurações, serviços e tempo de garantia superiores aos praticados no varejo, pela recomposição de 

margem e pelo repasse da valorização do dólar no início do ano. 

Os tablets registraram elevação de 17,1% no período, influenciada pela maior proporção de vendas no 

mercado corporativo. 

Os telefones celulares apresentaram elevação de 24,8% em seu preço médio, proveniente da maior 

proporção de smartphones, que representaram 64,4% em 2016, crescimento de 19,5 p.p. em relação a 2015. 
 

Preço Médio(1) 

Positivo 
2015 2016 

Var%  

2016x2015 

Dólar Médio do Período(2) 3,34 3,48 4,3% 

Desktops    

  Em R$ 1.939,70 2.491,63 28,5% 

  Em US$ 586,57 715,83 22,0% 

Notebooks    

  Em R$ 1.057,71 1.261,03 19,2% 

  Em US$ 326,22 363,63 11,5% 

Tablets    

  Em R$ 398,00 466,22 17,1% 

  Em US$ 122,92 134,39 9,3% 

Telefones Celulares    

  Em R$ 212.47 265,1 24,8% 

  Em US$ 62.75 77,9 24,1% 
1 Considera apenas os equipamentos comercializados no mercado brasileiro. 



  

 

 

97 

2 Cálculo da Companhia, ponderado pela venda mensal para reduzir distorções sazonais, com base na PTAX      

Venda do BACEN.  

 

Receita Bruta 

 

Em 2016, a receita bruta registrou R$ 1.941,4 milhões, redução de 2,7% em relação ao ano anterior, 

refletindo o desempenho do mercado, que foi afetado pelo desaquecimento da economia brasileira e pelo 

menor consumo de computadores ao redor do mundo. Por outro lado, a companhia direcionou esforços para 

alavancar as vendas de telefones celulares, alcançando crescimento de receita de 143,1% no segmento. 

 
Receita Bruta 

(R$ Milhões) 
2015 2016 

Var%  

2016x2015 

Receita Bruta Total 1.996,0 1.941,4 -2,7% 

Hardware Produto    

  Desktops 846,2 650,8 -23,1% 

  Notebooks 631,4 553,1 -12,4% 

  Tablets 118,0 24,6 -79,2% 

  Telefones Celulares 254,1 617,7 143,1% 

  Outros 116,4 95,2 -18,2% 

Hardware Canal    

  Varejo 991,2 1.209,3 22,0% 

  Governo 707,2 463,5 -34,5% 

  Corporativo 267,6 235,3 -12,1% 

Outros 29,9 33,2 10,9% 

 

 

Análise 2015 x 2014: 

 

Volume de Vendas 

 

No ano de 2015, o volume consolidado de dispositivos vendidos sob a marca Positivo e Positivo BGH 

atingiu 2,9 milhões de unidades, sendo que o menor faturamento de PCs e tablets (-30,6%) foi parcialmente 

compensado pelo crescimento em telefones celulares (+127,0%). 

 

No Brasil, foram entregues 1,329 milhões de PCs e tablets, redução de 36,3% em relação a 2014 

influenciada pelo desaquecimento da demanda no varejo. Para o mercado argentino, foi registrada redução 

de 20,9% nas vendas da marca Positivo BGH, parcialmente compensada com a entrada no mercado 

africano, sendo entregues 72,1 mil unidades para o Ministério da Educação de Ruanda. 

 

Destacaram-se as vendas de telefones celulares, que registraram forte crescimento em 2015, motivado pela 

boa aceitação da linha de produtos e pelo bom desempenho no mercado de operadoras. Adicionalmente, a 

Companhia introduziu em setembro a unidade de negócios Quantum, focada na venda direta de 

smartphones de alta configuração. Foram entregues 1.195,7 milhões de aparelhos, representados por 685,6 

mil feature phones (+299,0%) e 537,0 mil smartphones (+48,5%). 
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Volume de Vendas(1) 

(unidades) 
2014 2015 

Var%  

2015x2014 

PCs e Tablets       2.575.805        1.788.502  -30,6% 

Desktops          682.583           468.541  -31,4% 

Notebooks       1.385.854           868.874  -37,3% 

Tablets          507.368           451.087  -11,1% 
    

Por Canal       2.575.805        1.788.502  -30,6% 

Varejo       1.500.442        1.026.813  -31,6% 

Governo          858.090           579.109  -32,5% 

Corporativo          217.273           182.580  -16,0% 

    

Por País       2.575.805        1.788.502  -30,6% 

Brasil       2.087.242        1.329.744  -36,3% 

Argentina          488.563           386.638  -20,9% 
    

Telefones Celulares          526.651        1.195.706  127,0% 

Smartphones          361.591           537.086  48,5% 

Feature Phones          165.060           658.620  299,0% 

 

Preços Médios 

 

Em 2015, o preço médio em reais dos PCs apresentou elevação de 15,6% em relação ao ano anterior. Os 

aumentos tiveram origem principalmente com repasse da variação do dólar, que afeta cerca de 90% dos 

custos dos PCs.  

 

O preço médio em reais dos desktops aumentou 21,5% em relação a 2014, dada a maior proporção de 

volume nos mercados de governo e corporativo e pelo repasse de parte da valorização do dólar. 

 

Os notebooks apresentaram aumento no preço médio em reais de 6,1% na mesma comparação, em função 

do repasse parcial do dólar combinado com a maior proporção de vendas para o varejo com configuração 

entry level. 

Os tablets registraram redução de 12,0% no período, influenciada pela maior proporção de vendas no varejo 

que usualmente consome configurações mais simples.  

 

Os telefones celulares apresentaram redução de 20,5% em seu preço médio, proveniente da maior proporção 

de feature phones, que representaram 55,1% em 2015, crescimento de 23,8 p.p. em relação a 2014. 
 

 

Preço Médio(1) 

Positivo 
2014 2015 

Var%  

2015x2014 

Dólar Médio do Período(2) 2,3458 3.2790 39.8% 

Desktops     

  Em R$ 1.596,94 1,939.70  21.5% 

  Em US$ 681,59 586.57  -13.9% 

Notebooks     

  Em R$ 997,35 1,057.71  6.1% 

  Em US$ 424,62 326.22  -23.2% 

Tablets     

  Em R$ 411,82 398.00  -3.4% 

  Em US$ 175,23 122.92  -29.9% 

Telefones Celulares     

  Em R$ 267,14 212.47  -20.5% 
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  Em US$ 111,12 62.75  -43.5% 
1 Considera apenas os equipamentos comercializados no mercado brasileiro. 
2 Cálculo da Companhia, ponderado pela venda mensal para reduzir distorções sazonais, com base na PTAX 

Venda do BACEN.  

Receita Bruta 

 

Em 2015, a receita bruta registrou R$ 1.995,9 milhões, redução de 22,4% em relação ao ano anterior, 

refletindo o desempenho do mercado, que foi afetado pelo desaquecimento da economia brasileira e pelo 

menor consumo de computadores ao redor do mundo. Por outro lado, a companhia direcionou esforços para 

alavancar as vendas de telefones celulares, alcançando crescimento de receita de 79,4% no segmento. 

 
Receita Bruta 

(R$ Milhões) 
2014 2015 

Var%  

2015x2014 

Receita Bruta Total 2.572,6 1.996,0 -22,4% 

Hardware Produto    

  Desktops 1.053,2 846,2 -19,6% 

  Notebooks 984,1 631,4 -35,8% 

  Tablets 181,6 118,0 -35,0% 

  Telefones Celulares 141,6 254,1 79,4% 

  Outros 165,5 116,4 -29,7% 

Hardware Canal    

  Varejo 1.325,3 991,2 -25,2% 

  Governo 876,6 707,2 -19,3% 

  Corporativo 324,0 267,6 -17,4% 

Outros 46,6 29,9 -35,8% 

 

 

c. Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e 

da taxa de juros no resultado operacional e no resultado financeiro da Companhia. 

Conforme discorrido anteriormente, aproximadamente 90% do custo de um PC é atrelado ao dólar, o que 

torna a precificação dos produtos da Companhia diretamente influenciada pelos movimentos da taxa de 

câmbio.  

 

Os componentes para fabricação de computadores e tablets são usualmente precificados em dólares, sendo 

uma boa parte oriunda do continente asiático. Desta forma, a inflação brasileira tem baixo impacto na 

formação do custo dos produtos vendidos pela Companhia. 

 

A inflação afeta principalmente a estrutura de custos fixos e o custo de mão de obra da Companhia. Tais 

custos representam cerca de 7% da receita líquida consolidada, portanto, têm relevância significativamente 

menor do que os custos variáveis dolarizados, e seu efeito é usualmente repassado aos clientes na 

precificação dos produtos da Companhia. 

 

Uma eventual elevação nas taxas de juros poderia resultar no aumento do custo do capital de giro 

empregado no negócio, afetando, desta forma, seu resultado financeiro. 

 

Análise 2016x2015: 

 

Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados (CPV) 

 

O CPV representou 71% da receita líquida em 2016, redução de 10,2 p.p. em relação a 2015, refletindo 

melhora na relação entre a precificação e a taxa de câmbio no período. 
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 2015 2016 Variação 

  Custos dos Produtos Vendidos R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

  Matéria Prima e Insumos (1.403,2) 76,1% (1.169,5) 67,0% -16,7% -9,2 p.p. 

  Depreciação e Amortização (29,3) 1,6% (18,5) 1,1% -36,7% -0,5 p.p. 

  Outros (63,5) 3,4% (51,6) 3,0% -18,8% -0,5 p.p. 

  Total (1.496,0) 81,2% (1.239,6) 71,0% -17,1% -10,2 p.p. 

 

Matéria Prima e Insumos: 

 

A conta de matéria-prima e insumos correspondeu a 67% da receita líquida em 2016, redução de 9,2 p.p. 

em relação a 2015. A redução decorreu mediante a normalização das margens precificadas para venda, dado 

que no segundo semestre de 2015 a companhia realizou vendas promocionais de itens de giro lento em 

inventário. 

Parte da perda cambial com insumos derivada das oscilações cambiais foi recuperada no custo dos produtos 

vendidos, conforme apresentado a seguir, devido à contratação de hedge para insumos dolarizados praticada 

pela companhia. 

A Companhia entende que a análise desta conta com ajuste pelo resultado da variação cambial é a forma 

mais adequada para compreender a dinâmica das margens, pois a precificação é estabelecida considerando 

as posições de hedge contratadas, que são exigidas por política interna. O custo de matéria prima e insumos 

ajustado pelo resultado do hedge cambial representou 69,5% da receita líquida em 2016, redução de 5,2 

p.p., em função, primordialmente, das já mencionadas vendas promocionais de excesso de estoques ao 

longo do segundo semestre de 2015. 

 

Outros Custos: 

 

Os outros custos totalizaram 3,0% da receita líquida em 2016, redução de 0,4 p.p., em função da maior 

eficiência do custo com mão de obra e da redução do custo com alguéis após a redução da área ocupada 

pela planta industrial de Curitiba em 2016. Tais ganhos compensaram os efeitos da inflação e da menor 

diluição da estrutura fixa causada pela queda da receita entre os períodos.  

 

 

Resultado Financeiro 

 

O resultado financeiro correspondeu a uma despesa líquida de R$ 111,6 milhões em 2016, aumento de 

527,4% em relação a 2015, prejudicado pela perda na conta de variação cambial de R$ 58,0 milhões.  

 

 2015 2016 Variação 

  Resultado Financeiro R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

  Receitas Financeiras 70,3 -4,0% 91,0 -5,2% 29,4% -1,4 p.p. 

  Despesas Financeiras (122,6) 6,9% (144,6) 8,3% 17,9% 1,6 p.p. 

  Variação Cambial* 34,5 -1,9% (58,0) 3,3% -267,9% 5,2 p.p. 

  Total (17,8) 1,0% (111,6) 6,4% 527,4% 5,4 p.p. 
* Inclui os efeitos das operações de hedge cambial. 

 

A soma de receitas e despesas financeiras, excluindo o efeito da conta de variação cambial, totalizou R$ 

53,6 milhões, referente ao custo da dívida líquida, das cartas de crédito a fornecedores e do custo de 

carregamento da posição elevada de caixa. Este resultado foi praticamente em linha com o registrado em 
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2015, quando a soma de receitas e despesas financeiras resultou em perda de R$ 52,3 milhões. 

 

No ano, a conta de variação cambial foi resultante da soma de: (i) resultado dos instrumentos de hedge, que 

foi negativo em R$ 76,5 milhões; e (ii) do efeito da oscilação cambial sobre as obrigações em aberto 

denominadas em moeda estrangeira, que foi positivo em R$ 20,9 milhões. A totalidade do resultado da 

conta de variação cambial se refere ao hedge de insumos dolarizados e foi influenciada pelas oscilações 

cambiais ocorridas no exercício. 

 

 

 

Análise 2015x2014: 

 

Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados (CPV) 

 

O CPV representou 81,2% da receita líquida em 2015, aumento de 3,7 p.p. em relação a 2014, refletindo a 

piora na relação entre a precificação e a taxa de câmbio no período. 

 

 2014 2015 Variação 

  Custos dos Produtos Vendidos R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

  Matéria Prima e Insumos (1.712,4) 73,4% (1.403,2) 76,1% -18,1% 2,7 p.p. 

  Depreciação e Amortização (11,9) 0,5% (29,3) 1,6% 146,1% 1,1 p.p. 

  Outros (81,2) 3,5% (63,5) 3,4% -21,8% 0,0 p.p. 

  Total (1.805,5) 77,4% (1.496,0) 81,2% -17,1% 3,7 p.p. 

 

 

Matéria Prima e Insumos: 

 

A conta de matéria-prima e insumos correspondeu a 76,1% da receita líquida em 2015, crescimento de 2,7 

p.p. em relação a 2014. O avanço decorreu do maior custo em reais dos componentes, causado pela maior 

taxa média do dólar na internalização de estoques, que registrou R$ 3,22 em 2015, aumento de 35,3% em 

relação a 2014, sem repasse integral para os preços, devido à conjuntura desfavorável da demanda. 

Adicionalmente, no segundo semestre de 2015, a companhia realizou vendas promocionais de itens de giro 

lento em inventário, dado o acúmulo de excesso de estoques, privilegiando sua geração de caixa. 

 

Parte da perda cambial com insumos derivada da alta do dólar foi recuperada no resultado financeiro, 

conforme apresentado a seguir, devido à contratação de hedge para insumos dolarizados praticada pela 

companhia. 

 

A Companhia entende que a análise desta conta com ajuste pelo resultado da variação cambial é a forma 

mais adequada para compreender a dinâmica das margens, pois a precificação é estabelecida considerando 

as posições de hedge contratadas, que são exigidas por política interna. O custo de matéria prima e insumos 

ajustado pelo resultado do hedge cambial representou 74,7% da receita líquida em 2015, crescimento de 

0,8 p.p., em função, primordialmente, das já mencionadas vendas promocionais de excesso de estoques ao 

longo do segundo semestre de 2015. 

 

 

Outros Custos: 

 

Os outros custos totalizaram 3,4% da receita líquida em 2015, praticamente estáveis em relação a 2014, em 

função da maior eficiência do custo com mão de obra e da redução do custo com alguéis após a redução da 

área ocupada pela planta industrial de Curitiba em 2015. Tais ganhos compensaram os efeitos da inflação 
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e da menor diluição da estrutura fixa causada pela queda da receita entre os períodos.  

 

 

Resultado Financeiro 

 

Em 2015, o resultado financeiro foi negativo em R$ 17,8 milhões, o que representa uma melhora de 72% 

em relação a 2014, principalmente devido aos expressivos ganhos na conta de variação cambial, de R$ 34,5 

milhões, provenientes da aplicação da política de hedge para insumos dolarizados da companhia.  

 

 2014 2015 Variação 

  Resultado Financeiro R$ milhões 
% Receita 

Líquida 
R$ milhões 

% Receita 

Líquida 
 Var%  Var. p.p.  

  Receitas Financeiras 40,5  -1,7% 70,3  -4,0% 73,7% -2,2 p.p. 

  Despesas Financeiras (89,5) 3,8% (122,6) 6,9% 37,1% 3,1 p.p. 

  Variação Cambial* (14,6) 0,6% 34,5  -1,9% -336,4% -2,5 p.p. 

  Total (63,6) 2,7% (17,8) 1,0% -72,0% -1,7 p.p. 
* Inclui os efeitos das operações de hedge cambial. 

 

A soma de receitas e despesas financeiras, excluindo o efeito da conta de variação cambial, totalizou R$ 

52,3 milhões (+6,7%), refletindo o aumento da taxa média de juros básica no Brasil, que passou de 10,86% 

para 13,38% a.a. (+23,2%), da menor proporção de linhas de financiamento junto ao BNDES no mix da 

dívida total, parcialmente compensadas pelo menor endividamento médio do período, de R$ 296 milhões 

(-14,3%). 

 

No ano, a conta de variação cambial foi resultante da soma de: (i) resultado dos instrumentos de hedge, que 

foi positivo em R$ 93,9 milhões; e (ii) do efeito da oscilação cambial sobre as obrigações em aberto 

denominadas em moeda estrangeira, que foi negativo em R$ 60,8 milhões. A totalidade do resultado da 

conta de variação cambial se refere ao hedge de insumos dolarizados e foi influenciada pela alta de 41,7% 

na taxa de câmbio média, passando de R$ 2,35 em 2014 para R$ 3,33 em 2015. 

 

10.3.   Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham 

causado ou se espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus 

resultados. 

 

a. Introdução ou alienação de segmento operacional 

Não houve introdução ou alienação de segmento operacional nas atividades da Companhia durante os 

exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2014, 2015 ou 2016 que tenha causado ou se espera que 

venha a causar efeito relevante em suas demonstrações financeiras ou seus resultados. 

 

b. Constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

Durante o exercício social findo em 31 de dezembro de 2013 não foram constituídas, adquiridas ou 

alienadas participações acionárias relevantes que tenha causado ou se espera que venha a causar efeito 

relevante nas demonstrações financeiras ou resultados da Companhia. 

 

Em maio de 2014, a Companhia adquiriu a controlada em conjunto BR Code Desenvolvimento de Software 

S.A., que tem como objetivo social o desenvolvimento de softwares, a prestação de serviços de manutenção 

e atualização e softwares, licenciamento e cessão de direitos de uso de software. Posteriormente, em outubro 

de 2014 a Companhia constituiu em parceria com o Grupo BGH a controlada em conjunto PBG Rwanda 

Limited, que celebrou em novembro um contrato de longo prazo com o governo de Ruanda para produção 
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e venda de dispositivos educacionais sob a marca Positivo BGH no mercado local. 

 

Em 2015 a Companhia incorporou a controlada direta Positivo Tecnologia da Amazônia Ltda, constituindo 

dessa forma uma filial em Manaus ï AM com o mesmo objeto social da Companhia, como parte do seu 

plano de monetização dos ativos fiscais. Adicionalmente, foi aprovada em reunião do Conselho de 

Administração no dia 15 de dezembro a aquisição de 50% das quotas de capital da Hi Technologies S.A.  

Esta tem como objeto social a atividade de comércio atacadista de equipamentos e suprimentos de 

informática; prestação de serviços e desenvolvimento de sistemas, soluções em informática e tecnologia 

em saúde; fabricação e comércio atacadista de equipamentos e produtos de informática e de equipamentos 

para uso médico; fabricação e comércio atacadista de produtos laboratoriais e de kits de diagnóstico in vitro; 

aluguel de equipamentos e informática da área médica e de equipamentos laboratoriais; importação e 

exportação de produtos de informática na área de saúde, de equipamentos de uso médico e laboratoriais e 

de kits de diagnóstico in vitro. 

 

c. Eventos ou operações não usuais 

Durante os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016, não ocorreram 

quaisquer eventos ou operações não usuais com relação à Companhia e/ou suas atividades que tenha 

causado ou se espera que venha a causar efeito relevante nas demonstrações financeiras ou resultados da 

Companhia. 

 

 

10.4.  Os diretores devem comentar: 

 

a. Mudanças significativas nas práticas contábeis  

Em 28 de dezembro de 2007, foi aprovada a Lei nº 11.638/07, complementada pela Lei nº 11.941/09, de 27 

de maio de 2009 (conversão, em lei, da MP 449/08), que alteraram a Lei das Sociedades por Ações e 

introduziram novas regras contábeis aplicáveis a esta espécie de sociedade, como a Companhia, com o 

objetivo de convergência com as práticas contábeis internacionais.  

 

Adicionalmente, a partir da aprovação da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, as alterações e inclusões à 

partir dos Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) deverão ser aplicados, quando 

necessários. 

 

A Companhia e suas controladas adotaram o IFRS 11/CPC 19 (R2) - "Acordos em Conjunto" em 1º de 

janeiro de 2013, conceituando dois tipos de classificação para acordos:  

 

Joint ventures - quando as partes controlam em conjunto os ativos líquidos de um acordo, 

estruturado através de uma entidade a parte e os respectivos resultados desses ativos são divididos 

entre as partes participantes. Nesses acordos, a participação da entidade deve ser contabilizada 

pelo método de equivalência patrimonial e apresentado na rubrica "Investimentos".  

 

Joint operations - quando as partes controlam em conjunto ativos e passivos, independentemente 

de estes ativos estarem em uma entidade à parte (separate vehicle), de acordo com os dispositivos 

contratuais e essência da operação. Nesses acordos, os ativos, passivos, receitas e despesas são 

contabilizados na entidade que participa do acordo joint operator na proporção de seus direitos e 

obrigações.  
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A partir de 1º de janeiro de 2013, o investimento da Companhia na Informática Fueguina S.A., categorizado 

como joint venture, passou a não ser mais consolidado e está apresentado, portanto, na rubrica de 

investimentos e contabilizado pelo método da equivalência patrimonial. 

 

A partir de 1º de janeiro de 2014 foi realizada a revisão do CPC 07 - "Método de Equivalência Patrimonial 

em Demonstrações Separadas", altera a redação do CPC 35 - "Demonstrações Separadas" para incorporar 

as modificações efetuadas pelo IASB no IAS 27 - Separate Financial Statements, que passa a permitir a 

adoção do método de equivalência patrimonial em controladas, coligadas e joint ventures nas 

demonstrações separadas, alinhando, dessa forma, as práticas contábeis brasileiras às normas internacionais 

de contabilidade. Especialmente para fins de IFRS, as modificações do IAS 27 foram adotadas 

antecipadamente. Essa alteração não trouxe mudanças nas demonstrações financeiras da Companhia, pois 

a adoção do método de equivalência patrimonial já vinha sendo adotado. 

 

Na opinião dos Administradores da Companhia e com o embasamento de seus assessores especializados 

(consultores, escritórios de advocacia, tributaristas, entre outros), as principais alterações nas práticas 

contábeis descritas acima, aplicáveis à Companhia e adotadas para a elaboração das demonstrações 

financeiras referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016 estão descritas 

no item ñbò abaixo. 

 

 

b. Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

 

A Companhia entende que os principais efeitos decorrentes de alterações nas práticas contábeis para os 

exercícios findos em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016, abaixo elencados, visto que as demais 

alterações na adoção inicial das práticas contábeis trazidas pela Lei n º Lei nº 11.638/07, complementada 

pela Lei nº 11.941/09, já estão refletidas nos exercícios anteriores, são: 

 

 

Efeitos na Demonstração de Resultados: 

 

(i) Equivalência Patrimonial (CPC 19 R2): até 2012 as linhas de receita bruta e líquida, custos e 

despesas consideravam 50% do interesse da Positivo Tecnologia na IFSA.  De acordo com o CPC 

19 a partir de 2013, nenhuma dessas contas evidenciará qualquer valor relativo à IFSA. Entretanto, 

o resultado líquido desta joint venture (lucro ou prejuízo contábil) será evidenciado na linha de 

Equivalência Patrimonial da demonstração de resultado consolidado. 

 

Efeitos no Balanço Patrimonial: 

 

(i) Investimento em Empreendimento Controlado em Conjunto ñJoint Ventureò (CPC 19 R2): os 

saldos de cada conta patrimonial da IFSA, como caixa, recebíveis, estoques, financiamentos e 

fornecedores, por exemplo, eram anteriormente trazidos para as demonstrações consolidadas da 

Positivo Tecnologia na proporção de 50%, referente à participação da companhia nesta sociedade.  

A partir de 2013, tais saldos deixaram de ser adicionados individualmente a cada conta patrimonial 

consolidada. Dessa forma, a participação da companhia na IFSA passará a ser demonstrada 

unicamente na rubrica Investimento em Empreendimento Controlado em Conjunto ("Joint 

Venture") do ativo não circulante, a qual evidenciará a porção de 50% do patrimônio líquido da 

IFSA. 

 

 

c. Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 
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Nos últimos 3 exercícios sociais não foram feitas ressalvas e ênfases nos pareceres dos auditores da 

Companhia. 

10.5. Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pela Companhia, 

explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela Administração sobre questões incertas e 

relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos 

ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos de 

longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda 

estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e 

instrumentos financeiros 

 

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 

histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 

circunstâncias. 

 

Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 

contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas, premissas que 

apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 

de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 

 

Redução ao valor recuperável do ágio: Para determinar se o ágio apresenta redução em seu valor 

recuperável, é necessário fazer estimativa do valor em uso das unidades geradoras de caixa para as quais o 

ágio foi alocado. O cálculo do valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros 

esperados oriundos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto adequada para que o valor 

presente seja calculado. 

 

Avaliação de instrumentos financeiros e derivativos: a Companhia usa técnicas de avaliação que incluem 

informações que não se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o valor justo de 

determinados tipos de instrumentos financeiros. A Companhia possui vários instrumentos financeiros 

derivativos para administrar a sua exposição a riscos de taxa de juros e câmbio, incluindo contratos de 

c©mbio a termo, ñswapsò de taxa de juros e de moedas. Os derivativos s«o inicialmente reconhecidos ao 

valor justo na data de contratação e são posteriormente remensurados pelo valor justo no encerramento do 

exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado imediatamente, a menos que o 

derivativo seja designado e efetivo como instrumento de ñhedgeò; nesse caso, o momento do 

reconhecimento no resultado depende da natureza da rela­«o de ñhedgeò. 

 

Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia e suas controladas e o 

empreendimento controlado em conjunto estão sujeitos ao imposto sobre a renda em todos os países em 

que operam. É necessário um julgamento significativo para determinar a provisão para impostos sobre a 

renda nesses países. Em muitas operações, a determinação final do imposto é incerta. A Companhia também 

reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos forem 

devidos. Quando o resultado final dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e 

registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor 

definitivo é determinado. 

 

Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis da entidade 

 

Benefícios fiscais ï ICMS: A Companhia possui incentivos fiscais de ICMS concedidos pelo Governo 

Estadual, sem amparo em convênio do Confaz. Todavia, os princípios da segurança jurídica e da moralidade 

administrativa, segundo a opinião dos assessores jurídicos da Companhia - que emitiram parecer sobre o 
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tema, impõem considerar que, na eventualidade de serem declarados inválidos pelos tribunais pátrios, os 

órgãos concedentes têm adotado, historicamente, a providência de convalidá-los, não havendo, portanto, 

passivo a ser registrado nas demonstrações financeiras. 

 

Impostos a recuperar ï ICMS: A Administração efetua estudos periódicos para avaliar a realização dos 

créditos relativos a impostos a recuperar, tomando medidas preventivas para que tal realização ocorra e 

evitar que o saldo exceda a capacidade de sua realização. 

 

As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis 

adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Pelo fato de que as práticas 

contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações financeiras individuais, a partir de 2014, não 

diferem do IFRS aplicável às demonstrações financeiras separadas, uma vez que ele passou a permitir a 

aplicação do método de equivalência patrimonial em controladas nas demonstrações separadas, elas 

também estão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (International 

Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). 

Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras 

consolidadas. 

 

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro 

(International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 

Board (IASB)). 

 

As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão 

definidas abaixo: 

 

Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 

outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 

risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas 

na demonstração dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como 

ñEmpr®stimosò, no passivo circulante. 

 

Ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as 

seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A 

classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Os ativos financeiros 

ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro 

é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos 

dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os derivativos também são categorizados como 

mantidos para negociação. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com 

pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como 

ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do 

balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia 

compreendem "Contas a receber de clientes e demais contas a receber" e "Caixa e equivalentes de caixa". 

Também compreendem operações de partes relacionadas, cujos prazos de vencimento são on demand e 

consequentemente não há necessidade de apurar o valor justo. 

Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando 

há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 

líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
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Impairment de ativos financeiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia na data de 

cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 

deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são 

incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos 

após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem 

um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 

pode ser estimado de maneira confiável. 

 

Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia possui instrumentos financeiros derivativos para 

administrar a sua exposição a riscos de taxa de juros e câmbio, incluindo contratos de câmbio a termo, 

"swaps" de taxa de juros e de moedas. Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data 

de contratação e são posteriormente remensurados pelo valor justo. Eventuais ganhos ou perdas são 

reconhecidos no resultado imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como 

instrumento de "hedge"; nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado depende da natureza da 

relação de "hedge". 

 

Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda 

de produtos e mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o 

prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 

circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, 

inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o 

uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa ("PCLD" ou 

" impairment"). 

 

Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. 

Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O custo dos produtos acabados e 

dos produtos em elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros 

custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal), 

excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado 

dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a 

venda. A provisão de obsolescência para estoques é realizada com base na avaliação das matérias primas, 

estoques de revendas e produtos acabados que não possuem expectativa clara de utilização e venda. A base 

principal dessa avaliação é o giro dos estoques, segregando aqueles destinados à produção daqueles 

destinados à assistência técnica. 

 

Imobilizado: Edificações, imobilizações em andamento, móveis e utensílios e equipamentos estão 

demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor recuperável 

acumuladas. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários 

profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a 

política contábil da Companhia. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do 

imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se 

quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A 

depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o 

valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos 

e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 

revisados no final da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 

contabilizado prospectivamente. 
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Ativos intangíveis: O ágio (goodwill ) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar 

pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada 

adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como "Ativo intangível" nas demonstrações 

financeiras consolidadas. No caso de apuração de deságio, o montante é registrado como ganho no resultado 

do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). Ágio é 

contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment 

reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o 

valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado a Unidades Geradoras de 

Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras de Caixa ou 

para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da 

qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional.  

Os gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. O 

ativo intangível gerado internamente resultante de gastos com desenvolvimento (ou de uma fase de 

desenvolvimento de um projeto interno) é reconhecido se, e somente se, demonstrado todas as seguintes 

condições:  

 

¶ A viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou 

venda;  

¶ A intenção de se completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo;  

¶ A habilidade de usar ou vender o ativo intangível; 

¶ Como o ativo intangível irá gerar prováveis benefícios econômicos futuros;  

¶ A disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros para completar o 

desenvolvimento do ativo intangível e para usá-lo ou vendê-lo; e  

¶ A habilidade de mensurar, com confiabilidade, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante 

seu desenvolvimento. 

As licenças de Softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir-los e fazer com 

que estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada. Os 

custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os 

custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software 

identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando 

os seguintes critérios são atendidos:  

¶ É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso; 

¶ A administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo;  

¶ O software pode ser vendido ou usado; 

¶ Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos futuros; 

¶ Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o 

desenvolvimento e para usar ou vender o software; 

¶ O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. 

 

Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão 

sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor 

recuperável (impairment). Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de 

impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
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ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu 

valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 

venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 

baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 

(UGC)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 

subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 

 

Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 

serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes 

se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 

como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 

mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Também compreendem 

operações de partes relacionadas, cujo reconhecimento inicial é pelo valor justo. 

 

Arrendamento: A Companhia como arrendatária - Os arrendamentos nos quais uma parcela significativa 

dos riscos e benefícios da propriedade é retida pelo arrendador são classificados como arrendamentos 

operacionais. Os pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais (líquidos de quaisquer incentivos 

recebidos do arrendador) são reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o 

período do arrendamento. A Companhia arrenda certos bens do imobilizado. Os arrendamentos do 

imobilizado, nos quais a Companhia detém, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, 

são classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo 

menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do 

arrendamento.  Cada parcela paga do arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte aos encargos 

financeiros, para que, dessa forma, seja obtida uma taxa constante sobre o saldo da dívida em aberto. As 

obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, são incluídas em outros passivos a longo 

prazo. Os juros das despesas financeiras são reconhecidos na demonstração do resultado durante o período 

do arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do 

passivo para cada período. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos financeiros é depreciado 

durante a vida útil do ativo. A Companhia como arrendadora - As contas a receber de arrendatários 

referentes a contratos de arrendamento financeiro são registradas inicialmente com base no valor justo do 

bem arrendado. O rendimento do arrendamento financeiro é reconhecido nos períodos contábeis, a fim de 

refletir a taxa de retorno efetiva no investimento líquido da Companhia em aberto em relação aos 

arrendamentos. A receita de aluguel oriunda de arrendamento operacional é reconhecida pelo método linear 

durante o período de vigência do arrendamento em questão. Os custos diretos iniciais incorridos na 

negociação e preparação do leasing operacional são adicionados ao valor contábil dos ativos arrendados e 

reconhecidos também pelo método linear pelo período de vigência do arrendamento. 

 

Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 

incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 

entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na 

demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 

método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a 

Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 

após a data do balanço. 

 

Subvenções governamentais: Para subvenções governamentais, a Companhia goza de benefícios fiscais. A 

parcela correspondente à utilização dos benefícios fiscais relativa ao ICMS decorrentes da venda de 

produtos industrializados é reconhecida da seguinte forma: 
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¶ Como receita do exercício corrente, a parcela em que as obrigações de investimentos relacionadas 

ao benefício foram plenamente atendidas; 

¶ Mantida no passivo, sob a rubrica Receita Diferida, a parcela cuja obrigação de investimento ainda 

não foi plenamente atendida; 

¶ Também mantida no passivo, sob a rubrica Receita Diferida, a parcela de investimento referente 

a um ativo amortizável. Esta parcela será reconhecida como receita ao longo do período da vida 

útil deste bem, na proporção de sua amortização; 

¶ Como receita do exercício corrente, a parcela em que não há obrigação direta de investimento. 

¶ As subvenções governamentais são computadas no resultado como receita na conta "Impostos 

sobre vendas". 

 

Em atendimento à Lei 11.638/07 e ao CPC 7 - Subvenção e assistência governamentais, os incentivos fiscais 

da Companhia são reconhecidos no resultado na rubrica de Impostos sobre vendas. Após a apuração do 

resultado do exercício, se tiver sido apurado lucro, é realizada a destinação dos incentivos fiscais para a 

conta de Reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido. 

 

Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) e outras são reconhecidas 

quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 

resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 

obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações 

similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações 

como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 

qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. Quando alguns ou todos os 

benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados 

de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder 

ser mensurado de forma confiável. 

 

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição 

social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são 

reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 

reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também 

é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e 

contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou 

substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições 

assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a 

regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, 

com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição 

social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 

decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 

demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são 

contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 

uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro 

tributável (prejuízo fiscal). Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido 

no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 

correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, 

impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são 

apresentados em separado, e não pelo líquido. 
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Benefícios a empregados: O plano de remuneração baseado em ações para empregados e outros provedores 

de serviços similares são mensurados pelo valor justo dos instrumentos de patrimônio na data da outorga. 

O valor justo das opções concedidas determinado na data da outorga é registrado pelo método linear como 

despesa no resultado do exercício durante o prazo no qual o direito é adquirido, com base em estimativas 

da Companhia sobre quais opções concedidas serão eventualmente adquiridas, com correspondente 

aumento do patrimônio. No final de cada período de relatório, a Companhia revisa suas estimativas sobre 

a quantidade de instrumentos de patrimônio que serão adquiridos. O impacto da revisão em relação às 

estimativas originais, se houver, é reconhecido no resultado do período, de tal forma que a despesa 

acumulada reflita as estimativas revisadas com o correspondente ajuste no patrimônio líquido na conta 

"Opções Outorgadas Reconhecidas" que registrou o benefício aos empregados. 

 

Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais 

diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como 

uma dedução do valor captado, líquida de impostos. Um instrumento de patrimônio é um contrato que 

evidencia uma participação residual nos ativos de uma empresa após a dedução de todas as suas obrigações. 

Os instrumentos de patrimônio emitidos pela Companhia são reconhecidos quando os recursos são 

recebidos, líquidos dos custos diretos de emissão. A recompra dos próprios instrumentos de patrimônio da 

Companhia é reconhecida e deduzida diretamente no patrimônio. Nenhum ganho ou perda é reconhecido 

no resultado proveniente de compra, venda, emissão ou cancelamento dos próprios instrumentos de 

patrimônio da Companhia. 

 

Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 

pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 

apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das 

eliminações das vendas entre investidas. 

 

(a) Venda de produtos 

A receita de vendas de produtos é reconhecida quando todas as seguintes condições forem 

satisfeitas: 

. a Companhia transferiu ao comprador os riscos e benefícios significativos relacionados à 

propriedade dos produtos; 

. a Companhia não mantém envolvimento continuado na gestão dos produtos vendidos em 

grau normalmente associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos; 

. o valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; 

. é provável que os benefícios econômicos associados à transação fluam para a Companhia; e 

. os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação podem ser mensurados 

com confiabilidade. 

 

(b) Prestação de serviços 

A receita de um contrato para prestação de serviços é reconhecida de acordo com o estágio de 

conclusão do contrato. O estágio de conclusão dos contratos é assim determinado: 

. Os honorários de instalação são reconhecidos de acordo com o estágio de conclusão dos 

serviços de instalação, determinados proporcionalmente entre o tempo total estimado para os 

serviços e o tempo decorrido até o final de cada período de relatório. 

. Os honorários de serviços incluídos no preço de produtos vendidos são reconhecidos 

proporcionalmente ao seu custo total, considerando as tendências históricas no número de 

serviços realmente prestados em produtos vendidos anteriormente. 

 

A receita referente a serviços com base em tempo e materiais contratados é reconhecida às taxas 

contratuais conforme as horas trabalhadas e quando as despesas diretas são incorridas. 
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(c) Receita financeira 

A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 

usando o método da taxa efetiva de juros. 

 

 

Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida 

como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da 

Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 

aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 

 

10.6. Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras 

da Companhia, indicando: 

 

a. Os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu 

balanço patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 

 
i. arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos 

ii.  carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e 

responsabilidades, indicando respectivos passivos 

iii.  contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços 

iv. contratos de construção não terminada 

v. contratos de recebimentos futuros de financiamentos 
 

Não há ativos ou passivos relevantes detidos pela Companhia que não estejam demonstrados em seu 

balanço patrimonial, nos anos de 2014, 2015 e 2016. 

 

b. Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

Não há outros itens relevantes que não estejam evidenciados nas demonstrações financeiras da Companhia. 

 

10.7. Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no 

item 10.6, os diretores devem comentar: 

 

a. Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado 

operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor 

 

Não aplicável. Conforme mencionado no item 10.6.b, não há outros itens relevantes que não estejam 

evidenciados nas demonstrações financeiras da Companhia. 

 

b. Natureza e o propósito da operação 

Não aplicável. Conforme mencionado no item 10.6.b, não há outros itens relevantes que não estejam 

evidenciados nas demonstrações financeiras da Companhia. 

 

c. Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em 

decorrência da operação 

Não aplicável. Conforme mencionado no item 10.6.b, não há outros itens relevantes que não estejam 

evidenciados nas demonstrações financeiras da Companhia. 
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10.8. Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, 

explorando especificamente os seguintes tópicos: 

 

a. Investimentos, incluindo: 

 

i. descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos 

investimentos previstos 

 

Para usufruir dos benefícios concedidos pela Lei de Informática, a Companhia deve realizar investimentos 

em atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), cujos recursos totais classificados como adição ao 

ativo intangível atualmente representam aproximadamente 2,5% de seu faturamento bruto. Os 

investimentos em P&D configuram uma oportunidade para a Companhia aprimorar seu posicionamento no 

processo competitivo, uma vez que está direciona tais recursos para o desenvolvimento de novos produtos, 

funcionalidades, tecnologias, conteúdos digitais e serviços, contribuindo para sustentabilidade de seu 

negócio. 

 

ii.  fontes de financiamento dos investimentos 

 

Para a realização dos investimentos mencionados, a Companhia pretende utilizar recursos próprios, buscar 

linhas de crédito junto a instituições financeiras, utilizar os recursos relativos à linha de crédito aberta junto 

ao BNDES para atividades inovadoras, bem como da Finep.  

 

iii.  desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 

 

Não há desinvestimentos de capital relevantes em andamento ou previstos para os próximos anos. 

 

b. Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos 

que devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor 

 

Não há expectativa de aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que devam influenciar 

materialmente a capacidade produtiva da Companhia, que já tenha sido divulgada. 

 

c. Novos produtos e serviços, indicando: 

i. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas 

ii.  montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos 

produtos ou serviços 

iii.  projetos em desenvolvimento já divulgados 

iv. montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou serviços 

 

Além dos investimentos indicados como atividades de pesquisa e desenvolvimento ao longo deste 

documento, não há novos produtos ou serviços em desenvolvimentos que já tenham sido divulgados. 

 

 

10.9.  Comentários sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho 

operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção 

 

Não há outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional da Companhia e 

que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção 10. 
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11. PROJEÇÕES  

 

11.1. As projeções devem identificar: 

a. Objeto da projeção 

b. Período projetado e o prazo de validade da projeção 

c. Premissas da projeção, com a indicação de quais podem ser influenciadas pela 

administração do emissor e quais escapam ao seu controle 

d. Valores dos indicadores que são objeto da previsão 

 

Item não aplicável. A Companhia não tem como prática a divulgação de projeções. 

 

 

11.2.  Na hipótese de o emissor ter divulgado, durante os 3 últimos exercícios sociais, projeções sobre a 

evolução de seus indicadores: 

a. informar quais estão sendo substituídas por novas projeções incluídas no formulário e quais 

delas estão sendo repetidas no formulário 

b. quanto às projeções relativas a períodos já transcorridos, comparar os dados projetados com 

o efetivo desempenho dos indicadores, indicando com clareza as razões que levaram a desvios 

nas projeções 

c. quanto às projeções relativas a períodos ainda em curso, informar se as projeções 

permanecem válidas na data de entrega do formulário e, quando for o caso, explicar por que 

elas foram abandonadas ou substituídas 

 

 

Item não aplicável. A Companhia não tem como prática a divulgação de projeções. 
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12. ASSEMBLEIA GERAL E A DMINISTRAÇÃO  

 

12.1. Descrição da estrutura administrativa do emissor, conforme estabelecido no seu estatuto social e 

regimento interno, identificando: 

a. Atribuições de cada órgão e comitê, identificando se possuem regimento interno próprio 

A administração da Companhia é exercida pelo Conselho de Administração e pela Diretoria Estatutária. 

Estes órgãos não possuem regimento interno próprio.  

 

a.1  Conselho de Administração 

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei ao Conselho de Administração, compete a este: 

(i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia;  

(ii) eleger e destituir os diretores, bem como fixar as suas atribuições e distribuir a remuneração fixada pela 

Assembleia Geral entre os administradores da Companhia;  

(iii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e 

solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos;  

(iv) convocar as Assembleias Gerais;  

(v) manifestar-se previamente sobre o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, as 

Demonstrações Financeiras do exercício e examinar os balancetes mensais; 

(vi) aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os 

programas de investimento da Companhia;  

(vii) escolher e destituir os auditores independentes da Companhia;  

(viii) autorizar operações que envolvam valores superiores a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) 

para: a) financiar aquisições de bens e serviços (operações de Compror); b) a aquisição de matérias-primas 

e operações que envolvam contratações de cartas de crédito para garantia de importações; contratação de 

fianças bancárias destinadas a licitações em órgãos públicos nacionais e internacionais e contratação de 

instrumentos bancários que garantam a performance, e c) descontos de títulos para antecipação de 

recebíveis. Este valor será atualizado ao final de cada exercício social pela variação do IGP-M divulgado 

pela Fundação Getúlio Vargas, ou por índice que venha a substituí-lo em caso de sua extinção  

(ix) autorizar a contratação de qualquer outra modalidade de operação que envolva valores superiores a R$ 

10.000.000,00 (dez milhões de reais) - valor este a ser atualizado da mesma forma prevista no item anterior 

- relacionadas com a: (i) aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis ou investimentos detidos pela 

Companhia; (ii) contratação de quaisquer empréstimos ou financiamentos pela Companhia, na condição de 

mutuante ou mutuária;  

(x) autorizar previamente a celebração, pela Companhia, de quaisquer outros contratos que envolvam 

valores de desembolso superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), excepcionadas as contratações 

para compra de insumos.  
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(xi) aprovar a participação da Companhia no capital de outras sociedades assim como a disposição ou 

alienação dessa participação, no País ou no exterior;  

(xii) autorizar a emissão de ações da Companhia nos limites do capital autorizado, previsto no artigo 5º, 

§3º, deste Estatuto Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, 

podendo, ainda, ser excluído ou reduzido o direito de preferência nas emissões de ações, cuja colocação 

seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública de aquisição de controle, 

nos termos estabelecidos em lei;  

(xiii) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações, observando-se 

os limites do artigo 5º, §3º, deste Estatuto Social;  

(xiv) deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, para manutenção em 

tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação, ressalvadas as hipóteses em que a regulamentação 

exigir que tal aprovação seja deliberada pela assembleia geral;  

(xv) definir a lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica de empresas, para a 

preparação de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de oferta pública de aquisição de ações 

para cancelamento de registro de companhia aberta ou saída do Novo Mercado;  

(xvi) aprovar a contratação da instituição depositária prestadora de serviços de ações escriturais;  

(xvii) dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação vigente, sobre a ordem de seus 

trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para seu funcionamento;  

(xviii) decidir o teor do voto a ser proferido pela Companhia em Assembleias Gerais Ordinárias e/ou 

extraordinárias, reuniões prévias de acionistas ou quotistas, reuniões de sócios, e/ou em qualquer outra 

reunião de sociedades das quais a Companhia venha a ser titular de participação societária;  

(xix) decidir sobre qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da Assembleia Geral 

ou da Diretoria, conforme previsto em Lei ou neste Estatuto Social; e  

(xx) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações 

que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, 

divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que 

deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto 

ao interesse do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; 

(ii) as repercussões da oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Companhia; (iii) os planos 

estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; e (iv) outros pontos que o Conselho de 

Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis 

estabelecidas pela CVM.   

 

a.2 Diretoria  

 

Compete à Diretoria exercer as atribuições que a lei, a Assembleia Geral, o Conselho de Administração e 

o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da 

Companhia, incumbindo-lhe a administração e gestão dos negócios e atividades da Companhia, inclusive: 
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(i) zelar pela observância da Lei, deste Estatuto Social, das deliberações do Conselho de Administração e 

da Assembleia Geral;  

(ii) elaborar e submeter ao Conselho de Administração o relatório da Diretoria e as demonstrações 

financeiras de cada exercício, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a 

proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior;  

(iii) deliberar sobre filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da 

Companhia no país ou no exterior;  

(iv) praticar os atos de sua competência, conforme estabelecido neste Estatuto Social;  

(v) manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades da Companhia e o 

andamento de suas operações;  

(vi) representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, respeitadas as disposições 

previstas neste Estatuto Social, nos limites de suas atribuições;  

(vii) assinar contratos, contrair empréstimos e financiamentos, alienar, adquirir, hipotecar, ou, de qualquer 

modo, onerar bens da sociedade, móveis, imóveis e outros direitos, respeitadas as disposições previstas 

neste Estatuto Social, respeitadas as restrições previstas no item (viii) do Artigo 14 deste Estatuto Social;  

(viii) aceitar, sacar, endossar e avalizar documentos cambiais, duplicatas, cheques, notas promissórias e 

quaisquer outros títulos de créditos que impliquem responsabilidade para a sociedade, respeitadas as 

disposições previstas neste Estatuto Social, notadamente as restrições previstas no item (viii), do Artigo 14 

deste Estatuto Social; e  

(ix) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias. 

 

A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em quaisquer atos ou negócios 

jurídicos, ou perante quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, nos 

atos de aquisição, alienação ou oneração de bens e direitos da sociedade, bem como nos atos e operações 

de gestão ordinária dos negócios sociais, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras 

de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos e, em geral, quaisquer outros documentos ou atos que 

importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com 

terceiros, e ainda, o aceite, o endosso e o aval de documentos cambiais, duplicatas ou outros títulos de 

crédito, serão obrigatoriamente praticados (i) pelo Diretor Presidente, ou (ii) pelo Diretor que, isoladamente 

ou em conjunto com outro Diretor, esteja estritamente autorizado pelo Conselho de Administração, em 

reunião própria, ou (iii) por um procurador com poderes específicos.  

As procurações em nome da Companhia serão outorgadas (i) pelo Diretor Presidente, ou (ii) por Diretor 

que, isoladamente ou em conjunto com outro Diretor, esteja estritamente autorizado pelo Conselho de 

Administração, em reunião própria e especificarão os poderes conferidos. Caso o instrumento de mandato 

não mencione o prazo de vigência, reputar-se-á outorgado por prazo indeterminado, no caso de procuração 

outorgada para fins judiciais ou para representação em processos administrativos, e pelo prazo de 1 (um) 

ano, nos demais casos.  

 

b. Data de instalação do conselho fiscal, se este não for permanente, e de criação dos comitês 

 

A Companhia atualmente não possui Conselho Fiscal instalado. O referido órgão não é permanente, tal 

como previsto no art. 18 do Estatuto Social da Companhia.  

c.  Mecanismos de avaliação de desempenho de cada órgão ou comitê 

Atualmente não há mecanismos de avaliação de desempenho de cada órgão ou comitê.  

 

d.  Em relação aos membros da diretoria, suas atribuições e poderes individuais 
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i) Compete ao Diretor Presidente: 

 

a) submeter à aprovação do Conselho de Administração os planos de trabalho e orçamento 

anuais, planos de investimentos e novos programas de expansão da Companhia, promovendo 

a sua execução nos termos aprovados;  

b) responder pelas estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como estabelecer os 

critérios para a execução das deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de 

Administração, com a participação dos demais Diretores;  

c) coordenar e superintender as atividades da Diretoria;  

d) exercer a supervisão de todas as atividades da Companhia, imprimindo-lhes a orientação mais 

adequada aos objetos sociais; e  

e) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração.  

 

ii)  Compete ao Diretor Vice-Presidente Executivo: 

 

a) coordenar o desenvolvimento do planejamento estratégico da Companhia; 

b) responder pelo controle orçamentário da Companhia; 

c) coordenar e superintender as questões financeiras, administrativas e operacionais; e 

d) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração. 

 

iii)  Compete ao Diretor Vice-Presidente de Mercado Governo e Contas Estratégicas: 

 

a) responsabilizar-se pelas vendas da Companhia destinadas ao mercado governo, exceto no que 

se refere as vendas da Companhia destinadas ao mercado governo de produtos da área de 

Tecnologia Educacional; 

b) administrar as contas dos clientes estratégicos da Companhia; e 

c) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração. 

 

iv) Compete ao Diretor Vice-Presidente de Tecnologia Educacional: 

 

a) ser o responsável pela direção, planejamento e controle da área de tecnologia educacional da 

Companhia; 

b) responsabilizar-se por todas as vendas da Companhia de produtos de Tecnologia Educacional; 

e 

c) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração. 

 

v)  Compete ao Diretor Vice-Presidente de Marketing e Vendas: 

 

a) Ser o responsável pela direção, planejamento e controle da área de marketing e de inteligência 

de mercado da Companhia; 

b) Responsabilizar-se pelas vendas de produtos da Companhia, excetuadas as vendas para o 

Mercado Governo e de produtos de Tecnologia Educacional; e 

c) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração.



vi) Compete ao Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: 

 

a) Gerenciar o controle orçamentário da Companhia; 

b) Prover informações financeiras; 

c) Responder pelo controle de fluxo de caixa, aplicações financeiras e investimentos da Companhia; 

d) Prestar toda e qualquer informação aos investidores, à Comissão de Valores Mobiliários e à B3 

S.A. ï Brasil, Bolsa, Balcão; 

e) Manter atualizado o registro de companhia aberta da Companhia, e 

f) Exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração. 

 

vii)  Compete ao(s)  Diretor(es) estatutários sem designação específica, exemplificativamente: 

 

a) Promover o desenvolvimento das atividades da Companhia, observado seu objeto social; 

b) Coordenar a atuação de sua área, bem como promover a interface desta com as demais Diretorias; 

e 

c) Exercer as atribuições que lhes forem definidas em Reunião do Conselho de Administração, que 

poderá estabelecer denominações específicas para os seus cargos. 

 

e. Mecanismos de avaliação de desempenho dos membros do conselho de administração, dos comitês e da 

diretoria 

 

Atualmente não há mecanismos de avaliação de desempenho do Conselho de Administração. Para a Diretoria 

Estatutária, é realizada avaliação de desempenho individual com vistas à averiguação das metas para o pagamento 

da remuneração variável (bônus), conforme descrito no item 13.1.c. 

 

12.2.  Descrição das regras, políticas e práticas relativas às Assembleias Gerais, indicando:  

a. Prazos de convocação 

As Assembleias Gerais da Companhia são convocadas com, no mínimo, 15 dias corridos de antecedência em 

primeira convocação e com 8 dias corridos de antecedência no caso de segunda convocação. 

 

b. Competências 

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei à Assembleia Geral, compete a esta:  

(i) Eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração;  

(ii) Fixar os honorários globais dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a 

remuneração dos membros do Conselho Fiscal, se e quando instalado;  

(iii) Atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e/ou desdobramentos de ações;  

(iv) Aprovar programas de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores e 

empregados;  

(v) Deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e 

a distribuição de dividendos;  

(vi) Eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação;  

(vii) Deliberar sobre a saída do Novo Mercado, da B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, Balcão, bem como sobre qualquer 

medida relativa ao cancelamento do registro de companhia aberta; e  
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(viii) Escolher a empresa especializada responsável pela preparação de laudo de avaliação das ações da 

Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou saída do Novo Mercado, conforme 

previsto nos Capítulos VIII e IX do Estatuto Social da Companhia, dentre as empresas indicadas pelo Conselho de 

Administração. 

(ix) aprovar a aquisição, pela Companhia, de ações de sua própria emissão para manutenção em tesouraria ou seu 

cancelamento, nas hipóteses em que a regulamentação exigir que tal aprovação seja deliberada pela assembleia 

geral.  

 

c. Endereços (físico ou eletrônico) nos quais os documentos relativos à assembleia geral estarão à 

disposição dos acionistas para análise 

Eletrônicos:  www.positivotecnologia.com.br/ri 

  www.cvm.gov.br 

  www.bmfbovespa.com.br 

Físicos:  Rua Accioly Filho, nº 1.021, CIC, na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 

 CEP 81310-000 

d. Identificação e administração de conflitos de interesses  

A legislação brasileira estabelece que, no caso de algum acionista ter interesse conflitante com uma determinada 

matéria da ordem do dia, este não poderá proferir o seu voto sobre a referida matéria. Essa regra é observada pela 

Companhia.  

 

e. Solicitação de procurações pela administração para o exercício do direito de voto 

A Companhia admite que, desde que o representante esteja validamente constituído e que a procuração contenha 

o voto a ser proferido, este representante pode votar em nome do acionista. 

 

f. Formalidades necessárias para aceitação de instrumentos de procuração outorgados por acionistas, 

indicando se o emissor admite procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico 

O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 01 (um) ano, 

que seja acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de 

investimento que represente os condôminos. Para participar da Assembleia Geral, o acionista deverá depositar na 

Companhia, com 03 (três) dias corridos de antecedência mínima, contadas da data de sua realização da Assembleia, 

o instrumento de mandato, devidamente constituído na forma da lei e do Estatuto, na hipótese de representação do 

acionista. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos 

que comprovem sua identidade. A Companhia não admite procurações outorgadas por acionistas por meio 

eletrônico. 

 

g. Manutenção de fóruns e páginas na rede mundial de computadores destinados a receber e compartilhar 

comentários dos acionistas sobre as pautas das assembleias 

A Companhia não se utiliza de tais ferramentas para comentários sobre as pautas das Assembleias. 

http://www.positivotecnologia.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
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h. Transmissão ao vivo do vídeo e/ou do áudio das assembleias 

A Companhia não transmite ao vivo e/ou áudio as Assembleias. 

 

i. Mecanismos destinados a permitir a inclusão, na ordem do dia, de propostas formuladas por acionistas  

Não há atualmente previsão estatutária que permita a inclusão de propostas na ordem do dia. 

 

12.3  Descrição das regras, políticas e práticas relativas ao conselho de administração, indicando: 

O Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, é composto de 6 (seis) ou 7 (sete) membros efetivos, 

pessoas naturais, residentes ou não no País, com mandato unificado de 1 (um) ano, podendo ser reeleitos, sendo 

um Presidente. No mínimo 20% dos membros do Conselho de Administração deverão ser Conselheiros 

Independentes, conforme definição do Regulamento do Novo Mercado e expressamente declarado na Assembleia 

Geral que o eleger. Também serão considerados Conselheiros Independentes aqueles eleitos através da faculdade 

prevista nos § 4º e 5º do artigo 141 da Lei nº 6.404/76.  

Em 27 de abril de 2018, mediante realiza­«o de Assembleia Geral Ordin§ria e Extraordin§ria (ñAGO/Eò), foram 

eleitos para compor o Conselho de Administração da Companhia: 

 

Nome Cargo Data da Posse 

Rodrigo Cesar Formighieri Conselheiro Até 30 dias após eleição 

Pedro Santos Ripper Conselheiro Independente Até 30 dias após eleição 

Hélio Bruck Rotenberg Conselheiro Até 30 dias após eleição 

Samuel Ferrari Lago Conselheiro Até 30 dias após eleição 

Giem Raduy Guimarães Presidente do Conselho Até 30 dias após eleição 

Francisco Tosta Valim Filho Conselheiro Independente  Até 30 dias após eleição 

 

a. Frequência das reuniões 

Conforme determina o regimento interno do Conselho de Administração, as reuniões ocorrem mensalmente, em 

caráter ordinário, e, em caráter extraordinário, quando necessário aos interesses sociais, sempre que convocado 

por escrito por qualquer de seus membros. No início de cada mandato é divulgado o calendário corporativo anual 

que definirá a periodicidade das reuniões ordinárias.  

 

b.  Se existirem, as disposições do acordo de acionistas que estabeleçam restrição ou vinculação ao exercício 

do direito de voto de membros do conselho 

A cláusula quarta do referido acordo determina que os acionistas concordaram e se obrigaram a realizar Reunião 

Prévia, antes de toda e qualquer Assembleia Geral da Companhia ou de Reunião do Conselho de Administração 

da Companhia, caso qualquer das Partes solicite tal reunião mediante notificação escrita a todas as Partes, de forma 

a definir e vincular o voto a ser proferido, sempre em bloco e de modo uniforme, na respectiva Assembleia Geral 

ou Reunião do Conselho de Administração da Companhia (ñReuni«o Pr®viaò).  

 

Solicitada tal Reunião Prévia, cada uma das Partes se obriga a sempre comparecer e exercer o direito de voto de 

suas Ações, nas Assembleias Gerais da Companhia e nas Reuniões do Conselho de Administração (neste caso 
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através dos membros do Conselho de Administração por elas indicados), votando uniformemente, conforme 

estabelecido na respectiva Reunião Prévia, mesmo que esta Parte não tenha comparecido à Reunião Prévia.  

 

Nas Reuniões Prévias, as deliberações serão tomadas por Acionistas representantes da maioria das Ações 

Vinculadas e vincularão os votos de todos os Acionistas. Somente será lavrada ata consignando as deliberações 

tomadas nas respectivas Reuniões Prévias, se esta ata for solicitada por qualquer dos Acionistas, sendo certo que 

tal ata servirá como instrução de voto às Partes e/ou aos membros do Conselho de Administração por ela indicados 

nas respectivas Assembleias Gerais ou Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, conforme o caso.  

 

Enquanto não ocorrer a aprovação da matéria nas Reuniões Prévias, as Partes desde já se obrigam a retirar a 

respectiva matéria de pauta e, se possível, a exercer seus respectivos direitos de voto decorrentes das Ações de 

forma a suspender os trabalhos da Assembleia Geral ou da Reunião do Conselho de Administração da Companhia 

(neste caso, através dos membros do Conselho de Administração por elas indicados) até que a matéria seja 

deliberada em Reunião Prévia. 

 

c.  Regras de identificação e administração de conflitos de interesses  

O estatuto da Companhia dispõe no parágrafo segundo do art. 9º que os membros do Conselho de Administração 

e da Diretoria, estão obrigados sem prejuízo dos deveres e responsabilidades previstos em lei, a manter reserva 

sobre todos os negócios da Companhia, devendo tratar como sigilosas todas as informações a que tenham acesso 

e que digam respeito à Companhia, seus negócios, funcionários, administradores, acionistas ou contratados e 

prestadores de serviços, obrigando-se a usar tais informações no exclusivo e melhor interesse da Companhia.  

Adicionalmente, a Companhia possui práticas de divulgação de resultado, pautadas na Política de Divulgação de 

Fatos Relevantes e Negociação de Valores Mobiliários. Tais práticas se referem ao sistema utilizado pela 

Companhia para comunicação com o público investidor. Os relatórios obrigatórios (DFP, ITR e Formulário de 

Referência) devem ser entregues pela Companhia dentro da forma e do prazo estipulados em lei e na 

regulamentação aplicável. Esses relatórios obrigatórios devem ser entregues simultaneamente na CVM (português 

e, eventualmente, em inglês), nos Mercados Organizados de Negociação e no Website de RI (português e inglês). 

Além disso, os Atos ou Fatos Relevantes e atos societários que dizem respeito a editais, avisos e atas de assembleia 

e reuniões de Conselho de Administração devem ser publicados em jornais no local da sede da Companhia, no 

local onde a Companhia tem suas ações negociadas e na imprensa oficial no Brasil. O Website de RI é um 

importante veículo de comunicação da Companhia com seu mercado de capitais, e deve conter a totalidade das 

informações relevantes com regularidade, qualidade e equidade (idiomas português e, eventualmente, inglês). 

Deve ser mantido continuamente atualizado e conter, minimamente: 

 

- a totalidade das informações da Positivo Tecnologia enviadas para a CVM; 

- relatórios de resultados trimestrais e análises do desempenho; 

- apresentações realizadas ao público investidor e transcrição de teleconferências; 

- ferramenta básica que possibilite o acompanhamento das cotações dos Valores Mobiliários; 

- calendário de eventos, práticas de governança corporativa, política de dividendos e estimativas de 

analistas; 

- relatório anual; 

- e-mails de alerta e/ou envio de notificações aos cadastrados pelo Website de RI; e 

- informação de contato da equipe de relações com investidores da Positivo Tecnologia. 

 

Nos termos da Política de Negociação de Valores Mobiliários da Companhia, a Positivo Tecnologia observará o 

período de silêncio que se inicia duas semanas antes da data prevista da divulgação de seus resultados trimestrais 

ou anuais e se estende até a data das suas teleconferências para discussão pública dos mesmos. Durante o período 

de silêncio, embora seja preferível evitar encontro com investidores, a Companhia poderá participar de telefonemas 

com os investidores, encontros ou conferências, mas não discutirá as operações em progresso ou indicativo de 

tendências ou resultados financeiros de seus negócios ainda não divulgados. Os relatórios trimestrais informarão 

sobre os desempenhos operacional e econômico-financeiro da Companhia no trimestre e acumulado do ano em 
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curso (comparativamente ao período do ano anterior e/ou imediatamente anterior ao reportado), por meio de uma 

análise objetiva dos resultados obtidos e posição de balanço. A Positivo Tecnologia observará o período de silêncio 

quando do início de elaboração dos Earnings Releases até sua publicação e teleconferência para discussão dos 

resultados publicamente. No que se refere às conferências telefônicas, estas podem ser realizadas após a divulgação 

de resultados. Esses eventos de discussão de resultados deverão ser procedidos nos idiomas português e inglês, e 

concomitantemente transmitidos pela Internet (webcast), de forma a assegurar livre acesso a todos os interessados.  

 

Para conferências telefônicas previstas no calendário de eventos, a Companhia emitirá comunicado com pelo 

menos uma semana de antecedência informando sua data, seu horário e como acessá-la. Como a Positivo 

Tecnologia normalmente discute informações financeiras durante tais conferências, o referido comunicado 

fornecerá o endereço do Website de RI onde tais informações estarão disponíveis. Analistas e investidores terão 

acesso às conferências telefônicas promovidas pela Companhia, podendo participar da seção de perguntas e 

respostas. Poderão, também, concomitantemente com as demais pessoas interessadas, acompanhar tais 

conferências telefônicas por meio do Website de RI. A Companhia responderá ao número máximo de perguntas 

dentro do tempo determinado. A gravação e a transcrição de todas as conferências telefônicas promovidas pela 

Companhia estarão disponíveis no Website de RI. Finalmente, a Companhia fará no mínimo uma apresentação 

pública anual, preferencialmente após a divulgação do resultado de cada ano fiscal. Outras apresentações públicas 

poderão ser feitas, a critério da Positivo Tecnologia. A Companhia poderá, sob supervisão o Diretor Financeiro e 

de Relações com Investidores, realizar roadshows com o público investidor no Brasil e/ou no exterior, com o 

objetivo de ampliação e consolidação da imagem externa da Companhia, como entidade transparente e proativa 

na prestação de contas. O Diretor Financeiro e de Relações com Investidores poderá atender às solicitações de 

investidores interessados em visitar a Companhia, no sentido discutir os resultados financeiros e as estratégias 

implementadas e em curso na Positivo Tecnologia, sempre observando os princípios fundamentais da Política de 

Divulgação e Negociação. 

 

Ressalta-se que o atendimento a investidores e analistas de mercado é feito pelo Diretor Financeiro e de Relações 

com Investidores e/ou por representante da área de Relações com Investidores, podendo estar acompanhado por 

outros executivos da Companhia, a critério do Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. 

 

Sem prejuízo e observado o disposto nas obrigações legais e regulamentares, a Companhia poderá conduzir 

coletivas com a imprensa para dar um conhecimento mais abrangente acerca dos resultados trimestrais e/ou anuais 

após a divulgação de cada um desses resultados. Preferencialmente, tais reuniões devem acontecer na sequência 

das teleconferências para discussão dos resultados financeiros. 

12.4.  Se existir, descrever a cláusula compromissória inserida no estatuto para a resolução dos conflitos entre 

acionistas e entre estes e o emissor por meio de arbitragem 

De acordo com o Artigo 44 do Estatuto Social da Companhia, a Companhia, seus acionistas, administradores e os 

membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do 

Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, 

da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76, 

no presente Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil 

e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado 

de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, do Contrato de Participação 

no Novo Mercado, do Regulamento de Sanções e do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do 

Mercado. 
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12.5.  Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal da Companhia, indicar, em forma 

de tabela: 

a) Nome 

b) Data de 

Nasciment

o 

c) Profissão 
d) CPF ou 

Passaporte 

e) Cargo 

Eletivo 

Ocupado 

f) Data de 

Eleição 

g) Data da 

Posse 

h) Prazo 

do 

Mandato 

i) Outros 

Cargos ou 

Funções 

Exercidos no 

emissor 

j) 

Eleito 

pelo 

Control

ador 

Pedro 

Santos 

Ripper 

18/06/73 Engenheiro 
012.277.917

-71 

Membro 

Independente 
do Conselho de 

Administração 

27/04/2018 27/05/2018 1 ano NA Não 

Hélio Bruck 

Rotenberg 
20/07/61 Engenheiro 

428.804.249

-68 

Membro do 

Conselho de 
Administração 

27/04/2018 27/05/2018 
1 ano 

 

Diretor 

Presidente 

Sim 

 

Samuel 

Ferrari 
Lago 

31/10/66 Administrador 
599.964.209

-49 

Membro do 

Conselho de 
Administração 

27/04/2018 27/05/2018 1 ano N/A Sim 

Giem 

Raduy 

Guimarães 

12/12/69 empresário 
755.250.039

-53 

Presidente do 

Conselho de 

Administração 

Independente 

27/04/2018 27/05/2018 

1 ano 

 
N/A Sim 

Franscisco 

Tosta 

Valim Filho 

01/01/62 Administrador 
355.827.150

-53 

Membro 

Independente 

do Conselho de 

Administração 

27/04/2018 27/05/2018 
1 ano N/A Sim 

Rodrigo 

Cesar 

Formighieri 

14/09/81 Administrador 
033.949.989

-39 

Membro  do 

Conselho de 

Administração 
27/04/2018 27/05/2018 

1 ano N/A Sim 

Hélio Bruck 

Rotenberg 
20/07/61 Engenheiro 

428.804.249

-68 

Diretor 

Presidente 
30/05/2017 30/05/2017 2 anos 

Membro do 

Conselho de 

Administraçã

o 

Sim 

 

Marielva 
Andrade 

Silva Dias 

18/02/62 Engenheira 
450.779.329

-72 

Diretora Vice-

Presidente de 

Mercado 
Governo e 

Contas 

Estratégicas 

30/05/2017 30/05/2017 2 anos N/A Sim 

Álvaro Luis 

Cruz¹ 
12/10/63 Arquiteto 

12.363.100-

2 

Diretor Vice-

Presidente de 

Tecnologia 
Educacional 

01/08/2017 01/08/2017 2 anos N/A Sim 

Lincon 
Lopes 

Ferraz 

17/07/83 Economista 

 

318.897.678

-08 
 

Diretor 

Financeiro e de 

Relações com 
Investidores 

30/05/2017 30/05/2017 2 anos N/A Sim 

Carlos 

Augusto 
Moreira 

12/03/77 Engenheiro 
024.186.289

-22 

Diretor Vice-

Presidente 
Executivo 

30/05/2017 30/05/2017 2 anos N/A Não 

Paulo 

Sérgio da 

Silva 

08/05/68 Contador 
672.690.529

-72 
Conselheiro 

Fiscal 
27/04/2018 27/05/2018 

1 ano N/A Sim 

João 

Raimundo 

Klein 

03/08/56 Contador 
263.971.100

-87 
Conselheiro 

Fiscal 
27/04/2018 27/05/2018 

1 ano N/A Sim 

Irineu 
Homan 

14/11/76 Contador 
834.263.889

-87 
Conselheiro 

Fiscal 
27/04/2018 27/05/2018 

1 ano N/A Sim 

Carlos 

Tortelli 
 Contador 

274.296.100

-30 

Conselheiro 

Fiscal Suplente 
27/04/2018 27/05/2018 

1 ano N/A Sim 

Marcos 
Alcidio de 

Chaves 

 Contador 
583.682.999

-34 

Conselheiro 

Fiscal Suplente 
27/04/2018 27/05/2018 

1 ano N/A Sim 

Marlos 

Nanoni 
Reinert 

 Contador 
030.938.369

-2 

Conselheiro 

Fiscal Suplente 
27/04/2018 27/05/2018 

1 ano N/A Sim 



 

 

125 

  

¹ Em 01 de agosto de 2017, mediante assembleia ordinária, a Sra. Elaine Camargo Roginski Guetter reununciou ao 

cargo de Vice-Presidente de Tecnologia Educacional. Nesta mesma assembleia foi aprovada a eleição do Sr. Álvaro 

Luis Cruz como Vice-Presidente de Tecnologia Educacional.  *O cargo de Vice Presidência de Marketing e Vendas 

se apresenta como vago até nova deliberação do conselho. 

 12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 

conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

 

Nome Percentual de participação 

Fernando Soares Mitri 90% 

Pedro Santos Ripper 80% 

Hélio Bruck Rotenberg 100% 

Samuel Ferrari Lago 100% 

Giem Raduy Guimarães 100% 

Carlos Augusto Moreira 100% 

Álvaro Augusto do Amaral ¹ 80% 

Francisco Tosta Valim ² 75% 

 

¹ Em 30 de junho de 2016 o Sr. Alvaro renunciou ao cargo de membro do Conselho de Adminstração  

² Em 31 de agosto de 2016 o Sr. Francisco tomou posse do cargo de membro do Conselho de Adminstração 

 

12.7.  Fornecer as informações mencionadas no item 12.6 em relação aos membros dos comitês estatutários, 

bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários  

Não se aplica.  

12.8 Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como dos 

comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam 

estatutários1, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões realizadas pelo 

respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não se aplica.  

 

 

 

                                                           

1 As informações prestadas neste item devem abranger comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, 

bem como estruturas organizacionais assemelhadas, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários, desde 

que tais comitês ou estruturas participem do processo de decisão dos órgãos de administração ou de gestão do emissor 

como consultores ou fiscais. 
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Os itens  12.9 e 12.10, a seguir, estão apresentados de forma agrupada para cada um dos administradores. 

 

Conselho de Administração 

 

FERNANDO SOARES MITRI  

 

12.8 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal, fornecer: 

a. currículo, contendo as seguintes informações: 

i. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome da empresa: Positivo Tecnologia S.A. 

¶ cargo e funções inerentes ao cargo: Presidente do Conselho de Administração e conselheiro Independente. 

Funções: Fixar, com os demais membros do Conselho de Administração, a orientação geral dos negócios da 

Companhia, eleger a Diretoria e fiscalizar a gestão da Companhia 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

a) industrialização, comercialização, locação e assistência técnica de bens e equipamentos de qualquer 

natureza na área de informática e eletroeletrônica; b) o desenvolvimento, comercialização e locação de 

softwares e sistemas diversos; c) a industrialização, comercialização e desenvolvimento de projetos 

tecnológicos na área de informática e eletroeletrônica; d) a representação, comercialização, planejamento, 

implantação, treinamento, suporte técnico, suporte pedagógico e assistência técnica de equipamentos, 

laboratórios e mobiliário de informática, franquias, sistemas de aplicação pedagógica, sistemas de 

administração escolar e sistemas didáticos de ensino; e) a prestação de serviços na área de informática; f) a 

comercialização ou cessão de direitos autorais, próprios e de terceiros; g) a editoração e comercialização de 

livros; h) a participação societária em empresas e/ou empreendimentos de qualquer natureza, que tenham ou 

não objeto social idêntico ao da Companhia; e i) o desenvolvimento e manutenção de portal, provedor de 

conteúdo ou outros serviços de informação e veiculação de conteúdo na internet. Fazem parte do grupo 

econômico da Positivo Tecnologia: i) Positivo Tecnologia da Bahia Ltda., ii) Boreo Comércio de 

Equipamentos Ltda., iii) Informatica Fueguina S.A., iv) Crounal S.A.; v) Portal Mundo Positivo Ltda; (vi) 

PBG UY S.A.; (vii) PBG Rwanda Limited; e (viii) Hi Technologies S.A. 

¶ nome da empresa: BMK Governança e Gestão 

¶ cargo e funções inerentes ao cargo: Sócio.  

Funções: fixar, com os demais sócios e Direção, a orientação geral dos negócios da sociedade. 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

Empresa dedicada à prestação de serviços de consultoria em Governança Corporativa.  
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¶ nome da empresa: Neogrid S.A. 

cargo e funções inerentes ao cargo: Membro do Conselho de Administração Independente.  

Funções: Fixar, com os demais membros do Conselho de Administração, a orientação geral dos negócios da 

Companhia, eleger a Diretoria e fiscalizar a gestão da Companhia 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

Empresa especializada em Soluções e Consultoria em Supply&Demand Chain, atuando em todos os setores 

da cadeia produtiva (da matéria-prima ao varejo), nos mais diversos segmentos de mercado. Fundada em 

1999, é uma sociedade anônima de capital fechado, sediada em Joinville (SC) e com unidades também em 

São Paulo (SP), Porto Alegre (RS) e, com atendimento global. Com a missão de alavancar a competitividade 

dos clientes, com o compromisso de gerar resultados expressivos por meio de soluções inovadoras, a NeoGrid 

oferece uma plataforma de soluções escaláveis, com uma completa oferta na gestão da cadeia de suprimentos 

e demanda, contemplando soluções para Comércio Colaborativo, soluções para Planejamento, Consultoria e 

Serviços. 

¶ nome da empresa: Brasil Kirin Participações e Representações S/A 

cargo e funções inerentes ao cargo: Presidente do Conselho de Administração (Independente). 

Funções: fixar, com os demais membros do Conselho de Administração, a orientação geral dos negócios da 

Companhia, eleger a Diretoria e fiscalizar a gestão da Companhia 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

Sociedade Anônima de capital fechado, líder de mercado nas regiões Norte e Nordeste e, no ranking nacional, 

a Brasil Kirin é a segunda maior produtora de cervejas do Brasil. Na linha de produtos da empresa constam: 

água mineral, refrigerantes e sucos.  

¶ nome da empresa: Grupo Águia / Ponta Grossa 

cargo e funções inerentes ao cargo: Presidente do Conselho de Administração (Independente). 

Funções: fixar, com os demais membros do Conselho de Administração, a orientação geral dos negócios da 

Companhia, aprovar o orçamento anual, eleger a Diretoria e fiscalizar a gestão da Companhia 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

Sociedade Anônima de capital fechado, líder de mercado nacional no setor de sistemas de armazenamento, 

com unidade industrial/comercial para produção de resinas para a indústria de tintas e unidade 

industrial/comercial  para extração e beneficiamento de madeiras. 

ii. indicação de todos os cargos de administração que ocupe ou tenha ocupado em companhias abertas:  

Foi membro do Conselho de Administração da Datasul S.A. e do Grupo Noster. 
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b. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal: nenhuma 

ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas: nenhuma 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido 

ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nenhuma 

 

12.9 Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor: não aplicável 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor: não 

aplicável 

c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou 

indiretos do emissor: não aplicável 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor: não aplicável 

  

12.10 Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 

exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor: não aplicável 

b. controlador direto ou indireto do emissor: não aplicável  

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas: não aplicável 

 

PEDRO SANTOS RIPPER 

 

12.8 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal, fornecer: 

a. currículo, contendo as seguintes informações: 

i. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome da empresa: Positivo Tecnologia S.A. 

cargo e funções inerentes ao cargo: Membro Independente do Conselho de Administração 
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Funções: Fixar, com os demais membros do Conselho de Administração, a orientação geral dos negócios da 

Companhia, eleger a Diretoria e fiscalizar a gestão da Companhia 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

a) industrialização, comercialização, locação e assistência técnica de bens e equipamentos de qualquer 

natureza na área de informática e eletroeletrônica; b) o desenvolvimento, comercialização e locação de 

softwares e sistemas diversos; c) a industrialização, comercialização e desenvolvimento de projetos 

tecnológicos na área de informática e eletroeletrônica; d) a representação, comercialização, planejamento, 

implantação, treinamento, suporte técnico, suporte pedagógico e assistência técnica de equipamentos, 

laboratórios e mobiliário de informática, franquias, sistemas de aplicação pedagógica, sistemas de 

administração escolar e sistemas didáticos de ensino; e) a prestação de serviços na área de informática; f) a 

comercialização ou cessão de direitos autorais, próprios e de terceiros; g) a editoração e comercialização de 

livros; h) a participação societária em empresas e/ou empreendimentos de qualquer natureza, que tenham ou 

não objeto social idêntico ao da Companhia; e i) o desenvolvimento e manutenção de portal, provedor de 

conteúdo ou outros serviços de informação e veiculação de conteúdo na internet. Fazem parte do grupo 

econômico da Positivo Tecnologia: i) Positivo Tecnologia da Bahia Ltda., ii) Boreo Comércio de 

Equipamentos Ltda., iii) Infor matica Fueguina S.A., iv) Crounal S.A.; v) Portal Mundo Positivo Ltda; (vi) 

PBG UY S.A.; (vii) PBG Rwanda Limited; e (viii) Hi Technologies S.A. 

 

 

 

 

¶ nome da empresa: Mobicare - Mobile Care Serviços e Desenvolvimento de Tecnologias Ltda.(Desde 

julho/2013) 

cargo e funções inerentes ao cargo: Presidente (Diretor Estatutário)  

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

Mobicare é líder na criação e operação de serviços de autoatendimento e vendas de serviços por aparelhos 

celulares para grandes corporações. Mobicare também fornece e opera soluções em software que alimentam 

as maiores redes WiFi do país. 

 

¶ nome da empresa: Bemobi - Mobile Care Serviços e Desenvolvimento de Tecnologias Ltda.(Desde 

julho/2013) 

cargo e funções inerentes ao cargo: Presidente (Diretor Estatutário)  

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor:  

a Bemobi atua no desenvolvimento de produtos e soluções tecnológicas para o mercado de Serviço de Valor 

Agregado (VAS/SVA) desde 2000, fazendo gestão estratégia do seu extenso case de produtos sem nunca 

deixar de lado a inovação e lançamento de novos serviços. Nestes 13 anos participou intensamente da gestão 

do portfólio de produtos e serviços whitelabel de operadoras como Oi e Claro, da implantação e lançamento 

de portais web e mobile, do desenvolvimento de soluções de recarga para Oi e TIM, da integração de produtos 
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e parceiros, de soluções de pagamento móvel, de interatividades para TV digital e rádio além de produtos e 

serviço em parceria com as principais operadoras e grupos de mídia do Brasil e do mundo. 

 

¶ Nome da empresa: Oi Móvel S.A., antiga TNL PCS (Novembro/2008 ï Julho/2013) 

Cargo e funções inerentes ao cargo: Diretor Executivo (estatutário). Exerceu diversas funções dentro da 

Diretoria Executiva da Empresa, dentre elas, estratégia, M&A, novos negócios, tecnologia entre outras 

funções. 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

empresa nacional de capital aberta líder em serviços de telecomunicações integradas (voz fixa e móvel, dados 

fixos e móvel e TV). 

 

ii. indicação de todos os cargos de administração que ocupe ou tenha ocupado em companhias abertas:  

Diretor Executivo estatutário da Oi (listada no Bovespa OIBR3 e OIBR4.  Diretor Geral e estatutário da Cisco do Brasil 

- subsidiária integral da Cisco Systems empresa listada na NASDAQ CSCO. 

b. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal: nenhuma. 

ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas: nenhuma. 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido 

ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nenhuma. 

 

12.9 Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor: não aplicável. 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor: não 

aplicável. 

c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou 

indiretos do emissor: não aplicável. 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor: não aplicável. 

 

 

12.10 Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 

exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor: não aplicável. 



 

 

131 

b. controlador direto ou indireto do emissor: não aplicável. 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas: não aplicável. 

HÉLIO BRUCK ROTENBERG 

 

12.8 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal, fornecer: 

a. currículo, contendo as seguintes informações: 

i. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

 

¶ nome da empresa: Positivo Tecnologia S.A. 

cargo e funções inerentes ao cargo: Membro do Conselho de Administração e Diretor Presidente.  

Funções: Fixar, com os demais membros, a orientação geral dos negócios da Companhia; eleger a Diretoria; 

fiscalizar a gestão da Companhia; exercer a administração da Sociedade e sua Representação. 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

a) industrialização, comercialização, locação e assistência técnica de bens e equipamentos de qualquer 

natureza na área de informática e eletroeletrônica; b) o desenvolvimento, comercialização e locação de 

softwares e sistemas diversos; c) a industrialização, comercialização e desenvolvimento de projetos 

tecnológicos na área de informática e eletroeletrônica; d) a representação, comercialização, planejamento, 

implantação, treinamento, suporte técnico, suporte pedagógico e assistência técnica de equipamentos, 

laboratórios e mobiliário de informática, franquias, sistemas de aplicação pedagógica, sistemas de 

administração escolar e sistemas didáticos de ensino; e) a prestação de serviços na área de informática; f) a 

comercialização ou cessão de direitos autorais, próprios e de terceiros;  g) a editoração e comercialização de 

livros ; h) a participação societária em empresas e/ou empreendimentos de qualquer natureza, que tenham ou 

não objeto social idêntico ao da Companhia; e i) o desenvolvimento e manutenção de portal, provedor de 

conteúdo ou outros serviços de informação e veiculação de conteúdo na internet. Fazem parte do grupo 

econômico da Positivo Tecnologia: i) Positivo Tecnologia da Bahia Ltda., ii) Boreo Comércio de 

Equipamentos Ltda., iii) Informatica Fueguina S.A., iv) Crounal S.A.; v) Portal Mundo Positivo Ltda; (vi) 

PBG UY S.A.; (vii) PBG Rwanda Limited; e (viii) Hi  Technologies S.A. 

¶ nome da empresa: Editora Positivo Ltda., Editora Piá Ltda., Centro de Estudos Superiores Positivo 

Ltda., Positivo Administradora de Bens Ltda., Sociedade Educacional Positivo Ltda. e Gráfica e Editora 

Posigraf S.A., Positivo Educacional Ltda. E Positivo Participações S.A. (empresas do GRUPO POSITIVO). 

cargo e funções inerentes ao cargo: Diretor Presidente. 

funções: representação dos negócios e atividades da empresa. 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor:  
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O Grupo Positivo atua nos segmentos de educação e tecnologia por meio de três divisões principais: 

- Área Educacional: A área Educacional é composta pelas empresas Centro de Estudos Superiores Positivo 

Ltda. e Sociedade Educacional Positivo Ltda. 

- Área Gráfico-Editorial: o Grupo Positivo atua por meio de duas empresas, a Editora Positivo Ltda. e a Gráfica 

e Editora Posigraf S.A. 

- Na área de Informática: O Grupo Positivo, por meio da Positivo Tecnologia S.A., produz computadores, 

softwares e soluções educacionais para o mercado nacional e internacional. 

 

ii. indicação de todos os cargos de administração que ocupe ou tenha ocupado em companhias abertas: 

Conselheiro independente do Conselho de Administração da Rodobens Negócios Imobiliários S.A., de 15 de maio de 

2008 a 05 de novembro de 2009. 

b. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal: nenhuma 

ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas: nenhuma 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido 

ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nenhuma 

 

12.9 Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor: não aplicável 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor: não 

aplicável 

c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou 

indiretos do emissor: não aplicável 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor: não aplicável 

 

12.10 Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 

exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor: o Sr. Hélio é membro do Conselho de 

Administração, Diretor Presidente e controlador da Positivo Tecnologia S.A., detendo, indiretamente o controle da 

Positivo Tecnologia da Bahia Ltda., uma vez que a Positivo Tecnologia S.A. é controladora dessas duas empresas. É 

controlador indireto da Boreo Comércio de Equipamentos Ltda., uma vez que esta é controlada da Positivo Tecnologia 

da Bahia Ltda. Também é controlador indireto da empresa Argentina Informatica Fueguina S.A., da qual a Positivo 

Tecnologia S.A. detém 50% das ações, realizando o controle e administração de forma igualitária com outra sócia, a 
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BGH S.A. O Sr. Hélio igualmente detém o controle indireto da empresa uruguaia Crounal S.A., empresa controlada 

pela Positivo Tecnologia S.A., que detém 100% de suas ações. Também é controlador indireto das empresas PBG UY 

S.A., PBG Rwanda Limited e Hi Technologies S.A., sociedades em que a Positivo Tecnologia detém participação 

direta ou indireta de 50% do capital. 

b. controlador direto ou indireto do emissor: o Sr. Hélio é membro do Conselho de Administração, Diretor 

Presidente e controlador da Positivo Tecnologia S.A.  

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas: não aplicável 

 

 

SAMUEL FERRARI LAGO  

 

12.8 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal, fornecer: 

a. currículo, contendo as seguintes informações: 

i. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome da empresa: Positivo Tecnologia S.A. 

cargo e funções inerentes ao cargo: Membro do Conselho de Administração.  

Funções: Fixar, com os demais membros, a orientação geral dos negócios da Companhia, eleger a Diretoria 

e fiscalizar a gestão da Companhia. 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

a) industrialização, comercialização, locação e assistência técnica de bens e equipamentos de qualquer 

natureza na área de informática e eletroeletrônica; b) o desenvolvimento, comercialização e locação de 

softwares e sistemas diversos; c) a industrialização, comercialização e desenvolvimento de projetos 

tecnológicos na área de informática e eletroeletrônica; d) a representação, comercialização, planejamento, 

implantação, treinamento, suporte técnico, suporte pedagógico e assistência técnica de equipamentos, 

laboratórios e mobiliário de informática, franquias, sistemas de aplicação pedagógica, sistemas de 

administração escolar e sistemas didáticos de ensino; e) a prestação de serviços na área de informática; f) a 

comercialização ou cessão de direitos autorais, próprios e de terceiros; g) a editoração e comercialização de 

livros g) a editoração e comercialização de livros; h) a participação societária em empresas e/ou 

empreendimentos de qualquer natureza, que tenham ou não objeto social idêntico ao da Companhia; e i) o 

desenvolvimento e manutenção de portal, provedor de conteúdo ou outros serviços de informação e veiculação 

de conteúdo na internet. Fazem parte do grupo econômico da Positivo Tecnologia: i) Positivo Tecnologia da 

Bahia Ltda., ii) Boreo Comércio de Equipamentos Ltda., iii) Informatica Fueguina S.A., iv) Crounal S.A.; v) 

Portal Mundo Positivo Ltda; (vi) PBG UY S.A.; (vii) PBG Rwanda Limited; e (viii) Hi Technologies S.A. 
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¶ nome da empresa: LP Investimentos S/A 

cargo e funções inerentes ao cargo: Diretor  

Funções: Fixar, com os demais sócios e Direção, a orientação geral dos negócios da Companhia 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

Gestão e participações Societárias. 

 

¶ nome da empresa: SSTP Investimentos Ltda. 

cargo e funções inerentes ao cargo: Diretor 

Funções: Fixar, com os demais sócios e Direção, a orientação geral dos negócios da Companhia 

atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou 

organizações que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: 

Gestão e participações Societárias. 

 

ii. indicação de todos os cargos de administração que ocupe ou tenha ocupado em companhias abertas: Diretor 

de Portais da Positivo Tecnologia S.A., de 2000 até 2007. 

 

b. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal: nenhuma 

ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas: nenhuma 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido 

ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nenhuma 

 

12.9 Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor: não aplicável 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor: não 

aplicável 

c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou 

indiretos do emissor: o Sr. Samuel é controlador do emissor e membro do Conselho de Administração do emissor, 

também irmão do Sr. Paulo Fernando Ferrari Lago e da Sra. Thaís Susana Ferrari Lago, ambos controladores do 

emissor. 
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 d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor: não aplicável 

 

12.10 Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 

exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor: o Sr. Samuel é membro do Conselho de 

Administração e controlador da Positivo Tecnologia S.A., detendo, indiretamente o controle da Positivo Tecnologia 

da Bahia Ltda., uma vez que a Positivo Tecnologia S.A. é controladora dessas duas empresas. É controlador indireto 

da Boreo Comércio de Equipamentos Ltda., uma vez que esta é controlada da Positivo Tecnologia da Bahia Ltda. 

Também é controlador indireto da empresa Argentina Informatica Fueguina S.A., da qual a Positivo Tecnologia S.A. 

detém 50% das ações, realizando o controle e administração de forma igualitária com outra sócia, a BGH S.A. O Sr. 

Samuel igualmente detém o controle indireto da empresa uruguaia Crounal S.A., empresa controlada pela Positivo 

Tecnologia S.A., que detém 100% de suas ações. Também é controlador indireto das empresas PBG UY S.A., PBG 

Rwanda Limited e Hi Technologies S.A., sociedades em que a Positivo Tecnologia detém participação direta ou 

indireta de 50% do capital. 

b. controlador direto ou indireto do emissor: o Sr. Samuel é membro do Conselho de Administração e controlador 

da Positivo Tecnologia S.A. 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas: não aplicável 

 

FRANCISCO TOSTA VALIM FILHO  

 

12.8 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal, fornecer: 

a. currículo, contendo as seguintes informações: 

i. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome da empresa: Nextel Telecomunicações Ltda. 

cargo e funções inerentes ao cargo: Diretor Presidente  

Funções: Fixar, com os demais membros, a orientação geral dos negócios da Companhia; fiscalizar a gestão da 

Companhia; exercer a administração da Sociedade e sua Representação. 

Atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou organizações 

que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta ou indireta, igual ou 

superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: A Nextel Telecomunicações é 

uma subsidiária da NII Holdings, Inc, empresa de serviços de comunicação móvel cuja matriz esta sediada na cidade 

de Reston, Virgínia, Estados Unidos. No Brasil, o início das operações deu-se em 1997 com o sistema de radio trunking 

push to talk (PTT). A partir de 2010, a empresa foi autorizada pela Anatel a ingressar no Serviço Móvel Pessoal (SMP) 

obtendo licenças para cobertura nacional de voz e dados de telefonia celular de terceira e quarta gerações (3G e 4G). 

 

¶ nome da empresa: Via Varejo S.A. 

cargo e funções inerentes ao cargo:  Diretor Presidente   
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Funções:Fixar com os demais membros os negócios da Companhia, coordenando as atividades dos Diretores, com 

reporte ao Conselho de administração, responsável por convocar e presidir as reuniões da Diretoria e pela direção geral 

da Companhia e sua Representação.  

Atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou organizações 

que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta ou indireta, igual ou 

superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: A Via Varejo é uma empresa 

brasileira de varejo fundada em 2010 após a fusão da Casas Bahia, pertencente à família Klein, e do Pontofrio, 

pertencente ao Grupo Pão de Açúcar. Atualmente, o GPA possui 43,3% de participação na Via Varejo, a família Klein 

possui 27,3% e 29,3% negociado na B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, Balcão, VVAR11. A Via Varejo S.A. é a empresa 

responsável pela administração de duas varejistas brasileiras, Casas Bahia e Pontofrio. A companhia está presente em 

mais de 300 municípios brasileiros, 20 Estados e no Distrito Federal, com mais de 900 lojas e cerca de 55 mil 

colaboradores. A empresa, que tem sede administrativa no município de São Caetano do Sul, na Grande São Paulo 

(SP), posiciona-se como uma das maiores varejistas de eletroeletrônicos do Brasil. 

¶ nome da empresa: Oi S.A.. 

cargo e funções inerentes ao cargo: Diretor Presidente  

Funções: Fixar com os demais membros os negócios da Companhia, coordenando as atividades dos Diretores, com 

reporte ao Conselho de administração, responsável por convocar e presidir as reuniões da Diretoria exercendo o voto 

de qualidade em respectivas reuniões e responsável pela direção geral da Companhia e sua Representação. 

Atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as sociedades ou organizações 

que integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com participação, direta ou indireta, igual ou 

superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor: Oi (B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, 

Balcão: OIBR3, OIBR4; NYSE: OIBR, OIBR.C) é uma concessionária de serviços de telecomunicações do Brasil. Já 

considerada a maior operadora de telefonia fixa e a quarta maior operadora de telefonia móvel do Brasil, sendo 

considerada também a terceira maior empresa do setor detelecomunicações na América do Sul. Formada a partir da 

privatização do Sistema Telebrás em 1998, a Oi herdou grande parte do sistema de telefonia fixa existente no Brasil até 

então, sobretudo após a aquisição da Brasil Telecom. A empresa também oferece serviços de telefonia móvel, foi 

pioneira na introdução da tecnologia GSM no Brasil. Possui autorização para a prestação de serviços de comunicação 

de dados, internet banda-larga e longa distância em todo o país.  

 

ii. indicação de todos os cargos de administração que ocupe ou tenha ocupado em companhias abertas: Diretor de 

Finanças e Diretor Presidente na Oi S.A. e Diretor Presidente na Via Varejo S.A. 

b. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal: nenhuma. 

ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas: nenhuma. 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nenhuma. 

 

12.9 Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor: não aplicável. 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor: não aplicável. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Casas_Bahia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pontofrio
https://pt.wikipedia.org/wiki/GPA
http://www.bmfbovespa.com.br/pt_br/produtos/listados-a-vista-e-derivativos/renda-variavel/empresas-listadas.htm?codigo=11312
https://pt.wikipedia.org/wiki/NYSE
https://www.nyse.com/quote/XNYS:OIBR
https://www.nyse.com/quote/XNYS:OIBR.C

